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Prefácio do Tradutor 
Talvez o leitor seja a favor da intervenção do estado na economia 

sem ter consciência das consequências desagradáveis que dela resul-
tam; talvez seja contra sem saber bem porquê.  

Esse notável pequeno livro, escrito por Mises em 1940 e só agora 
publicado porque os originais achavam-se perdidos entre os seus pa-
péis, esclarece de forma cristalina e didática os efeitos do Intervencio-
nismo na vida das pessoas em geral.  

Mises já havia escrito, em 1922, Socialism, uma crítica contundente 
e irrefutável ao então nascente regime socialista implantado na União 
Soviética, mostrando a impossibilidade lógica do cálculo econômico 
numa economia socialista; foram necessários 70 anos para que o so-
cialismo, como forma de organização social, desmoronasse como ha-
via previsto Mises.  Nas ciências sociais, como é o caso da economia, 
os efeitos não raro estão muito distantes das causas, dificultando a 
percepção da relação de causa e efeito.  

Ele já havia escrito Liberalism em 1927, explicitando, pela pri-
meira vez, o que seria a doutrina liberal e mostrando mais uma vez 
de forma clara e racional que se o homem prefere a riqueza à pobre-
za, o liberalismo é o melhor meio de satisfazer esse predominante 
objetivo da humanidade.  

Mas, se o regime que mais se aproximou do socialismo foi o vigente 
no período de dominação soviética na Rússia e se a Inglaterra e os EUA 
no século XIX foram os que mais se aproximaram de um regime libe-
ral, o Intervencionismo – que é o regime, em maior ou menor grau e 
por mais tempo vigente na maior parte dos países do mundo moderno 
– ainda não tinha sido objeto de uma análise conceitual que explicasse 
a sua lógica e as consequências inevitáveis da sua implementação.  

Essa lacuna veio agora ser preenchida com o feliz achado do tex-
to ora publicado.  Como nos seus demais textos, a análise que Mises 
faz do Intervencionismo é desapaixonada, racional, conceituai, sem 
julgamentos de valor; ele procura mostrar quais são os efeitos inevitá-
veis do intervencionismo, e se esses efeitos não são os desejados pela 
imensa maioria das pessoas, a conclusão inevitável é que sua adoção 
só pode ocorrer por ignorância.  

Pela onipresença do Intervencionismo no mundo moderno, este 
ensaio deveria ser leitura obrigatória de todos os que se interessam 
em compreender as relações de causa e efeito da adoção de políticas 



8 Ludwig von Mises

que tanto nos afetam e que, via de regra, são consideradas apenas por 
um ângulo emocional, político-demagógico, como se a manifestação 
de sensibilidade com os mais carentes fosse uma condição necessária 
e suficiente para erradicar as mazelas que tanto nos afligem.  

Como Mises trata do Intervencionismo exclusivamente no plano 
conceitual, para ilustrar os conceitos procurei acrescentar ao texto tra-
duzido alguns comentários remetendo o conceito analisado a algumas 
situações concretas da realidade brasileira.  O leitor poderá identifi-
car inúmeras outras, de tão evidentes e abundantes que são em nosso 
país.  Esses comentários foram introduzidos ao final de cada capítulo, 
facilitando ao leitor que assim o preferir abster-se da sua leitura.  

Ao leitor já mais familiarizado com a leitura de Mises, bom proveito.  
Ao leitor que ora se inicia no prazer da leitura de Mises, bem-vindo seja! 



Prefácio do Editor

Norte-Americano 

Ludwig von Mises viveu uma longa vida – de 1881 a 1973.  Nasceu 
no que então era o Império Austro-Húngaro, e durante muitos anos foi 
o principal porta-voz da Escola Austríaca de Economia.  A teoria da 
escola austríaca difere de outras correntes de pensamento econômico 
por não lidar com agregados, números globais ou dados históricos.  Sua 
abordagem é feita a partir da micro, e não da macroeconomia, e ela 
procura explicar os fenômenos econômicos a partir das ações indivi-
duais, do valor subjetivo que cada participante do mercado atribui a 
um determinado bem ou serviço.  A visão austríaca da economia é a de 
um gigantesco leilão, onde cada participante está sempre fazendo um 
lance para adquirir os bens e serviços que deseja e, ao mesmo tempo, 
oferecendo algo de que disponha em troca.  Partindo da ação individu-
al, passo a passo, com raciocínio lógico, Mises e seus companheiros da 
escola austríaca foram capazes de explicar a evolução gradual de preços, 
salários, moeda, produção, comércio, e assim por diante.  

Mises foi prolífico.  Escreveu inúmeros livros e artigos.  Viajou 
por toda a Europa, fazendo conferências, e adquiriu uma reputação 
internacional como defensor do capitalismo e ardoroso crítico do in-
tervencionismo.  Entretanto, seus argumentos foram abafados pela 
enorme popularidade das doutrinas macroeconômicas de John May-
nard Keynes, cujas propostas de intervenção do governo para fazer 
gastos públicos tinham grande aceitação entre os políticos.  

Mises deixou Viena, indo para a Suíça antes de Hitler ocupar a Áus-
tria.  Lecionou no Instituto de Estudos Internacionais em Genebra até 
1940, quando então emigrou para os EUA.  Tinha conseguido estabelecer 
uma boa reputação na Europa.  Mas quando chegou aos EUA aos 59 anos 
era um estranho, numa terra em que ninguém o conhecia, tendo, por-
tanto, que começar praticamente da estaca zero.  Foi logo designado pelo 
National Bureau of Economic Research para escrever o texto deste livro.1 

Quem já conhece os outros livros de Mises não irá encontrar nada 
de especialmente novo neste texto.  Mises era um crítico contumaz 

1  A despeito do título parecido, o livro de Mises Critique of Interventionism (1929; tradução inglesa, 1977) é 
um livro bastante diferente deste.  Aquele é uma antologia de artigos criticando as doutrinas e propostas 
intervencionistas formuladas nos anos 1920; este é uma exposição clara e simples sobre a teoria da inter-
ferência governamental.  (N. do E.) 
* O livro Critique of Interventionism foi traduzido para o português pelo Instituto Liberal sob o titulo - Uma 
crítica ao intervencionismo.  (N. do T.) 
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da intervenção do governo, e apontava suas consequências, que impe-
diam os indivíduos de realizar os seus vários objetivos.  Não obstante, 
em nenhum de seus outros textos conseguiu explicar de forma tão 
simples e tão clara os inconvenientes da intervenção governamental.  

Mises escreveu este livro – Interventionism: an Economic Analysis – na 
sua língua nativa, o alemão.  Depois de ser traduzido pelos doutores 
Thomas McManus e Heinrich Bund, ele deu o texto como “pronto para 
publicação”.  Entretanto, aparentemente, nada foi feito, e o manuscrito 
desapareceu.  Para satisfazer suas necessidades Mises continuou a es-
crever e a fazer conferências.  Em 1944 foram publicados Bureaucracy 
e Omnipotent Government.  Em 1945 foi indicado como professor-visi-
tante na Graduate School of Business Administration da Universidade 
de Nova Iorque, e começou novamente a lecionar.  Em 1946 passou a 
trabalhar na Foundation for Economic Education como um assessor 
em tempo parcial.  Muitos outros livros, a partir de então, foram publi-
cados, especialmente sua obra magna, Human Action2 em 1949.  

Este livro, Intervencionismo, foi escrito em 1940, antes de os EUA 
entrarem oficialmente na Segunda Guerra Mundial.  Nele Mises 
apresenta sua penetrante percepção da economia de guerra da Ale-
manha de Hitler e da Itália de Mussolini.  Critica os governos alia-
dos de antes da guerra por terem favorecido o socialismo e o inter-
vencionismo em detrimento dos métodos de produção capitalistas.  
Na realidade, ele atribui a falta de preparação militar dos aliados ao 
fato de terem se deixado influenciar pela propaganda anticapitalista 
e por terem preferido condenar os lucros decorrentes da guerra em 
vez de se preparar para combatê-la.  “Quando as nações capitalistas, 
em tempos de guerra, deixam de utilizar a superioridade industrial 
que o seu sistema econômico lhes proporciona, sua capacidade de 
resistir e suas chances de vitória ficam consideravelmente reduzi-
das...  A derrota da França e a destruição das cidades inglesas foi o 
primeiro preço pago em consequência das medidas intervencionis-
tas impedindo a existência de lucros de guerra.” 

Ao longo de sua carreira, Mises sempre procurou mostrar que, 
na sua luta pela sobrevivência, os indivíduos enfrentam riscos e in-
certezas.  Têm que superar inúmeros obstáculos, tanto os naturais 
como os criados pelo próprio homem.  

Catástrofes naturais, como terremotos, inundações, furacões, des-
lizamentos de terra, avalanches e incêndios, podem interromper os 

2  Traduzido para o português pelo Instituto Liberal sob o título Ação humana - um tratado de economia.  
(N. do T.)
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nossos planos.  Catástrofes provocadas pelo homem, tais como guer-
ras, roubos, fraudes e intervenções do governo, também podem inter-
romper os nossos planos.  Em relação aos obstáculos que a natureza 
coloca no seu caminho, os homens não têm alternativa a não ser lidar 
com eles da melhor maneira possível.  Em relação aos obstáculos cria-
dos pelo próprio homem, entretanto, a situação é diferente: existem 
alternativas.  Existe a possibilidade de evitá-los ou eliminá-los.

Ao explicar como funciona o mercado, Mises critica as interven-
ções do governo – controles, regulamentação, restrições, privilégios e 
subsídios para alguns à custa de outros.  Ele sempre procurou mos-
trar, como faz neste livro, que embora implementadas com a melhor 
das intenções, essas intervenções governamentais acabam gerando 
uma situação que os seus próprios defensores consideram pior do que 
a situação anterior que pretendiam melhorar.  Não obstante, explica 
ainda Mises, tendo tais obstáculos sido criados pelo homem, podem 
ser evitados e eliminados – uma vez que as pessoas percebam que o 
governo não deveria interferir na inter-relação pacífica das pessoas.  

Mises também procurou mostrar que o papel do governo de-
via ser limitado.  O governo deveria proteger igualmente a vida 
e a propriedade de todas as pessoas sob sua jurisdição.  Deveria 
arbitrar as disputas entre os indivíduos de forma a assegurar, na 
medida do possível, a mesma justiça para todos.  Fora disso, deve-
ria apenas assegurar a liberdade para que cada um pudesse buscar 
o seu próprio destino.  É um fato auspicioso que esse manuscrito, 
que explica de forma tão clara esses princípios básicos, tenha sido 
agora encontrado entre seus papéis e, por meio desta publicação, 
esteja sendo colocado à disposição do público.  

Bettina Bien Greaves	 Outubro, 1997 





Prefacio do Autor 
Este ensaio tem por propósito analisar, do ponto de vista econômi-

co, os problemas causados pela interferência do governo na atividade 
econômica.  As consequências políticas e sociais decorrentes de uma 
política intervencionista1 só podem ser avaliadas e julgadas com base 
na compreensão de seus efeitos e implicações econômicas.  

Desde que os governos europeus nas últimas décadas do século 
XIX começaram a adotar um tipo de política que, embora hoje seja 
frequentemente denominada “progressista”, representava apenas um 
retorno à política mercantilista adotada no século XVII e princípios 
do século XVIII, os economistas2 têm persistentemente procurado 
mostrar a inconsistência e a futilidade dessas medidas, assim como 
prever as suas consequências políticas e sociais.  Essas advertências 
foram sempre ignoradas pelos governos, pelos partidos políticos e pela 
opinião pública, que as ridicularizavam qualificando-as como “orto-
doxas”, ao mesmo tempo em que exaltavam as suas vitórias sobre a 
teoria econômica, sem perceber que eram apenas vitórias de Pirro.  

A inevitável sequência de eventos que decorre da aplicação de me-
didas intervencionistas veio demonstrar o acerto das previsões dos 
economistas.  As previsíveis consequências políticas, como agitação 
social, regimes ditatoriais e guerra, não tardariam a ocorrer.  

Este ensaio não pretende analisar especificamente a política do 
New Deal adotada pelo governo dos EUA.  Procura lidar com o in-
tervencionismo de uma maneira geral, e suas conclusões são válidas 
para todos os casos de políticas intervencionistas, qualquer que seja o 
país que as tenha adotado.  Já havia, nos EUA, um considerável grau 
de intervenção na economia, muito antes de 1933.  O New Deal é 
apenas a manifestação atual, essencialmente americana, de um tipo de 

1  Neste ensaio, o termo “intervencionismo” é usado no sentido que lhe tem sido atribuído por sucessivas 
gerações de economistas.  Refere-se à política de intervenção do governo na atividade econômica no plano 
doméstico.  Não deve ser confundido com a acepção política do termo “intervencionismo”, usado para 
designar a política internacional que se contrapõe ao “isolacionismo”, como na atual controvérsia sobre a 
posição que os Estados Unidos devem adotar em relação à Segunda Guerra Mundial.  
2  Ao longo deste livro, assim como em outras obras de sua autoria, Mises qualifica como economistas 
aqueles que entendem a economia como um ramo da praxeologia - a ciência da ação humana.  Na visão 
de Mises, a maior parte dos economistas, embora formados por prestigiosas universidades, não poderia 
ser verdadeiramente qualificada como de economistas.  Esse esclarecimento, me parece, se faz necessário 
porque no caso brasileiro o leitor constatará que a grande maioria dos “economistas” formados em res-
peitáveis universidades, como PUC, USP etc., frequentemente defende medidas intervencionistas.  Esse 
paradoxo levou o economista Paulo Guedes a observar num debate público que, infelizmente, “a grande 
maioria dos economistas brasileiros não sabe economia”.  (N. do T.) 
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política que já vem sendo adotada há muitas décadas – inclusive nos 
EUA.  Para um economista não há nada de novo no New Deal.  Difere 
das políticas adotadas pelo Kaiser Wilhelm II e pela República de 
Weimar apenas na medida necessária para se ajustar às condições es-
pecíficas dos dias de hoje nos EUA.  E coloca o povo americano diante 
do mesmo dilema em que se encontrava o povo alemão há dez anos.  

Este ensaio tem um caráter essencialmente econômico e, portanto, 
não lida com os aspectos legais e constitucionais do problema.  As 
leis e as constituições devem ser feitas para servir o povo, e não para 
governá-lo.  Devem ser formuladas e interpretadas de maneira a que 
o desenvolvimento econômico seja benéfico para todos os segmentos 
da nação.  Se não forem capazes de proporcionar esse resultado, as leis 
e sua interpretação deveriam ser modificadas.  

O tema tratado neste livro tem sido exaustivamente analisado na li-
teratura contemporânea: quase todo dia surgem novas contribuições.  
Mas, geralmente essas análises se preocupam, essencialmente, com 
alguma medida específica e com os seus efeitos no curto prazo.  Infe-
lizmente, esta não é a melhor forma de analisar o problema, porque 
considera as consequências imediatas de uma determinada interven-
ção sem considerar os seus efeitos a longo prazo.  Considera apenas os 
supostos benefícios, sem levar em conta os custos e os prejuízos.  

Dessa maneira, sem dúvida fica extremamente difícil conseguir for-
mar uma visão abrangente das consequências sociais e econômicas do 
intervencionismo.  Não se pode negar que alguns indivíduos ou alguns 
grupos de indivíduos serão beneficiados no curto prazo, pela adoção de 
alguma medida intervencionista.  O essencial, entretanto é procurar sa-
ber que outras consequências advirão, particularmente se se tentar esten-
der esses mesmos benefícios para grupos maiores ou mesmo para toda a 
população.  É, portanto, de fundamental importância procurar analisar 
uma política intervencionista por suas consequências como um todo; 
não apenas por seus efeitos no curto prazo, mas também no longo prazo.  

Seria uma interpretação absolutamente equivocada considerar essas 
minhas observações como uma crítica às pessoas ou aos políticos que, 
no momento, detêm o poder.  Minha crítica deve ser entendida como 
dirigida à doutrina intervencionista, e não às pessoas que a praticam.  
Qualquer que seja a Constituição de um país, os governos sempre pro-
curarão adotar aquelas políticas que a opinião pública considera mais 
adequadas e mais benéficas.  Se tentarem se opor à doutrina dominante, 
logo serão substituídos por pessoas dispostas a atender às demandas do 
povo em geral.  Mesmo os ditadores só podem se manter no poder se 
tiverem a aprovação das massas.  O totalitarismo de nossos dias é uma 
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consequência da generalizada aceitação das ideologias totalitárias; só 
poderá ser superado se houver uma mudança filosófica.  

Se quisermos compreender os problemas econômicos, é impe-
rioso não nos deixarmos levar por preconceitos e opiniões precon-
cebidas.  Se estamos convencidos de antemão que certas medidas 
recomendadas como benéficas para certos grupos, por exemplo, ope-
rários ou fazendeiros, realmente os beneficiam e não os prejudicam, 
e se não estivermos dispostos a rever nossos preconceitos, jamais 
conseguiremos aprender alguma coisa.  A verdadeira tarefa da aná-
lise econômica é mostrar se determinada política, recomendada por 
diversas facções e grupos de pressão, realmente proporcionará os 
resultados que os seus defensores imaginam.  

Não basta tentar qualificar o sistema capitalista (ou seja, a eco-
nomia de mercado) como bom ou mau.  A questão essencial é pro-
curar entender se seria conveniente para as massas em geral a ado-
ção de um outro sistema que não a economia de mercado.  Apontar 
algum inconveniente que a economia de mercado não foi capaz de 
eliminar não quer dizer que o socialismo ou o intervencionismo 
sejam viáveis ou desejáveis.  

É fácil contestar as objeções desse tipo feitas ao sistema capita-
lista.  Bem mais difícil é defendê-lo quando é acusado de ter pro-
vocado efeitos que, na realidade, são uma consequência de políti-
cas anticapitalistas.  O homem, quando toma o seu café de manhã, 
não pensa: “O capitalismo trouxe essa bebida até a minha mesa”.  
Mas quando lê nos jornais que o governo do Brasil ordenou a des-
truição de parte da colheita de café, ele não percebe tal medida 
como uma intervenção do governo.  O que lhe vem à mente é: “É 
nisso que dá o capitalismo”.  

Uma análise dos problemas que são tratados neste livro tem de 
ser conduzida estritamente com base na lógica e deve evitar qual-
quer apelo às emoções, para que o julgamento objetivo não seja de-
formado.  Consequentemente, procurei me abster de tentar fazer 
com que esse ensaio ficasse mais agradável, o que teria sido possível 
pela inclusão de algumas histórias divertidas expondo o ridículo da 
adoção de algumas medidas absurdas de política econômica.  Espe-
ro que o leitor aprecie essa seriedade.  

Algumas pessoas poderão objetar, alegando ser insuficiente dis-
cutir esses problemas apenas do ponto de vista econômico; a dis-
cussão deveria considerar não apenas os aspectos econômicos, mas 
também a política, a filosofia de vida, os valores morais.  Discordo 
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peremptoriamente.  Todas as discussões políticas de nossos dias 
giram em torno de capitalismo, socialismo e intervencionismo.  
Certamente existem muitas outras coisas importantes em nossas 
vidas.  Mas os nossos contemporâneos – e não apenas os economis-
tas – colocaram o problema da organização econômica da socieda-
de como a questão central do pensamento político.  

Todos os partidos políticos priorizam os aspectos econômicos so-
bre quaisquer outros; recomendam a adoção de seus programas, as-
segurando que a sua implementação fará com que seus defensores fi-
quem mais ricos.  Todos os grupos de pressão se empenham em obter 
vantagens econômicas; todos os partidos hoje em dia são facções eco-
nômicas.  Hitler e Mussolini proclamam: “Nós, os ‘sem-nada’, vamos 
à luta para tomar uma parte da riqueza dos plutocratas”.  A principal 
batalha dos nossos dias se trava para saber quem deve deter a proprie-
dade.  Não podemos negar a existência desse fato.  

Não é, portanto, por arrogância ou por estreiteza intelectual que 
somos levados a discutir essas questões, sobretudo por seus aspec-
tos econômicos.  Quem não for capaz de formar a sua própria opi-
nião quanto ao difícil e essencialmente técnico problema do cál-
culo econômico numa sociedade socialista devia se abster de falar 
sobre o assunto.  Não se deve continuar a discutir esses problemas 
com base nos erros, falácias e preconceitos que têm prevalecido 
na sua análise cotidiana.  Pode ser que seja mais agradável evitar 
as questões verdadeiras e meramente se restringir a repetir slogans 
emocionais e populares.  Mas as consequências são por demais sé-
rias: quem não estiver disposto a examinar o assunto em toda sua 
extensão e profundidade devia se abster de discuti-lo.  

É chegada a hora de nossos contemporâneos reconsiderarem in-
teiramente suas ideias políticas.  Qualquer pessoa que pense seria-
mente sobre esses temas tem que admitir francamente que as duas 
doutrinas que dominaram o pensamento político nos últimos 20 
anos obviamente falharam.  E agora que Hitler e Stalin já não es-
condem sua aliança3,

 
tanto o antifascismo como o anticomunismo 

perderam completamente sua importância.  

Espero com este livro prestar um serviço àqueles que desejam cla-
rear suas ideias e melhor compreender os problemas do mundo atual.  

3  Em 1925 eu já havia previsto a cooperação entre os nazistas e os bolchevistas, no meu artigo “Anti-
Marxismo”, republicado em 1929, no meu livro Kritik des Intervencionismus, p.  106.  
* Quando este livro foi escrito, a Alemanha e a URSS eram aliadas, unidas pelo Tratado de Não Agressão que 
durou de agosto de 1939 a junho de 1941, quando a Alemanha atacou a Rússia sem aviso prévio.  (N. do E.) 
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Introdução 
1

O Problema 

Chamamos de capitalismo, ou economia de mercado, a forma de co-
operação social baseada na propriedade privada dos meios de produção.  

Por outro lado, socialismo, comunismo ou economia planificada 
é a forma de cooperação social baseada na propriedade pública dos 
meios de produção.  Os termos capitalismo de estado e economia au-
toritária têm essencialmente o mesmo significado.  

Frequentemente tem sido defendida a viabilidade prática de uma 
terceira forma de cooperação social, qual seja, a de um sistema em 
que, embora seja mantida a propriedade privada dos meios de pro-
dução, o governo possa intervir, através de ordens e proibições, no 
exercício do direito de propriedade.  Esse terceiro sistema é denomi-
nado intervencionismo.  Nos dias de hoje, todos os governos que não 
adotam explicitamente o socialismo tendem a ser intervencionistas, 
e todos os partidos políticos recomendam pelo menos algum grau de 
intervenção.  Tem sido alegado que o intervencionismo estaria equi-
distante do socialismo e do capitalismo; que como uma terceira via 
para solucionar os problemas sociais ficaria a meio caminho entre 
aqueles dois sistemas; e que sem perder as vantagens de ambos evita-
ria as desvantagens que lhes são inerentes.  

Ao longo deste livro, procuraremos analisar a viabilidade e a pos-
sibilidade de se adotar o intervencionismo como um sistema de co-
operação social.  Vamos tentar verificar se com esse sistema seremos 
capazes de atingir os objetivos que os seus defensores gostariam de 
ver atingidos ou se os resultados serão, talvez, o oposto do que se pre-
tendia quando de sua aplicação.  

A importância e a necessidade dessa análise não decorrem de um 
interesse meramente acadêmico.  O intervencionismo é hoje o sis-
tema econômico vigente praticamente no mundo todo, com exceção 
apenas dos dois países socialistas: a União Soviética e a Alemanha 
Nazista.  Portanto, para melhor compreendermos os problemas eco-
nômicos de nossos dias é essencial procurar entender como funciona 
o intervencionismo e quais as suas inevitáveis consequências.  

Ao proceder a essa análise vamos nos abster de fazer julgamentos 
de valor.  Consequentemente, não nos propomos a questionar se o in-
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tervencionismo é bom ou mau, moral ou imoral, se deve ser recomen-
dado ou condenado.  Vamos apenas examinar se com a sua implemen-
tação serão obtidos os resultados desejados por seus proponentes.  Em 
outras palavras: a sua implementação fará com que sejam atingidos os 
objetivos pretendidos? 

Para responder a essas questões é mister, antes de mais nada, es-
clarecer qual é o significado das palavras capitalismo, socialismo, 
governo e intervenção.  

2

Capitalismo ou Economia de Mercado 

Numa economia capitalista, os meios de produção pertencem a indi-
víduos ou a sociedades formadas por indivíduos, tais como as empresas.  
Os proprietários desses meios de produção utilizam-nos para produzir 
algo ou os emprestam, mediante alguma forma de compensação, àque-
les que desejam utilizá-los para produzir algo.  Os indivíduos ou asso-
ciações de indivíduos que produzem utilizando recursos próprios ou 
capital que tomam por empréstimo são denominados empresários.  

Um exame superficial poderia nos levar a imaginar que são os 
empresários que decidem o que deve ser produzido e como deve ser 
produzido.  Entretanto, como eles produzem não para satisfazer suas 
próprias necessidades, mas para atender a necessidades de terceiros, é 
preciso que seus produtos sejam vendidos, no mercado, aos consumi-
dores, ou seja, para aqueles que desejam consumi-los.  Assim sendo, 
o empresário só poderá ser bem-sucedido e realizar um lucro se for 
capaz de produzir melhor e mais barato, vale dizer, com um menor 
dispêndio de material e mão de obra, os artigos mais urgentemente 
desejados pelos consumidores.  Portanto, são os consumidores e não 
os empresários que determinam o que deve ser produzido.  Numa 
economia de mercado o consumidor é o soberano.  É ele que manda, 
e o empresário tem que se empenhar, no seu próprio interesse, em 
atender seus desejos da melhor maneira possível.  

A economia de mercado tem sido denominada democracia dos 
consumidores, por determinar através de uma votação diária quais 
são suas preferências.  Tanto a contagem de votos numa eleição 
como os gastos efetuados no mercado são maneiras de aferir a pre-
ferência do público.  São os consumidores que decidem, ao com-
prar ou se abster de comprar, se um empresário será bem-sucedido 
ou não.  Enriquecem empresários pobres e empobrecem empresá-
rios ricos.  Tomam os meios de produção daqueles empresários que 
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não sabem como utilizá-los para melhor servir os consumidores e 
os transferem para aqueles que forem capazes de melhor utilizá-
los.  Na realidade, somente os empresários que produzem bens de 
consumo têm contato direto com os consumidores; são eles que 
recebem diretamente as ordens dos consumidores.  Mas essas or-
dens são logo transmitidas aos empresários que estão procurando 
vender no mercado os seus bens de produção.  Os produtores de 
bens de consumo têm que adquirir, onde for possível, pelo menor 
preço, os bens de produção que necessitam para atender aos dese-
jos dos consumidores.  Se não forem capazes de comprá-los pelos 
menores preços e utilizá-los de maneira eficiente, não serão capa-
zes de oferecer aos consumidores o que eles desejam e pelo menor 
preço; outros empresários mais eficientes, que sabem comprar e 
produzir melhor, logo ocupariam seu espaço no mercado.  O con-
sumidor, como comprador, pode decidir com base no seu gosto e 
na sua fantasia.  O empresário tem que decidir pensando sempre 
na melhor forma de atender ao desejo do consumidor.  O empresá-
rio que assim não agir verá que o retorno do seu investimento está 
sendo afetado, causando-lhe prejuízos e, portanto, colocando em 
risco a sua posição como empresário.  

Por ter que contar cada centavo, o empresário muitas vezes é acu-
sado de insensibilidade.  Mas são os consumidores que o obrigam a 
agir dessa forma, porque não estão dispostos a pagar por gastos des-
necessários.  O que o empresário faz no seu dia a dia para adminis-
trar sua empresa lhe está sendo determinado pelos consumidores que, 
pelo seu comportamento no mercado, indiretamente determinam os 
preços e os salários e, portanto, a distribuição de renda entre os mem-
bros da sociedade.  São as escolhas dos consumidores que determinam 
quem poderá ser empresário e proprietário de meios de produção.  A 
qualidade, a quantidade, o tipo de mercadoria a ser produzido e sua 
forma de comercialização são diretamente influenciados pela forma 
como o consumidor gasta seu dinheiro.  

Numa economia de mercado, os empresários não formam uma so-
ciedade fechada.  Qualquer indivíduo pode se tornar um empresário, se 
for capaz de melhor antever a evolução do mercado, se conseguir inspi-
rar confiança nos detentores de capital e se suas tentativas de agir por 
conta própria forem bem-sucedidas.  Uma pessoa se torna um empresá-
rio, literalmente, abrindo seu próprio caminho e se expondo ao teste a 
que o mercado submete todo aquele que deseja ser ou permanecer em-
presário.  Qualquer pessoa tem o privilégio de poder escolher se quer 
ou não se submeter a esse exame rigoroso.  Não precisa ser convidado; 
precisa tomar a iniciativa e cuidar de saber onde e como poderá obter os 
meios necessários para exercer sua atividade empresarial.  
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Há décadas vem sendo dito que na atual situação de “capitalismo 
tardio” já não é mais possível a uma pessoa egressa da classe pobre 
ascender a uma posição de empresário.  Nunca conseguiram provar 
que isso fosse verdade.  Desde que essa tese começou a ser enuncia-
da, a composição da classe empresarial já mudou muito; um grande 
número de empresários, e seus herdeiros, já deixaram de sê-lo, e os 
mais destacados empresários dos nossos dias são, uma vez mais, pes-
soas que se fizeram por si mesmas (self-made men), Essa permanente 
recomposição da elite empresarial é tão velha quanto a própria econo-
mia capitalista, e parte integrante da mesma.  

O que foi dito antes em relação aos empresários se aplica igual-
mente aos capitalistas.  Um detentor de capital que não o empre-
gue de maneira adequada (do ponto de vista do consumidor), isto 
é, de modo que os meios de produção sejam utilizados da maneira 
mais eficiente a serviço do consumidor, não conseguirá aumentar 
ou manter o seu capital.  Se não quiser perder dinheiro, o capitalista 
tem que colocar seus recursos à disposição de empresas bem-suce-
didas.  Numa economia de mercado os capitalistas, assim como os 
empresários e os trabalhadores, servem os consumidores.  Não pa-
rece ser necessário acrescentar que os consumidores não são apenas 
consumidores, e que a totalidade de consumidores é igual à totalida-
de de trabalhadores, empresários e capitalistas.  

Num mundo em que as condições econômicas permanecessem ab-
solutamente inalteradas, o que os empresários gastassem na aquisição 
de meios de produção, como salários, juros, aluguéis, lhes seria mais 
tarde devolvido por estar incluído no preço de seus produtos.  Os 
custos de produção seriam, portanto, iguais aos preços dos produtos, 
e os empresários não teriam lucro nem prejuízo.  Mas, na realidade, as 
condições econômicas mudam a todo instante e, por isso, a atividade 
produtora é essencialmente incerta e de caráter especulativo.  Os bens 
são produzidos para atender a uma demanda futura, sobre a qual não 
podemos ter no presente uma certeza absoluta.  É essa incerteza que 
dá origem aos lucros e perdas; lucros e perdas empresariais dependem 
de sua capacidade de antecipar corretamente a demanda futura.  

O empresário bem-sucedido é aquele que consegue antever os fu-
turos desejos dos consumidores, melhor do que os seus competidores.  
Para o empresário, na qualidade de vassalo do consumidor, é irrele-
vante se os desejos e necessidades dos consumidores decorrem de uma 
escolha racional ou emocional, moral ou imoral.  O empresário pro-
cura produzir o que o consumidor quer.  Nesse sentido pode-se dizer 
que ele é amoral.  Pode tanto fabricar bebidas e armas como alimentos 
e roupas.  Não lhe cabe dizer ao seu soberano como se comportar.  Se 
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um empresário, por razões éticas, se recusar a fabricar uísque, outros o 
farão enquanto as pessoas estiverem dispostas a pagar um preço com-
pensador por uma garrafa de uísque.  Não é porque existem destilarias 
que as pessoas bebem uísque; é porque as pessoas bebem uísque que 
existem destilarias.  Podemos deplorar essa realidade.  Mas, precisa-
mos compreender que o aprimoramento moral da humanidade não é 
uma função empresarial.  E os empresários não devem ser considera-
dos culpados se aqueles cujo dever específico consiste em aprimorar 
moralmente a sociedade não conseguiram cumprir sua missão.  

Assim sendo, numa economia capitalista, produção e consumo são 
determinados exclusivamente pelo funcionamento do mercado, que 
é o centro nervoso do sistema.  É através do mercado que as ordens 
dos consumidores são transmitidas aos produtores, permitindo assim 
um funcionamento suave da economia.  Os preços estabelecidos pelo 
mercado fazem com que a oferta e a demanda se equilibrem automa-
ticamente.  Quando, mantidas iguais as demais variáveis, aumenta a 
oferta de bens, os preços caem; quando, mantidas iguais as demais 
variáveis, a demanda aumenta, os preços sobem.  

Uma coisa mais deve ser acrescentada.  O fato de que numa socie-
dade baseada na propriedade privada dos meios de produção alguns 
desses meios pertençam e sejam operados pelo estado não significa a 
existência de uma economia mista, que compatibilize o socialismo 
com a propriedade privada.  Na medida em que apenas algumas em-
presas sejam estatais, permanecendo as demais privadas, as caracte-
rísticas da economia de mercado que determinam a atividade econô-
mica não ficam gravemente prejudicadas.  As empresas estatais, como 
compradoras de matéria-prima, bens semiacabados e mão de obra e 
como vendedoras de bens e serviços também têm que se adequar ao 
funcionamento da economia de mercado; também estão sujeitas às 
leis do mercado.  Para não perder posição, precisam ter lucro ou, pelo 
menos, evitar perdas.  Quando o governo tenta atenuar ou eliminar 
essa dependência cobrindo seus prejuízos com a concessão de subsí-
dios, está apenas transferindo o problema.  Os recursos necessários 
para a concessão de subsídios precisam ser obtidos de alguma forma.  
Podem ser obtidos com a cobrança de impostos; essa carga tributária 
produzirá os seus efeitos no mercado; é o mercado, e não o depar-
tamento da receita que decide quem irá pagar os impostos e de que 
maneira a carga tributária irá afetar a produção e o consumo.  Não há 
como escapar das inexoráveis leis do mercado.1 

1  Esse ponto foi mais extensamente elaborado em meu livro Nationalokonomie, Theorie des Handens und 
Wirtschaftens (Genebra 1940).  p.224-228.  * Ver Human Action, o livro escrito por Mises em inglês com 



24 Ludwig von Mises

3

A Economia Socialista 

Numa sociedade socialista, todos os meios de produção pertencem 
ao estado.  O governo decide o que deve ser produzido, como deve ser 
produzido e aloca a cada indivíduo uma parte dos bens de consumo.  

Esse sistema pode ser implementado segundo dois modelos diferentes.  

O primeiro modelo – podemos denominá-lo modelo marxista, ou 
russo – é totalmente burocrático.  Todas as atividades econômicas são 
exercidas por agências do governo, como o são o Exército, a Marinha 
ou o Departamento dos Correios.  A relação de cada fábrica, loja ou fa-
zenda com a administração central é a mesma que uma agência de cor-
reios tem com o Departamento dos Correios.  A nação como um todo 
é constituída por um exército de trabalhadores obrigados a prestar um 
serviço compulsório; o comandante desse exército é o Chefe de estado.  

O segundo modelo – podemos denominá-lo modelo alemão2 – di-
fere do primeiro na medida em que aparente e nominalmente man-
tém a propriedade privada dos meios de produção, a atividade em-
presarial e as trocas efetuadas no mercado.  Os empresários compram 
e vendem, pagam os trabalhadores, contraem dívidas, pagam juros e 
amortizações.  Mas são empresários apenas aparentemente.  O gover-
no determina a esses pseudoempresários como e o que produzir, para 
quem vender, assim como por que preços podem comprar e vender.  O 
governo decreta para quem e em que condições os capitalistas devem 
emprestar seus recursos, assim como onde e por que salários devem 
os trabalhadores ser contratados.  Nessas condições, o funcionamento 
do mercado é meramente uma impostura.  Como todos os salários, 
preços e juros estão sendo fixados pelas autoridades, são salários, pre-
ços e juros apenas na aparência; na realidade eles expressam simples-
mente uma relação quantitativa determinada autoritariamente.  São 
as autoridades, e não o consumidor, que determinam o que deve ser 
produzido.  Isso é socialismo com uma aparência externa de capitalis-
mo.  São mantidos os rótulos de uma economia de mercado capitalista 
para designar um conteúdo completamente diferente daquele vigente 
numa verdadeira economia de mercado.  

base em Nationalökonomie, p.  233-235 da primeira edição 1949; p.  232-234 das demais edições.  (N. do E.) 
** Ver Ação humana, tradução publicada pelo Instituto Liberal, p.231-233 da 1a edição e 232-234 da 2a 
edição.  (N. do T.)
2  Tendo este texto sido escrito em 1940.  Mises se refere obviamente ao regime nazista então vigente na 
Alemanha.  (N. do T.)
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Para evitar que se confunda socialismo com intervencionismo 
é preciso deixar claro que o funcionamento de uma economia de 
mercado obstruída, ou intervencionismo, difere do socialismo 
pelo simples fato de continuar a ser uma economia de mercado.  
As autoridades usam o seu poder de coerção fazendo intervenções 
que afetam o mercado, mas não querem abolir completamente a 
economia de mercado.  Pretendem que a produção e o consumo si-
gam caminhos diferentes daqueles que seguiriam se não houvesse 
a intervenção, e procuram atingir esse objetivo através de ordens, 
comandos, proibições para cuja implementação dispõe do aparato 
de coerção do estado.  Mas, seguem sendo intervenções isoladas; 
não constituem um sistema integrado que estabelece todos os pre-
ços, salários e juros, o que faria com que produção e consumo fos-
sem integralmente determinados pelas autoridades.  

Este livro não pretende examinar a questão da viabilidade de uma 
economia socialista.  O tema objeto de nossa análise é o intervencionis-
mo, e não o socialismo.  Consequentemente, vamos apenas incidental-
mente mencionar que o socialismo é impraticável como um sistema eco-
nômico universal porque numa sociedade socialista não seria possível 
utilizar a racionalidade matemática em assuntos de natureza econômica.  
O cálculo econômico usado na economia capitalista baseia-se em preços 
de mercado, que são estabelecidos pelo mercado para todos os bens e ser-
viços, inclusive para bens de produção e para a mão de obra.  Somente 
preços expressos em moeda corrente podem servir de denominador co-
mum para comparação entre os custos de produção e os valores de venda 
obtidos no mercado.  Só assim pode-se definir em números o provável 
efeito de uma ação que se pretende implementar ou avaliar o efeito real 
de ações efetuadas no passado.  Numa economia socialista onde não exis-
tem preços para os bens de produção – uma vez que eles pertencem in-
teiramente ao estado -, não existe a possibilidade de uma tal comparação.  

Vamos supor, por exemplo, que o governo de um país socialista 
deseje construir uma casa.  A casa pode ser feita de tijolo, madeira, 
pedra, concreto ou aço.  Cada um desses métodos de construção tem, 
do ponto de vista do governo que quer construí-la, conveniências e 
inconveniências; requer diferentes gastos de material e mão de obra e 
tem prazos de execução diferentes.  Que método o governo escolherá? 
Ele não tem um denominador comum que lhe permita comparar os 
diferentes gastos com materiais e mão de obra.  Ele não tem como 
considerar os diferentes prazos de execução e a diferença de vida útil 
de cada método construtivo.  Portanto, ele não tem como comparar 
gastos e benefícios, custo e retorno.  Ele não tem como saber se sua 
escolha dos meios de produção a serem empregados é a mais racional 
com base nos valores que ele mesmo atribui aos bens de consumo.  
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No meio do século passado, por exemplo, um tal governo poderia 
se encontrar diante da circunstância de ter que decidir entre restrin-
gir a criação de ovelhas na Europa e passar a criá-las em algum ponto 
da Austrália.  Ou substituir a tração animal pela máquina a vapor.  
Que meios dispõe o governo para determinar qual dessas inovações é 
vantajosa do ponto de vista econômico? 

Tudo bem, dizem os socialistas, mas o cálculo capitalista tam-
bém não é infalível; o capitalista também pode errar.  É verdade; 
isso já aconteceu antes e acontecerá de novo, porque toda atividade 
econômica contém uma expectativa quanto ao futuro, e o futuro 
é sempre incerto.  Todos os planos revelam-se inúteis quando as 
expectativas em relação ao futuro não se realizam.  Esse tipo de 
objeção não vai ao cerne do problema.  Todo cálculo econômico é 
feito com base no nosso conhecimento atual e com base nas nossas 
expectativas atuais quanto ao futuro.  O problema não consiste 
no fato de que podemos errar por termos avaliado mal o futuro, 
mas, mais propriamente, no fato de que o governo de um sistema 
socialista não tem como efetuar um cálculo econômico com base 
nas suas próprias avaliações e expectativas.  Por exemplo: se um 
governo quisesse construir hospitais para tratamento de tubercu-
lose, poderia descobrir mais tarde, quando um meio mais simples 
e mais eficiente de combater essa doença fosse descoberto, que fez 
um investimento desnecessário.  Mas o ponto crucial é o seguinte: 
como poderia o governo saber, hoje, como construir os hospitais 
de maneira mais econômica? 

Algumas estradas de ferro não teriam sido construídas no início 
deste século se, àquele tempo, tivesse sido previsto o desenvolvimento 
que viria a ter a indústria automobilística e a aviação.  Mas o empre-
sário que então construía estradas de ferro sabia qual, entre as alter-
nativas de construção, ele deveria escolher, com base nas suas avalia-
ções e expectativas e com base nos preços de mercado que refletiam 
as avaliações empresariais quanto à demanda futura.  É exatamente 
isso que o governo de uma comunidade socialista não teria como sa-
ber.  Estaria na mesma situação que o capitão de um navio que tenta 
navegar sem ter acesso aos recursos da ciência e da arte de navegação.  
Pressuponha-se que um governo decida levar adiante um determina-
do projeto.  Mesmo para tomar essa decisão ele terá que recorrer ao 
cálculo econômico.  A decisão em favor da construção de uma usina 
elétrica só pode ser tomada se houver consciência de que esse projeto 
não estará desviando meios de produção que seriam utilizados para 
atender necessidades mais urgentes.  Como sabê-lo sem ter como re-
correr ao cálculo econômico? 
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4

O Estado Capitalista e o Estado Socialista 

Numa economia de mercado a função do estado consiste em pro-
teger a vida, a saúde e a propriedade de seus cidadãos contra o uso 
de violência ou fraude.  O estado garante o suave funcionamento da 
economia de mercado com o peso de seu poder de coerção.  Abstém-
se, entretanto, de qualquer interferência na liberdade de ação das pes-
soas que atuam na produção e distribuição, desde que tais ações não 
envolvam o uso de força ou fraude contra a vida, a saúde, a segurança 
e a propriedade de terceiros.  Isso é o que, essencialmente, caracteriza 
uma economia de mercado ou capitalista.  

Se os liberais3, isto é, os liberais clássicos, se opõem à interferência 
do governo nos assuntos econômicos, eles assim o fazem por ter cer-
teza de que a economia de mercado é o único sistema de cooperação 
social viável e eficiente.  Estão convencidos de que nenhum outro sis-
tema poderia proporcionar maior bem-estar e felicidade para o povo.  
Os liberais ingleses e franceses, assim como os pais da Constituição 
norte-americana, insistiam na proteção da propriedade privada, não 
para favorecer os interesses de uma determinada classe mas, sobretu-
do, para proteger o povo em geral, porque entendiam que o bem-estar 
da nação e de cada indivíduo estaria mais bem garantido numa eco-
nomia de mercado.  

É, portanto, uma ingenuidade pensar que os verdadeiros liberais, 
por defenderem a propriedade privada e a limitação das funções do 
governo, sejam contra a existência do estado.  Eles combatem tanto 
o socialismo como o intervencionismo por acreditarem na maior efi-
cácia da economia de mercado.  Defendem a existência de um estado 
forte e bem administrado porque lhe atribuem uma tarefa fundamen-
tal: a defesa do funcionamento da economia de mercado.  

Mais ingênuos ainda foram os metafísicos prussianos, ao pensar 
que o programa dos defensores da economia de mercado tivesse um 
caráter negativo.  Os adeptos do totalitarismo prussiano classificaram 
como negativa qualquer manifestação que se opusesse ao seu desejo 

3  O termo “liberal” está sendo aqui utilizado no sentido que lhe era geralmente atribuído no século XIX.  
Nos países anglo-saxões o termo “liberal” passou a significar o oposto do que significava no passado; hoje 
designa os que são a favor do intervencionismo ou até mesmo do socialismo.  Aqueles que no passado 
eram chamados de liberais passaram a ser chamados de reacionários, conservadores ou monarquistas 
econômicos.  Essa mudança do significado da palavra liberalismo evidencia bem a vitória das ideias 
intervencionistas e o desinteresse pelas ideias em favor da economia de mercado.  O velho liberalismo 
perdeu até o seu nome.
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de criar mais empregos através de medidas governamentais.  O pro-
grama dos defensores de uma economia de mercado é negativo apenas 
no sentido em que qualquer programa é negativo ao excluir todos os 
demais programas.  Por serem positivamente favoráveis à proprieda-
de privada dos meios de produção e à economia de mercado, são ne-
cessariamente contra o socialismo e o intervencionismo.  

Num regime socialista, todas as atividades econômicas estão sob a 
responsabilidade do estado.  Todos os estágios da produção estão sob 
o comando do governo, assim como no Exército ou na Marinha.  Não 
há espaço para a atividade privada; tudo está sob as ordens do governo.  
O indivíduo é como se fosse um interno de um orfanato ou de uma 
penitenciária.  Tem que cumprir as tarefas que lhe foram determinadas 
e consumir apenas o que lhe for alocado pelo governo.  Pode ler apenas 
os livros e textos que forem impressos pela imprensa oficial, e só pode 
viajar se o governo lhe prover os meios necessários.  Tem que assumir a 
função que o governo lhe determinar e mudar de emprego e de domicí-
lio quando o governo assim o desejar.  Nesse sentido, pode-se dizer que 
os cidadãos de uma sociedade socialista não são livres.4

5

O Estado Intervencionista 

Num sistema de economia de mercado obstruída, ou intervencio-
nismo, o governo e os empresários atuam de forma distinta no campo 
econômico.  O dualismo – mercado e autoridade – também está presen-
te num sistema em que as trocas efetuadas no mercado são de alguma 
forma afetadas pela autoridade do estado.  Entretanto, enquanto numa 
verdadeira economia de mercado o exercício da autoridade se limita a 
prevenir distúrbios que podem ocorrer numa relação de troca, no caso 
do intervencionismo o governo interfere no próprio funcionamento do 
mercado por meio de ações isoladas, emitindo ordens e proibições.  

Intervenção é uma ordem isolada emitida pela autoridade que repre-
senta o aparato de poder; obriga o empresário e o proprietário dos meios 
de produção a empregar esses meios de uma maneira diferente da que 
empregariam se agissem pelo que lhes determina o mercado.  A ordem 
pode ser representada por um comando ou uma interdição, os quais 
podem não ser de ostensiva emissão do governo.  Pode ocorrer que os 
comandos e interdições emanem de uma outra fonte que disponha de 

4  “Liberdade”, dizem os metafísicos prussianos, “é meramente um conceito negativo”.  “Liberdade”, diz 
Lenin, “é um preconceito burguês”.
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poder também para fazer com que suas ordens sejam obedecidas.  Se a 
autoridade condescende com esse procedimento ou até mesmo o apoia, 
é como se fosse uma ordem emitida pelo próprio governo.  Se o governo 
não aceita e se opõe a essa transgressão, mas não consegue impedir sua 
implementação, estamos diante da evidência de que uma outra autori-
dade conseguiu se estabelecer, contestando a supremacia do governo.  

Sem dúvida o governo tem o poder de emitir comandos e inter-
dições, e também o poder de implementá-los através de seu poder de 
polícia.  Mas, as questões que nos interessam neste ensaio são: podem 
essas medidas fazer com que o governo consiga atingir os objetivos 
que deseja? Ou será que essas intervenções produzirão resultados que, 
do próprio ponto de vista do governo, são ainda menos desejáveis do 
que os que seriam obtidos pelo livre funcionamento do mercado que 
ele está tentando modificar? 

Consequentemente, não estamos interessados em saber se o go-
verno está em mãos de pessoas capazes ou incompetentes, dignas ou 
indignas.5 Mesmo o mais capaz e mais digno dos homens só pode 
atingir seu objetivo se usar os meios adequados.  

Tampouco iremos aqui lidar com as intervenções das autoridades 
que visem diretamente intervir no consumo de mercadorias.  O go-
verno pode, por exemplo, temporária ou permanentemente, proibir 
o consumidor de comer certos alimentos – digamos, por questões de 
saúde ou por motivos religiosos.  Numa tal situação o governo assume 
o papel de protetor do indivíduo.  Considera o indivíduo incapaz de 
zelar pelo seu melhor interesse; ele precisaria ser paternalmente pro-
tegido para evitar que fizesse mal a si mesmo.  

A decisão de implementar ou não medidas dessa natureza é uma 
questão política, e não econômica.  Para os que acreditam que o poder 
da autoridade emana de Deus e que, portanto, deve agir para com o 
indivíduo como se fosse a Divina Providência, ou para aqueles que 
acreditam que a autoridade deve representar os interesses da socie-
dade em face do conflitante interesse de indivíduos egoístas, essas 
medidas devem parecer plenamente justificáveis.  Se a autoridade é 
mais sábia do que os seus súditos, cuja inteligência é limitada, se sabe 
como prover a felicidade de cada um melhor que o próprio indivíduo 
ou se entende ser sua missão sacrificar o bem-estar do indivíduo em 

5  Hegel chamava o estado de “o Absoluto”.  Ferdinand Lasalle dizia “o estado é Deus”.  O professor 
Werner Sombert, no seu livro German Socialism, que é um best-seller na Alemanha Nazista e que já foi 
traduzido para o inglês e o francês, declara que o Führer recebe suas ordens diretamente de Deus.  Não 
desejamos contradizer as afirmações desses grandes homens; queremos apenas esclarecer que elas não são 
o objeto central de nossa análise.
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benefício do bem-estar da coletividade, então não devia hesitar em 
determinar os objetivos de cada indivíduo.  

Seria, evidentemente, um erro acreditar que a tutela da autoridade 
sobre o indivíduo pudesse ficar restrita a questões de saúde; que a 
autoridade provavelmente se contentaria em proibir ou limitar o uso 
de substâncias tóxicas, como ópio, morfina, talvez também álcool e 
nicotina, mas que fora isso a liberdade individual não seria afetada.  
Uma vez que se admite que as opções individuais de consumo devem 
ser supervisionadas e restringidas pela autoridade, a expansão desse 
controle dependerá apenas da autoridade e da opinião pública que 
a apoia.  Torna-se, então, logicamente impossível evitar tendências 
favoráveis a que o estado proteja todas as atividades do indivíduo.  
Por que proteger apenas o corpo dos males causados por venenos ou 
drogas? Por que não proteger também nossa mente e nossa alma de 
doutrinas e opiniões perigosas, que colocam em risco nossa salvação 
eterna? Privar o indivíduo da liberdade de consumo logicamente con-
duz à suspensão de todas as liberdades.  

Podemos agora retornar ao lado econômico do problema.  Ao 
lidar com os problemas do intervencionismo, a economia se pre-
ocupa, principalmente, com aquelas medidas que afetam os meios 
empregados, e não com os objetivos da ação.  E o único padrão 
cabível para julgar essas medidas é verificar se elas conseguem pro-
duzir os resultados pretendidos pela autoridade.  O fato de que a 
autoridade tenha poder para restringir a escolha de consumo a ser 
feita pelo indivíduo e, assim, alterar os dados do mercado está fora 
do escopo da análise econômica.  

Por essa razão não estamos preocupados com medidas autoritárias, 
objetivando direcionar o consumo, e que efetivamente atinjam esse 
objetivo sem afetar outros setores da economia.  Aceitamos o com-
portamento do consumidor no mercado sem levar em consideração 
em que medida, se alguma, esse comportamento foi influenciado pela 
autoridade.  Aceitamos as escolhas dos consumidores como um fato, 
sem questionar se o consumidor compra máscaras contra gases por 
conta própria ou porque o governo lhe ordenou que assim o fizesse, 
nem se ele compra menos bebidas alcoólicas porque tem outras pre-
ferências ou porque o governo pune quem bebe.  Nossa preocupação 
é a de examinar aquelas intervenções da autoridade dirigidas não aos 
consumidores, mas aos detentores dos meios de produção e aos em-
presários.  E não questionamos se essas intervenções são justificáveis 
e nem se elas são compatíveis com os nossos desejos ou os desejos dos 
consumidores Queremos apenas investigar se com essas medidas o 
governo consegue fazer com que os seus objetivos sejam atingidos.  
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6

O Apelo em Favor da Reforma Moral 

Antes de prosseguir, seria conveniente considerar uma doutrina 
que merece alguma atenção, se não pelo seu conteúdo, pelo menos 
porque é endossada por alguns dos mais distintos contemporâneos.  

Referimo-nos aos que acreditam não ser necessária a intervenção do 
governo para fazer com que a economia de mercado tenha diferentes 
resultados daqueles que teria se não fosse obstruída.  Os reformistas 
cristãos e alguns representantes de uma reforma social baseada na éti-
ca acreditam que uma consciência moral e religiosa devia orientar as 
“boas” pessoas também no campo econômico.  Se os empresários se 
preocupassem não apenas com o lucro e com seus interesses particula-
res, mas também com suas obrigações sociais e religiosas, não haveria 
necessidade de o governo emitir ordens para que as coisas funcionas-
sem melhor.  Não haveria necessidade de reformar o estado; melhor 
seria fazer com que houvesse uma purificação moral da humanidade, 
um retorno a Deus e às leis morais, uma rejeição ao egoísmo e aos ma-
lefícios dele decorrentes.  Se assim fosse, não seria difícil fazer com que 
a propriedade privada dos meios de produção fosse compatível com o 
bem-estar social.  A economia ficaria livre das perniciosas consequên-
cias do capitalismo sem que a liberdade de iniciativa individual ficasse 
restringida pela intervenção governamental.  O capitalismo Moloch se-
ria destruído sem que fosse necessário substituí-lo pelo estado Moloch.  

Não precisamos examinar aqui os julgamentos de valor subjacen-
tes a essa doutrina.  As objeções desses críticos ao capitalismo não são 
relevantes, e seus comentários sobre o que consideram erros e incom-
preensões não nos preocupam.  O que nos propomos é examinar a 
sugestão feita de organizar a sociedade com base na propriedade pri-
vada dos meios de produção e numa lei moral limitando o exercício 
desse direito de propriedade.  A organização social assim idealizada, 
na qual os indivíduos, especialmente os empresários, os capitalistas 
e os proprietários, não seriam mais guiados pela motivação do lucro, 
mas pelas determinações de sua consciência, não poderia ser qualifi-
cada como socialismo.  Tampouco poderia ser qualificada como inter-
vencionismo, por prescindir da intervenção do governo para fazer a 
economia funcionar da maneira desejada.  

Numa economia de mercado o indivíduo é livre para agir e dis-
por de sua propriedade em toda a extensão do mercado; só as suas 
decisões são levadas em consideração.  O que prevalece é a sua esco-
lha, qualquer que ela seja.  Sua ação é, para os demais participantes 
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do mercado, um fato que não pode ser desconsiderado.  As consequ-
ências de sua ação no mercado refletem-se nos lucros e perdas dos 
demais; são o dente da engrenagem que transmite os efeitos de suas 
ações para o mecanismo de cooperação social.  Numa economia de 
mercado, a sociedade não determina o que o indivíduo deve ou não 
fazer; ninguém tem o poder de dar ordens ou exigir obediência; ne-
nhuma força pode ser usada, a não ser para proteger a propriedade 
privada e o mercado contra o uso de violência.  A cooperação é uma 
consequência natural do funcionamento do mercado.  Aqueles que 
não se ajustarem à cooperação social da melhor maneira que lhes for 
possível sofrerão as consequências de sua rebeldia, de sua negligência 
e dos seus erros.  Para que haja essa coordenação basta que o indiví-
duo aja em conformidade com o seu próprio interesse.  Portanto, não 
há necessidade de ordens emitidas por uma autoridade dizendo o que 
cada um deve ou não fazer, e nem de um aparato de poder para fazer 
com que essas ordens sejam cumpridas.  

Uma sociedade em que prevaleça o respeito à propriedade privada 
e às trocas efetuadas no mercado não é compatível com ações fora 
da lei; para proteger-se contra o uso de forças, fraude ou maldade, a 
sociedade levanta barreiras legais e usa o aparato de coerção para fazê-
las respeitadas.  Uma linha divisória é traçada entre o procedimento 
de acordo com a lei, que é permitido, e o procedimento ilegal, que 
deve ser coibido pelo aparato policial.  Se não fosse assim, qualquer 
indivíduo poderia ultrapassar a barreira da legalidade.  

Os reformistas cujas sugestões estamos aqui analisando pretendem 
que sejam estabelecidas normas éticas adicionais, além da ordem legal 
e do código moral existentes para manter e proteger a propriedade 
privada.  Pretendem que a produção e o consumo sejam diferentes da-
quilo que seriam numa economia de mercado não obstruída, na qual 
o indivíduo é livre para fazer suas escolhas desde que não violente a 
propriedade privada alheia.  Querem eliminar as forças que guiam as 
ações individuais numa economia de mercado.  Querem substituir o 
que qualificam como egoísmo, avidez de lucro ou algo equivalente 
por outras forças.  Falam de consciência, altruísmo, temor a Deus, 
fraternidade.  E querem substituir a “produção para o lucro” pela 
“produção para o uso”.  Acreditam que isso bastaria para garantir a 
cooperação harmoniosa entre os homens numa economia baseada na 
divisão do trabalho de tal forma que não haveria mais necessidade da 
autoridade intervir com seus comandos e proibições.  

O erro inerente a essa doutrina consiste em não perceber que as 
forças que ela condena como imorais desempenham um papel muito 
importante no funcionamento do mercado.  Precisamente porque a 
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economia de mercado não exige nada do indivíduo em relação ao 
uso dos meios de produção; precisamente por não precisar fazer 
nada que não seja de seu próprio interesse; precisamente porque a 
economia de mercado o aceita como ele é; e precisamente porque o 
seu “egoísmo” é suficiente para inseri-lo no contexto da cooperação 
social, suas atividades não precisam ser direcionadas por normas e 
nem é necessário que as autoridades o obriguem a isso.  Se o indiví-
duo busca satisfazer seu próprio interesse num contexto de respeito 
à propriedade privada e às trocas efetuadas no mercado, estará fa-
zendo o que a sociedade espera que ele faça.  Ao seguir a motivação 
pelo lucro, sua ação necessariamente se torna social.  

Ao tentar substituir a motivação pelo lucro – o princípio básico 
da propriedade privada dos meios de produção – pelos assim chama-
dos motivos morais, estaremos anulando a utilidade e a eficiência da 
economia de mercado.  Não basta recomendar que o indivíduo siga 
a voz da sua consciência e substitua o egoísmo pelo altruísmo para 
gerar uma ordem social que possa funcionar melhor que a economia 
de mercado.  Não basta sugerir que o indivíduo não deveria com-
prar pelo menor preço e não deveria vender pelo maior preço.  Seria 
preciso ir além, e estabelecer regras de conduta que orientassem os 
indivíduos no seu dia a dia.  

O reformista pensa, por exemplo, que o empresário está sendo ego-
ísta e insensível quando usa sua superioridade para vender mais bara-
to do que um competidor menos eficiente, forçando-o assim a perder 
a sua posição empresarial.  Mas, como deveria agir um empresário 
“altruísta”? Deveria se abster de vender por preços menores do que 
os seus competidores? Em quais circunstâncias poderia vender mais 
barato do que os seus competidores? 

O reformista também pensa que o empresário está sendo egoísta e 
insensível quando se aproveita das condições de mercado e se recusa a 
vender seus produtos por um preço mais barato, de forma a permitir 
que os mais pobres, que não têm condições de comprá-los pelo preço 
vigente, pudessem adquiri-los.  Como deveria agir o “bom” empresá-
rio? Devia dá-los de presente? Qualquer que fosse o preço estabeleci-
do, por menor que seja, sempre haveria uma demanda não atendida.  
Quais, dentre os potenciais compradores, teria o empresário o direito 
de excluir ao estabelecer um determinado preço? 

Não é preciso analisar em detalhe, agora, as consequências de um 
desvio do preço estabelecido pelo mercado.  Se ao vendedor não for 
permitido vender mais barato do que os seus competidores menos efi-
cientes, pelo menos uma parte da produção ofertada não será vendi-
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da.  Se, preocupado com os mais pobres, decidir vender por um preço 
menor do que o estabelecido pelo mercado, sua produção não será su-
ficiente para atender todos aqueles que estariam dispostos a comprar 
por esse preço mais baixo.  Voltaremos ao assunto ao analisarmos os 
efeitos da intervenção na estrutura de preços.6 Por ora, vamos apenas 
enfatizar que não basta simplesmente recomendar ao empresário que 
não se deixe guiar pelo mercado.  Seria preciso também dizer-lhe o 
que fazer.  Seria preciso dizer-lhe até onde deveriam ir suas conces-
sões.  Se não é mais a motivação pelo lucro que determina o que e em 
que quantidade ele deve produzir, teremos que dar-lhe ordens espe-
cíficas, e ele terá que obedecê-las.  Isso significa que sua atividade 
terá que ser comandada pelo mesmo tipo de ordens autoritárias que 
os reformistas morais queriam evitar ao apelar para a consciência, a 
moralidade e o amor fraternal.  

Ao falarmos de preços “justos” e salários “razoáveis”, temos que 
ter em mente que o único padrão pelo qual podemos medir a justiça e 
a razoabilidade de preços e salários é pela compatibilidade com uma 
ordem social idealizada.  E se essa ordem social idealizada prescindir 
da economia de mercado, para que ela se realize não basta exortar o 
indivíduo a ser “justo” nas suas ações.  É preciso especificar o que 
considera justo ou injusto em cada circunstância.  Além disso, seria 
necessário estabelecer regras precisas regulando todos os casos possí-
veis e uma agência que fosse incumbida de interpretar essas regras, 
zelar pela sua aplicação e ainda complementá-las e modificá-las sem-
pre que necessário.  É irrelevante questionar se uma tal autoridade 
seria o estado universal ou um clero teocrático.  

Algumas vezes o apelo dos reformistas para que os empresários e 
proprietários sejam mais altruístas e menos egoístas é dirigido aos tra-
balhadores.  Mas, o fator decisivo numa economia de mercado são os 
consumidores.  São eles que determinam as atitudes a serem tomadas 
pelos empresários e proprietários.  

Portanto, esse apelo deveria ser dirigido aos consumidores.  Os 
reformistas teriam que fazer com que os consumidores renuncias-
sem a bens melhores e mais baratos, a fim de proteger os produto-
res menos eficientes.  Os consumidores teriam que boicotar aqueles 
bens cuja venda pudesse colocar em risco a continuidade de uma 
situação que fosse considerada socialmente desejada.  E os consu-
midores teriam que autorrestringir suas compras, a fim de tornar 
possível que seus concidadãos menos favorecidos pudessem também 
comprar.  Se os reformistas esperam uma tal atitude do consumidor, 

6  Veja adiante, Capitulo II, seção 2.  40
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então seria necessário dizer-lhes também como, onde, o que com-
prar e a que preço.  Além disso, teriam que obrigar o consumidor 
que não quisesse seguir essas instruções a obedecê-las.  Se assim o 
fizessem, os reformistas estariam fazendo precisamente o que que-
riam evitar, ou seja, a regulamentação da economia por meio de or-
dens específicas e punição para os que as desobedecessem.





Capítulo 1

Interferência via Restrição 

1

A Natureza das Medidas Restritivas 

Medidas restritivas são medidas adotadas pela autoridade com 
o propósito principal e direto de desviar a produção, no sentido 
abrangente do termo, inclusive comércio e transportes, do curso 
que seguiria se a economia não fosse obstruída.  Toda interferên-
cia desvia a produção dos caminhos determinados pelo mercado.  
A característica específica de uma medida restritiva consiste no 
fato de que o desvio da produção é o objetivo intencional da au-
toridade que implementou a medida.  Toda intervenção, necessa-
riamente, também desvia o consumo do curso que seguiria numa 
economia de mercado não obstruída.  E, nesse particular, também 
a medida restritiva.  Mas, desviar o consumo não é o objetivo de 
seus criadores; o que eles pretendem é influenciar a produção.  O 
fato de essas medidas influenciarem também o consumo é visto 
como um efeito lateral, que tanto pode ser inaceitável como pode 
ser tolerado por ser inevitável.  

A autoridade pode, através de uma medida restritiva, proibir a fa-
bricação de alguns bens, ou proibir a utilização de algum método de 
produção ou tornar a fabricação que utiliza tal método mais difícil e 
mais cara.  Dessa forma, a autoridade anula a possibilidade de que 
sejam empregados meios que estão disponíveis para satisfazer neces-
sidades humanas.  Em virtude da intervenção, as pessoas ficam obri-
gadas a empregar seu conhecimento e habilidade, seus esforços e seus 
recursos materiais de uma maneira menos eficiente.  Tais medidas 
empobrecem o povo em geral.  

Apesar de todas as tentativas de refutar esse argumento, o fato é 
inquestionável.  Se o mercado não for obstruído, as forças que nele 
atuam tendem a usar os meios de produção da maneira que melhor 
satisfaça as necessidades humanas.  Quando a autoridade interfere 
nesse processo fazendo com que os fatores produtivos sejam usados 
de forma diferente, o resultado inexorável é a diminuição da oferta; 
não há como aumentá-la com medidas restritivas.  

Isso já foi provado de forma clara e irrefutável nas amplas aná-
lises efetuadas sobre os efeitos econômicos das medidas restritivas 
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mais frequentes e mais importantes, que são as barreiras impostas 
ao comércio internacional.  Seria supérfluo tentar acrescentar algo 
a esse respeito que já não esteja contido nos ensinamentos da escola 
clássica de economia política.  

2

Custos e Benefícios das Medidas Restritivas 

Tem sido usado o argumento de que as desvantagens causadas pe-
las medidas restritivas diminuindo a produtividade e, portanto, res-
tringindo a oferta, são compensadas por vantagens em outras áreas.  A 
autoridade pode alegar, por exemplo, que a preservação de um grupo 
de produtores menos eficientes seria suficientemente importante a 
ponto de justificar a diminuição do consumo.  Pode considerar jus-
tificável que o pão custe mais caro para a população em gera! a fim 
de que os fazendeiros proprietários de terras menos férteis possam 
viabilizar a sua produção.  Pode também considerar de interesse na-
cional proibir a utilização de novos equipamentos a fim de proteger 
as empresas que não possam dispor dessas máquinas, na competição 
com outros fabricantes melhor equipados.  Pela proscrição de lojas 
de departamentos, cadeias de lojas especializadas e outras formas de 
organização comercial, a autoridade pode estar possibilitando que o 
pequeno varejista continue a ser competitivo, embora o consumidor 
esteja sendo prejudicado.  

Se tais medidas forem adotadas com pleno conhecimento de seus 
efeitos; se a autoridade tem plena consciência do que está fazendo e 
dos resultados que irá obter, só podemos discordar dos seus objetivos, 
e não dos meios que está empregando para atingi-los.  Os meios em-
pregados estariam sendo compatíveis com os objetivos pretendidos.  
Do ponto de vista dos seus objetivos e propósitos, sua ação está corre-
ta.  Se o seu objetivo é fazer com que os fazendeiros sejam mais bem-
sucedidos, a imposição de um ônus sobre os consumidores de pão é 
um meio adequado e justificaria a adoção de uma tarifa protetora ou 
mesmo a proibição da importação de grãos e de farinha de trigo.  

Todos sabem que essas coisas são apresentadas ao público sob uma 
ótica diferente.  A opinião pública tem sido levada a acreditar que as 
barreiras tarifárias não reduzem a oferta; ao contrário, aumentam-na.  
Proteger o pequeno empresário da competição com a grande empresa 
(big business), proteger o pequeno varejista da competição com as lo-
jas de departamentos e cadeias de lojas são apresentadas como medi-
das que favorecem o bem-estar geral e evitam que o consumidor seja 
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explorado pelas grandes organizações.  Essa tem sido a maneira de 
conseguir apoio para políticas cuja verdadeira essência consiste em 
conceder privilégios e vantagens para determinados grupos à custa 
dos outros grupos da comunidade.  

3 

A Medida Restritiva Como um Privilégio 

Uma política de medidas restritivas favorece os produtores, en-
quanto uma política que não interfere no funcionamento do mer-
cado favorece os consumidores.  Os que são favoráveis à adoção de 
medidas restritivas costumam justificar essa política alegando que 
não cabe ao governo beneficiar aqueles que meramente consomem 
o produto do esforço alheio; ao contrário, o governo deveria ajudar 
aqueles que estão ativamente engajados na produção.  Mas, num 
sistema baseado na divisão do trabalho todos são tanto produtores 
como consumidores.  Não há consumidor cuja renda não seja de-
corrente da produção.  O consumidor é ou um empresário, ou um 
proprietário de meios de produção ou um trabalhador.  Ou, como 
membro de uma família, é sustentado por algum deles.  Por outro 
lado, todo produtor é, necessariamente, um consumidor, É uma 
ingenuidade imaginar que uma determinada medida ou política 
possa beneficiar um sem prejudicar o outro.  Na realidade, o que 
se pode afirmar com certeza é que quase toda medida restritiva1 

traz vantagens para um limitado grupo de pessoas, enquanto afeta 
negativamente todas as outras ou, pelo menos, a grande maioria.  
A intervenção, portanto, pode ser considerada como um privilégio 
concedido a alguns em detrimento dos demais.  

Privilégios beneficiam os agraciados e prejudicam os outros 
membros do sistema.  O propósito de um privilégio é beneficiar 
um limitado número de pessoas à custa das que são prejudicadas.  
Se, por hipótese, todas fossem igualmente beneficiadas, o siste-
ma de privilégios seria um contrassenso.  Na medida em que a 
proteção tarifária beneficia apenas alguns produtores ou diversos 
produtores com intensidade diferente, haverá sempre um grupo 
de privilegiados.  Se, entretanto, todos os produtores forem igual-
mente protegidos, esse tipo de política se torna autodestrutiva.  To-
dos perdem, ninguém ganha.  

1  A limitação implícita no uso da palavra “quase” não deve ser entendida como se houvesse medidas 
restritivas que não prejudicassem ninguém; significa apenas que algumas dessas medidas podem não 
beneficiar ninguém, embora causem prejuízos a todos.
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4

A Medida Restritiva Como Despesa 

Algumas medidas restritivas podem ser consideradas justificáveis 
se forem encaradas como decorrentes de uma política de gastos pú-
blicos, e não medidas que visem afetar a produção e a oferta.  Se por 
amor à natureza ou por razões científicas quisermos preservar uma 
área no seu estado natural, como um parque nacional, e dessa forma 
não utilizá-la para fins de produção, provavelmente teremos o apoio 
da população em geral, desde que essa iniciativa fique contida nos 
limites do orçamento público.  Podemos, em seguida, considerar que 
não seria adequado fazer com que o ônus dessa medida recaísse sobre 
o proprietário da área, e que seria mais apropriado distribuí-lo por 
todos os cidadãos, comprando a área em vez de desapropriá-la.  Mas, 
essa não é a questão mais importante.  Decisivo é o fato de que consi-
deramos essa proposição do ponto de vista da despesa, isto é, pelo que 
ela afeta a despesa, e não do ponto de vista da produção, ou seja, pela 
forma como ela afeta a produção.  

Esta é a única forma apropriada de se entender uma medida restri-
tiva.  Medidas restritivas cujo único efeito possível seja uma diminui-
ção da oferta não devem ser consideradas uma política de produção.  
Elas afetam o consumo e não a produção.  Medidas restritivas não po-
dem jamais gerar eficiência econômica ou aumentar o nível de oferta.  
Pode haver discordância quanto à conveniência de se adotar uma ta-
rifa para proteger a aristocracia rural prussiana da competição contra 
os fazendeiros canadenses, que produzem num solo muito mais fértil.  
Mas, se formos favoráveis a uma tarifa para proteger os produtores 
de grãos da Prússia, não estaremos recomendando uma medida em 
favor do incremento da produção de grãos, mas uma medida desti-
nada a ajudar os proprietários rurais alemães à custa dos consumido-
res de grãos.  Nunca será possível basear um sistema econômico em 
uma tal concessão de privilégios, que só podem ser sustentados com 
o dispêndio de recursos que foram obtidos para outros fins.  Quando 
Luis XIV, com dinheiro público, concedia uma sinecura a uma de 
suas favoritas, estava apenas fazendo uma despesa; não estava fazen-
do política econômica.  O fato de medidas restritivas não merecerem 
uma qualificação diferente da que é atribuída aos privilégios conce-
didos pelo monarca pode ser uma decorrência da forma como são im-
plementadas.  Mas isso não muda sua natureza essencial.  Quer uma 
despesa seja justificável ou não, isso não afeta o seu efeito do ponto 
de vista econômico; nem mesmo os reis do regime antigo concediam 
sempre os seus favores a quem não os merecia.  
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Sem dúvida podem existir situações em que a adoção de medidas 
restritivas se justifique na opinião da maioria de todos os cidadãos.  
Mas, todas as medidas restritivas são fundamentalmente despesas.  
Substituem a oferta existente de produção pela oferta de outros bens.  
Consequentemente, seria absurdo considerar uma economia de mer-
cado obstruída por tais medidas como um sistema de cooperação so-
cial distinto da economia de mercado não obstruída.  A medida res-
tritiva deve ser considerada uma política de gastos, e não um meio de 
aumentar a oferta de bens de produção.  

Se compreendermos a verdadeira natureza das medidas restritivas 
e nos recusarmos a ser enganados por argumentos primários que ten-
tam justificá-las como capazes de “promover o bem-estar” ou de “pro-
mover a produção”, perceberemos que os objetivos que se pretende al-
cançar com essas medidas frequentemente podem ser mais facilmente 
atingidos pela concessão de subsídios com recursos públicos.  Se não 
impedirmos os produtores de conseguirem o maior retorno possível 
pela utilização dos bens de produção disponíveis, não estaremos re-
duzindo a produtividade da economia e teremos mais condições de 
extrair do aumento da riqueza assim gerado os meios necessários para 
subsidiar aqueles que desejamos privilegiar.  





Capítulo 2 

Interferência Via Controle

de Preços 

1

A Alternativa: Lei Econômica ou
Lei Ordinária 

As medidas de controle de preços têm por objetivo estabelecer pre-
ços, salários e juros em valores diferentes daqueles que prevaleceriam 
se não tivesse havido a interferência.  A autoridade ou o grupo a quem 
a autoridade atribuiu, expressa ou tacitamente, o poder de controlar 
preços irá fixá-los como máximos ou mínimos.  O poder de polícia é 
usado para fazer cumprir essas determinações.  

O objetivo subjacente a esse tipo de interferência na estrutura de 
preços de mercado é ou privilegiar o vendedor (no caso de preços mí-
nimos) ou privilegiar o comprador (no caso de preços máximos).  O 
preço mínimo torna possível ao vendedor obter preços melhores para 
os seus produtos; o preço máximo permite ao comprador adquirir os 
bens que deseja por um preço menor.  O grupo que a autoridade irá 
favorecer depende de condições políticas.  Às vezes os preços são es-
tabelecidos como máximos, às vezes como mínimos; às vezes salários 
máximos, às vezes salários mínimos.  Apenas no caso dos juros sem-
pre foram estabelecidos valores máximos, nunca mínimos.  A conve-
niência política sempre assim o determinou.  

A permanente controvérsia sobre a eficácia da regulamentação de 
preços, salários e juros não impediu que a ciência econômica evoluís-
se.  Durante centenas, e até mesmo milhares de anos, as autoridades 
tentaram influir na formação dos preços utilizando para isso seu po-
der de coerção.  Impunham as mais pesadas penalidades àqueles que 
se recusassem a obedecer suas ordens.  Inúmeras vidas foram perdidas 
nesse conflito.  Em nenhuma outra circunstância a polícia revelou-
se tão zelosa no emprego da força, e em nenhum outro caso a índole 
vingativa das autoridades recebeu das massas um apoio tão entusi-
ástico.  E, ainda assim, nenhuma dessas tentativas conseguiu atingir 
seu objetivo.  A explicação para esse fracasso, que tem sido publicada 
na literatura filosófica, teológica, política e histórica, reflete apenas 
a opinião das autoridades e das massas: sustenta que os seres huma-
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nos são egoístas e malvados por natureza e que a autoridade tem sido 
muito tolerante e relutante no emprego de sua força; o que estaria 
faltando seriam dirigentes mais enérgicos e mais inflexíveis.  

A verdade começou a ser mais bem percebida ao serem examinados 
os efeitos de tais medidas num campo restrito de sua aplicação.  Entre 
as diversas medidas de controle de preços que sempre tiveram parti-
cular importância figuram as tentativas da autoridade de fazer com 
que moedas adulteradas tivessem o mesmo valor das moedas de con-
teúdo metálico não adulterado e de fixar o valor de troca entre ouro e 
prata e, mais recentemente, entre moeda lastreada e papel-moeda.  As 
razões do fracasso de todas essas tentativas há muito são conhecidas, e 
foram sistematizadas no que veio a ser denominado Lei de Gresham, 
em homenagem a seu formulador, Sir Thomas Gresham.  Desde esses 
primórdios até as grandes contribuições dos filósofos escoceses e in-
gleses do século XVIII ainda haveria um longo caminho a percorrer 
para que se percebesse que o funcionamento da economia obedece a 
certas leis a que estão sujeitos todos os fenômenos de mercado.  

A descoberta dessas inexoráveis leis do mercado foi uma das maiores 
conquistas da mente humana.  Lançou as bases para o desenvolvimento 
da sociologia liberal, deu origem ao liberalismo e, por consequência, à 
cultura e à economia modernas.  Pavimentou o caminho para os grandes 
avanços tecnológicos de nosso tempo.  Foi também, o ponto de partida 
para a sistematização da ciência da ação humana, ou seja, da economia.  

A mente pré-científica distinguia entre o bom e o mau, o justo e 
o injusto na ação humana.  Achava que o comportamento humano 
podia ser avaliado e julgado com base em padrões estabelecidos por 
uma lei moral heterônima.  Pensava que a ação humana era livre no 
sentido de não estar sujeita às leis inerentes ao comportamento huma-
no.  O homem devia, dizia-se, agir moralmente; se assim não o fizesse 
Deus o puniria na vida futura, se não o fizesse durante sua própria 
vida na Terra; não se imaginava que as ações humanas pudessem ter 
outras consequências.  Portanto, a ação das autoridades não conhecia 
outro limite a não ser o que lhe fosse imposto por um poder mais 
forte.  A autoridade do soberano não conhecia restrições dentro das 
fronteiras do território sob sua soberania; podia fazer o que bem de-
sejasse.  Existiam leis físicas que ele não podia mudar; mas, no campo 
social não havia limitação para o que quisesse fazer.  

A ciência econômica começa por perceber que existem limites para 
o poder supremo do soberano.  O economista procura ver além do 
estado e seu aparato de poder, e descobre que a sociedade humana é 
fruto da cooperação humana.  Descobre que o fenômeno do mercado, 
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que é o resultado dessas leis, determina os preços, e que o sistema de 
preços de mercado fornece a base lógica para a cooperação humana.  
Os preços deixam de ser considerados decorrentes de uma atitude ar-
bitrária dos indivíduos, dependente do seu senso de justiça, e passam 
a ser percebidos como o resultado necessário e inequívoco da inte-
ração das forças do mercado.  Cada constelação de dados dá origem 
a uma determinada estrutura de preços como seu corolário.  Não é 
possível mudar esses preços – os preços “naturais” – sem previamente 
mudar os dados.  Cada desvio do preço “natural” libera forças que 
tendem a trazer o preço de volta a sua posição “natural”.  

Esse conceito contraria frontalmente a crença de que uma autori-
dade, por um mero ato de vontade, através de ordens, interdições e 
punições, possa alterar os preços.  Se os preços são determinados pela 
existência de um conjunto de dados, se são o elemento essencial no pro-
cesso de cooperação social que subordina as atividades de todos os in-
divíduos à satisfação dos desejos de todos os membros da comunidade, 
então, uma mudança arbitrária nos preços – isto é, uma mudança sem 
que tenha havido uma correspondente alteração dos dados – irá, ne-
cessariamente, perturbar a cooperação social.  Sem dúvida um governo 
determinado e forte pode decretar preços e punir pesadamente quem 
o desobedecer.  Mas não conseguirá dessa maneira atingir os objetivos 
que pretendia.  Sua intervenção é apenas mais um dado afetando o mer-
cado, e seus efeitos ocorrerão como o determinam as inexoráveis leis do 
mercado.  Muito provavelmente o governo não ficará satisfeito com es-
ses efeitos e muito provavelmente os irá considerar, quando surgirem, 
como algo menos desejável do que a situação que pretendia melhorar.  
Seja como for, esse tipo de medida não atinge o resultado pretendido 
pela autoridade.  Intervenções na estrutura de preços são, portanto, do 
ponto de vista da autoridade que as determina, não só inúteis e inefica-
zes como também prejudiciais, absurdas e, consequentemente, ilógicas.  

Quem quiser refutar essas conclusões terá que negar a possibilida-
de de análise lógica no campo da economia.  Se assim fosse possível, 
não haveria o que denominamos economia, e tudo que já foi publica-
do sobre assuntos econômicos seria destituído de sentido.  Se os pre-
ços pudessem ser fixados pela autoridade sem produzir uma reação 
no mercado contrária às intenções da autoridade, então seria inútil 
tentar explicar os preços como decorrentes da interação das forças 
de mercado.  O simples reconhecimento de que os preços decorrem 
do funcionamento do mercado implica admitir que cada constelação 
de dados corresponde a uma estrutura de preços, e que no mercado 
operam forças que tendem a restaurar essa – “natural” – estrutura de 
preços, depois de cada tentativa de perturbá-la artificialmente.  
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A argumentação dos representantes da Escola Histórica de Políti-
ca Econômica e, mais recentemente, dos Institucionalistas em defesa 
de uma política de controle de preços pode ser considerada bastante 
lógica, se levarmos em conta que eles não reconhecem a validade da 
teoria econômica.  Para eles a economia é meramente um conjunto 
de ordens e medidas emitidas pela autoridade, ilógico, todavia, é o 
argumento daqueles que, por um lado, recorrem à análise teórica para 
estudar os problemas do funcionamento do mercado, mas, por outro 
lado, se recusam a reconhecer que os efeitos das medidas de controle 
de preços são, necessariamente, o oposto do que se pretendia.  

As únicas alternativas são: lei econômica ou lei ordinária.  Ou 
os preços são arbitrariamente determinados pelas autoridades e 
dessa forma podem ter qualquer valor, ou são determinados pela 
interação das forças de mercado, habitualmente denominadas 
oferta e procura, e a intervenção da autoridade afeta o mercado 
apenas como um fator dentre muitos.  Não há possibilidade de 
acomodação entre esses dois pontos de vista.  

2

A Reação do Mercado 

Medidas de controle de preços paralisam o funcionamento do mer-
cado.  Destroem o mercado.  Tiram da economia de mercado a sua 
força motora e o tornam inoperante.  

A estrutura de preços do mercado se caracteriza por sua tendência 
a equilibrar a oferta e a procura.  Se a autoridade tenta estabelecer um 
preço diferente do de mercado, essa situação não consegue prevalecer.  
No caso de preços máximos, inúmeros compradores em potencial não 
conseguirão comprar, embora estejam dispostos a pagar o preço esta-
belecido pela autoridade ou até mesmo um preço maior.  Ou, no caso 
de preços mínimos, inúmeros potenciais vendedores não conseguirão 
encontrar compradores, embora estejam dispostos a vender pelos pre-
ços estabelecidos pela autoridade ou por um preço ainda menor.  O 
preço deixa de ser a forma de distinguir os potenciais compradores 
e vendedores que podem comprar ou vender dos que não o podem.  
Uma nova forma de seleção tem que ser estabelecida.  Pode ser que 
apenas aqueles que chegarem primeiro ou que tenham algum prestí-
gio (devido a relações pessoais, por exemplo) consigam comprar ou 
vender.  Pode também ser que a própria autoridade passe a determi-
nar como se fará a distribuição.  De qualquer forma, a distribuição da 
oferta existente entre os consumidores deixa de ser feita pelo merca-
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do.  Se a autoridade não quer que prevaleça uma situação caótica e se 
não deseja que a sorte ou a força sejam os fatores determinantes da 
distribuição, terá que recorrer a alguma forma de racionamento.  

Mas a função do mercado não consiste apenas em distribuir um 
determinado estoque de bens de consumo.  Sua função principal con-
siste em direcionar a produção; direcionar os meios de produção para 
aqueles usos que irão atender às necessidades mais urgentes.  Se forem 
estabelecidos preços máximos abaixo do valor de mercado para apenas 
alguns bens de consumo, sem que ao mesmo tempo sejam reajustados 
os preços de todos os meios de produção complementares utilizados 
na sua fabricação, a consequência natural será fazer com que aqueles 
meios de produção que possam ter outras aplicações sejam utilizados, 
em maior medida, na produção de outros bens de consumo cujos preços 
não estão sendo controlados pela autoridade.  Assim sendo, a produção 
será desviada, deixando-se de produzir bens que são mais urgentemen-
te desejados pelo consumidor, mas que são afetados pela fixação de um 
preço máximo, passando-se a produzir outros bens que, do ponto de 
vista do consumidor, são menos importantes, mas que não foram atin-
gidos pela regulamentação.  Se a intenção da autoridade, ao estabelecer 
preços máximos, era fazer com que uma parcela maior da população 
tivesse acesso a esses bens, evidentemente seu objetivo não será atingi-
do, porque a produção desses bens será restringida ou completamente 
paralisada.  Tampouco adiantaria controlar o preço dos bens comple-
mentares, a não ser que todos os bens complementares fossem de tal 
maneira específicos que só pudessem ser utilizados na fabricação de 
um único bem.  Como a mão de obra não tem esse caráter específico, 
essa hipótese não precisa ser considerada.  Se a autoridade não quiser 
aceitar o fato de que o resultado das medidas adotadas com o propósito 
de tornar um bem mais barato é fazer com que a oferta desse bem deixe 
de existir e, para atingir o seu objetivo, resolver aprofundar ainda mais 
a sua interferência, então, não bastará controlar os preços de todos os 
bens e serviços necessários à produção desse bem.  Terá que ir mais 
além e obrigar que capital, mão de obra e capacidade empresarial sejam 
empregados para produzi-lo.  Terá que fixar os preços de todos os bens e 
serviços, inclusive juros.  E terá que emitir ordens específicas determi-
nando como e quais bens e serviços deveriam ser produzidos, por que 
preços e para quem deveriam ser vendidos.  

Uma medida isolada de controle de preço não consegue afetar o 
funcionamento da economia de mercado da maneira que os seus cria-
dores pretendiam; ela é, do próprio ângulo de avaliação de seu men-
tores, não apenas inútil mas contraproducente, porque agrava o “mal” 
que se pretendia aliviar.  Antes de ter seu preço controlado, o bem era, 
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na opinião da autoridade, muito caro; agora ele não é mais produzi-
do.  Mas, esse não era o efeito pretendido pela autoridade, que queria 
apenas fazer com que o bem custasse menos para o consumidor.  Em 
vez disso, a própria autoridade terá que considerar que a falta desse 
bem, sua indisponibilidade, é um mal ainda maior; seu objetivo era 
aumentar, e não diminuir a oferta.  Podemos dizer, portanto, que a 
medida isolada de preço frustra a realização do objetivo pretendido 
com a sua implementação, e que uma política econômica baseada em 
medidas desse tipo é contraproducente e inútil.  

Se a autoridade não pretende evitar o mal causado por uma tal in-
tervenção isolada, cancelando-a, terá que fazer com que outras medi-
das restritivas sejam adotadas.  Novas ordens terão que ser acrescenta-
das àquela inicial que estabelecia um preço máximo: ordens obrigan-
do a vender todo o estoque, instruções para quem vender e em quais 
quantidades, controle de preços dos bens complementares1,

 
nível sa-

larial e trabalho compulsório, controle de juros e finalmente ordens 
determinando os investimentos a serem feitos pelos detentores dos 
meios de produção.  Essas ordens não podem ficar restritas apenas a 
um ou a alguns setores de produção, precisam ser estendidas a totali-
dade do processo produtivo.  Terão necessariamente que abranger os 
preços de todas as mercadorias, todos os salários e as ações de todos os 
empresários, capitalistas, proprietários de terras e trabalhadores.  Isso 
significa colocar nas mãos da autoridade o poder de determinar o que 
deve ser produzido e para quem deve ser distribuído.  A economia de 
mercado terá se transformado numa economia socialista, mesmo que 
não tenha sido essa a intenção dos iniciadores do processo.  

Existem apenas duas situações em que medidas de controle de pre-
ços podem ser usadas eficazmente, desde que fiquem restritas a um 
campo de aplicação limitado: 

a) Medidas de controle de preços provocam uma redução de pro-
dução porque impossibilitam o produtor marginal de produzir com 
lucro.  Os fatores produtivos não específicos podem ser utilizados 
em outros setores de produção.  Mas os fatores produtivos altamen-
te especializados e, portanto, bastante específicos – que preços de 
mercado eram usados na medida em que lhes permitiam as oportu-
nidades de uso alternativo dos fatores complementares não especí-

1  Não há necessidade de que sejam fixados os preços dos bens materiais de produção que não podem 
ser usados no consumo direto; se forem fixados os preços de todos os bens de consumo, se os juros e os 
salários também forem fixados e se todos os trabalhadores forem forçados a trabalhar e todos os proprie-
tários de meios de produção forem obrigados a produzir, indiretamente os preços dos meios materiais de 
produção também estarão sendo fixados.
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ficos -, serão agora menos usados; uma parte desses fatores não será 
utilizada.  Mas se a quantidade de fatores altamente especializados 
for tão limitada de forma a que, na vigência de preços de mercado, 
eles sejam inteiramente utilizados, poderá então haver um certo es-
paço para medidas autoritárias visando reduzir preços.  A fixação 
do preço não acarreta uma redução da produção, uma vez que ele 
não absorve inteiramente a renda dos produtores marginais.  Uma 
intervenção que não ultrapasse esse limite não reduz a oferta; mas, 
na medida em que acarrete um aumento da demanda, provocará de-
sajustes entre oferta e demanda, os quais conduzirão a uma situação 
caótica, a menos que a própria autoridade estipule como se fará a 
alocação dos produtos entre os respectivos compradores.  

Por exemplo: a autoridade considera necessário estabelecer valores 
máximos para o aluguel de apartamentos e de lojas comerciais localiza-
das em áreas urbanas.  Se a autoridade não chegar ao extremo de fazer 
com que os proprietários prefiram utilizar suas propriedades para fins 
agrícolas, a introdução dessa medida não provocará uma diminuição 
da oferta de apartamentos e lojas2,

 
mas, ao preço fixado pela autorida-

de a demanda será maior do que o número de unidades disponíveis.  
Não importa como a autoridade irá distribuir esse número limitado de 
unidades entre aqueles que estão dispostos a pagar o aluguel congela-
do.  Seja qual for a distribuição, o resultado representa uma redução da 
renda do proprietário em favor dos inquilinos.  A autoridade resolveu 
tomar riqueza de alguns indivíduos para dá-la a outros.  

b) A segunda situação em que medidas de controle de preço podem 
ser usadas com algum grau de eficácia ocorre nos casos em que este-
jam sendo exercidos preços monopolistas.  A medida de controle de 
preço no caso de preços monopolistas pode ser bem-sucedida desde 
que não pretenda reduzir o preço a um valor menor do que ele teria 
num mercado não obstruído e sem monopólio.  No caso de preços 
monopolistas estabelecidos por um cartel internacional de produtores 
de mercúrio, uma autoridade mundial (ou internacional) pode im-
plementar um controle de preços que force a redução do preço do 
mercúrio até o valor que teria se houvesse competição entre os diver-
sos produtores.  Claro que o mesmo se aplica no caso de monopólios 
institucionais.  Se uma intervenção das autoridades deu origem a que 
pudessem ser cobrados preços monopolistas, uma nova intervenção 
será necessária para reduzi-los a valores de mercado.  Se, no caso de 
concessão de uma patente, o detentor desse direito pretender cobrar 
preços monopolistas, a autoridade pode revogar o privilégio conce-

2  Por razões de simplificação não estamos considerando os custos de construção.
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dido e estabelecer para o artigo patenteado o preço que ele teria num 
ambiente de competição.  Por isso, o controle de preços era eficaz 
no tempo das guildas que visavam exercer preços monopolistas.  Da 
mesma forma, pode também ser eficaz contra cartéis que se tornaram 
possíveis em virtude do estabelecimento de tarifas protecionistas.  

As autoridades gostam de avaliar com otimismo os efeitos de suas 
ações.  Se o congelamento de preços fez com que mercadorias de me-
lhor qualidade fossem substituídas por bens de qualidade inferior, a 
autoridade estará sempre disposta a desconsiderar a diferença de qua-
lidade para persistir na ilusão de que a intervenção produziu o efeito 
desejado.  Às vezes um sucesso pequeno e temporário pode ser atingido 
à custa de um preço caro a ser pago no futuro: os produtores de bens 
atingidos pelo congelamento de preços podem preferir suportar perdas 
por um certo tempo, para não correr novos riscos; podem ter medo, por 
exemplo, de que suas fábricas sejam saqueadas pelas massas incitadas, 
sem que o governo lhes dê a proteção adequada.  Nesses casos, a medida 
de controle fiscal conduz a um consumo de capital e, dessa forma, indi-
reta e eventualmente, a uma diminuição de futura oferta de produtos.  

Exceto no caso das duas mencionadas exceções, medidas de con-
trole de preços não são o meio adequado de as autoridades conduzi-
rem a economia de mercado na direção que imaginam desejável.  As 
forças que atuam no mercado se revelarão mais fortes do que o poder 
da autoridade.  A autoridade tem que enfrentar a alternativa: ou acei-
ta o mercado e suas leis como são, ou tenta substituir a economia de 
mercado por um sistema sem mercado, ou seja, pelo socialismo.  

3

Salário Mínimo e Desemprego 

Entre as diversas medidas de uma política de fixação de preços, as 
de maior importância prática são aquelas que permitem que a pressão 
sindical seja o fator dominante na determinação dos valores que devem 
prevalecer ao longo da escala salarial.  Em alguns países o valor do sa-
lário mínimo é estabelecido diretamente pelo governo.  Em outros o 
governo interfere nos salários apenas de forma indireta, ao permitir que 
os sindicatos possam exercer uma pressão vigorosa sobre as empresas 
e sobre aqueles que estão dispostos a trabalhar por salários diferentes 
dos determinados pelo movimento sindical.  O salário fixado de forma 
autoritária tende a causar o desemprego permanente de uma parte con-
siderável da força de trabalho.  Quando isso acontece o governo mais 
uma vez intervém, concedendo algum tipo de auxílio desemprego.  
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Convém esclarecer que quando falamos de salários estamos nos re-
ferindo a salários reais, e não a salários nominais expressos em moeda.  
É óbvio que uma mudança no poder aquisitivo da unidade monetária 
terá que ser acompanhada, mais cedo ou mais tarde, por uma mudan-
ça na expressão nominal do salário.  

Os economistas sempre tiveram consciência de que os salários 
também são um fenômeno de mercado, e que se forem fixados por um 
valor diferente daquele que resultaria do funcionamento do mercado 
as forças que neste atuam tendem a fazer com que o salário volte a ter 
um valor compatível com as condições do mercado.  Se os salários 
caírem para um valor menor do que o prescrito pelo mercado, a com-
petição entre os empresários que desejam contratar mão de obra fará 
com que eles subam novamente.  Se o valor dos salários for fixado em 
um valor acima do nível de mercado, parte da demanda por mão de 
obra deixará de existir, e a pressão dos que ficaram desempregados 
fará com que os salários diminuam.  Até mesmo Karl Marx e os mar-
xistas sempre souberam que é impossível, através de pressão sindical, 
aumentar os salários de todos os trabalhadores de forma duradoura, 
acima do nível estabelecido pelas condições de mercado.  Os defenso-
res do sindicalismo nunca refutaram esse argumento.  Preferem ape-
nas dizer que a economia é uma “ciência sinistra”.  

Tentar negar que aumentar os salários acima do ponto estabeleci-
do pelas condições do mercado necessariamente provoca uma redu-
ção no número de trabalhadores empregados equivale a afirmar que 
o tamanho da oferta de mão de obra não tem efeito sobre o valor dos 
salários.  Umas poucas observações serão suficientes para mostrar o 
caráter falacioso dessa afirmativa.  Por que os tenores de ópera são 
tão bem pagos? Porque a oferta é muito pequena.  Se a oferta de teno-
res fosse tão grande quanto a oferta de motoristas, sua remuneração, 
supondo uma demanda correspondente, imediatamente cairia para o 
nível de um salário de motorista.  O que faz um empresário quando 
necessita contratar trabalhadores especializados que só existem em 
quantidade limitada? Oferece um salário maior, para persuadir esses 
trabalhadores a mudarem de emprego.  

Enquanto a sindicalização esteve limitada a uma parte da força de 
trabalho, constituída principalmente por trabalhadores especializados, 
o aumento salarial obtido através da pressão sindical não chegava a cau-
sar desemprego, mas fazia com que os salários da mão de obra não espe-
cializada diminuíssem.  Os trabalhadores especializados que perdiam o 
emprego em consequência da política salarial dos sindicatos passavam 
a disputar uma vaga de trabalhador não especializado, aumentando 
dessa forma a correspondente oferta.  A contrapartida de maiores sa-
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lários para os trabalhadores organizados é menores salários para a mão 
de obra sem poder de pressão.  Mas, logo que toda a massa trabalhadora 
consegue se organizar, a situação muda.  Quando isso ocorre o traba-
lhador que perdeu seu emprego na indústria onde trabalhava não mais 
consegue se empregar em outra função; permanece desempregado.  

Os sindicatos atestam a validade dessas observações quando 
tentam evitar o afluxo de trabalhadores na sua categoria ou mes-
mo no seu país.  Quando os sindicatos se recusam a admitir novos 
membros ou tornam a sua filiação mais difícil pela cobrança de ta-
xas de admissão elevadas, ou quando combatem a imigração, estão 
dando a prova de que eles mesmos estão convencidos de que pode-
ria haver emprego para uma quantidade maior de trabalhadores, se 
os salários fossem diminuídos.  

Da mesma forma, ao recomendar a expansão do crédito como uma 
maneira de reduzir o desemprego, os sindicatos estão admitindo a 
consistência da teoria salarial defendida por economistas que eles cos-
tumam repudiar, qualificando-os como “ortodoxos”.  Uma expansão 
creditícia reduz o valor da unidade monetária, fazendo com que os 
preços aumentem de valor.  Se os salários permanecerem estáveis ou 
pelo menos subirem menos que os preços das diversas mercadorias, 
isso representa uma redução no salário real.  A redução do salário real 
torna possível empregar mais trabalhadores.  

Finalmente, devemos considerar como uma homenagem à teoria 
salarial “ortodoxa” o fato de que os sindicatos se autolimitam ao rei-
vindicar melhores salários.  Os mesmos métodos pelos quais conse-
guem fazer com que o empresário seja forçado a pagar salários 10% 
acima dos valores que prevaleceriam num mercado não obstruído 
também poderiam ser usados para conseguir salários ainda maiores.  
Por que não reivindicar um aumento de 50%, ou 100%? Os sindica-
tos sabem que se assim procederem um número ainda maior de seus 
membros irá perder seu emprego.  

O economista considera que o valor do salário é um fenômeno 
de mercado; entende que, num dado momento, os salários são de-
terminados pela oferta existente de meios de produção e de mão 
de obra e pela demanda por bens de consumo.  Se, por um ato de 
intervenção, os salários forem fixados por um valor maior do que 
o valor de mercado, uma parte da oferta de mão de obra não conse-
guirá emprego; o desemprego aumenta.  A situação é precisamente 
a mesma que no caso de qualquer mercadoria: se o proprietário de 
uma mercadoria pedir um preço acima do valor de mercado não 
conseguirá vender todo o seu estoque.  
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Se, entretanto, como sustentam os que são favoráveis a que os salários 
sejam estabelecidos pelos sindicatos ou pelo governo, os salários não são 
determinados pelo mercado, é o caso de perguntar: por que não aumen-
tar os salários ainda mais? Obviamente, é desejável que os trabalhadores 
tenham a maior renda possível.  O que impede os sindicatos de assim o 
reivindicarem, senão o medo de um desemprego ainda maior? 

A esses argumentos os sindicatos respondem: não estamos lutando 
por salários elevados, e sim por salários “justos”.  Mas, o que significa 
“justo” nesse caso? Se aumentar os salários por meio de uma interven-
ção não provoca efeitos prejudiciais aos interesses dos trabalhadores, 
injusto seria não aumentá-los ainda mais.  O que impede os sindicatos 
e os agentes do governo, a quem é confiado o papel de árbitro nas dis-
putas salariais, de determinarem salários ainda maiores? 

Em alguns países chegou a ser exigido que os salários fossem fixa-
dos de uma tal maneira que toda a renda dos empresários e capitalis-
tas que excedesse o correspondente a uma remuneração pela ativida-
de gerencial fosse distribuída entre os trabalhadores.  Para que esse 
objetivo fosse atingido, os empresários foram proibidos de demitir 
trabalhadores sem uma autorização do governo.  Com isso conseguiu-
se, no curto prazo, que o desemprego não aumentasse.  Mas, a longo 
prazo, os efeitos foram prejudiciais aos interesses dos trabalhadores.  
Se empresários e capitalistas não recebessem os lucros e os juros que 
lhes correspondiam, eles não iriam morrer de fome ou viver da cari-
dade alheia – subsistiriam consumindo seu próprio capital.  O consu-
mo de capital, entretanto, muda a relação capital/trabalho, diminui a 
produtividade da mão de obra e, no final das contas, acaba reduzindo 
os salários.  No próprio interesse dos assalariados, deve-se evitar que 
o capital seja consumido.  

É preciso enfatizar que essas considerações referem-se apenas a um 
tipo de ação sindical, qual seja, a política de aumentar os salários aci-
ma dos valores que prevaleceriam no mercado não obstruído.  Outras 
atividades que sejam ou venham a ser empreendidas pelos sindicatos 
fogem ao escopo desta análise.  

4

As Consequências Políticas do Desemprego 

O desemprego como um fenômeno permanente e de conside-
rável magnitude tornou-se o principal problema político de todos 
os países democráticos.  Que milhões fiquem permanentemente 
excluídos do processo produtivo é algo que não pode ser tolerado, 
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mesmo que seja por um curto período de tempo.  O indivíduo de-
sempregado quer trabalhar.  Quer ganhar um salário, porque con-
sidera que as oportunidades que um emprego lhe proporciona são 
maiores do que o duvidoso valor do ócio na pobreza.  Fica desespe-
rado porque não consegue encontrar trabalho.  É entre os desem-
pregados que os aventureiros e os aspirantes a ditador costumam 
recrutar as suas tropas de choque.  

A opinião pública considera que essa situação de desemprego é 
uma prova do fracasso da economia de mercado.  O público acredita 
que já ficou demonstrada a incapacidade de o capitalismo resolver 
os problemas de cooperação social.  O desemprego é apresentado 
como o inevitável resultado das antinomias, das contradições da 
economia capitalista.  O que a opinião pública não percebe é que a 
causa real do permanente desemprego em larga escala deve ser atri-
buída à política salarial defendida pelos sindicatos e ao apoio que o 
governo tem concedido a esse tipo de política.  A voz do economista 
não chega a ser ouvida pelo público.  

É crença geral, entre as pessoas leigas, que o progresso tecnológico 
tira de muitas pessoas a possibilidade de seu próprio sustento.  Por essa 
razão as guildas perseguiam os inventores; por essa razão os artesãos 
destruíam as máquinas.  Hoje em dia os que se opõem ao progresso 
tecnológico recebem o apoio de pessoas que são habitualmente conside-
radas cientistas.  Em livros e artigos afirmam que o desemprego tecno-
lógico é inevitável – pelo menos no sistema capitalista.  Como um meio 
de combater o desemprego recomendam que a jornada de trabalho seja 
reduzida; como os salários devem ser mantidos sem alteração (ou di-
minuídos menos que proporcionalmente, ou até mesmo aumentados), 
isso significa que na realidade os salários estão sendo aumentados e, 
por conseguinte, também o desemprego.  Recomendam que sejam im-
plementados programas de obras públicas para gerar emprego.  Mas se 
os recursos necessários são oriundos da arrecadação de impostos ou da 
emissão de títulos, a situação permanece a mesma.  Os recursos usados 
nesses projetos são retirados de outros projetos, e o aumento da oportu-
nidade de emprego num setor da economia é neutralizado pela redução 
noutro setor do sistema econômico.  

Finalmente, acabam recorrendo à expansão do crédito e à inflação.  
Mas, com preços aumentando e salários reais diminuindo, as reivin-
dicações sindicais por maiores salários ficam cada vez mais intensas.  
Não obstante, devemos mencionar que a desvalorização da moeda e 
medidas inflacionárias semelhantes, conseguiram, em alguns casos, 
temporariamente, suavizar os efeitos da política salarial dos sindica-
tos e reduzir por algum tempo o crescimento do desemprego.  
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Comparada com a forma ineficaz com que é tratado o problema 
de desemprego nos países habitualmente chamados de democráticos, 
os ditadores conseguem ser muito mais bem-sucedidos.  O desem-
prego desaparece se forem adotadas formas de trabalho compulsório, 
como prestação de serviço militar, criação de campos de trabalho ou 
qualquer outra forma compulsória de prestação de serviço.  Os traba-
lhadores nesses empregos terão que se dar por satisfeitos com salários 
bem menores do que os recebidos por outros trabalhadores.  Grada-
tivamente, uma redução dessa diferença irá ocorrer, seja pelo aumen-
to dos salários dos que trabalham nessas frentes de serviço, seja pela 
diminuição do salário dos demais trabalhadores.  O sucesso político 
de alguns governos totalitários se deve, sobretudo, aos resultados ob-
tidos na sua luta contra o desemprego.





Capítulo 3

 Inflação e Expansão do Crédito 

1

Inflação 

Inflacionismo é a política que visa, através de emissão de moeda 
ou expansão do crédito, aumentar a expressão monetária dos preços e 
salários ou compensar uma ameaça de diminuição da expressão mo-
netária dos preços e salários que esteja sendo provocada por um au-
mento da oferta de bens de consumo.  

Para bem compreender o significado econômico de uma política in-
flacionária, é mister fazer referência a uma lei fundamental da teoria 
econômica.  Essa lei estabelece: o serviço prestado pela moeda a uma 
comunidade econômica independe da quantidade de moeda utilizada.  
Não importa se a quantidade total da moeda usada num sistema econô-
mico é grande ou pequena.  O poder aquisitivo da unidade monetária, 
a longo prazo, será aquele que naturalmente equilibra a demanda por 
moeda com a quantidade de moeda.  Não devemos nos deixar iludir 
pelo fato de que todo indivíduo gostaria de ter mais dinheiro.  Todos 
querem ser mais ricos, ter mais bens e expressam esse desejo dizendo 
querer ter mais dinheiro.  Mas se conseguirem realizar o seu desejo 
de ter mais dinheiro, certamente irão usá-lo para seu consumo ou seu 
investimento; esse adicional não vai ser usado apenas para aumentar 
a quantidade de dinheiro à disposição na sua carteira ou na sua conta 
bancária.  Além disso, a satisfação que alguém pode obter por conseguir 
uma quantidade adicional de dinheiro dependerá de que esse adicional 
seja maior do que o adicional recebido pelas outras pessoas e de que o 
seja recebido antes das outras pessoas.  Um habitante de Berlim, que 
em 1914 ficaria radiante com uma inesperada herança de mil marcos, 
consideraria inexpressiva a importância de 1 bilhão de marcos em 1923.  

Se desconsiderarmos a função da moeda como um padrão de va-
lor para contas a pagar, ou seja, se desconsiderarmos o fato de que 
existem obrigações e direitos que são expressos em quantidades de 
moeda a serem exigidos no futuro, fica evidente que não importa se 
a quantidade de moeda numa determinada economia é de x milhões 
ou de 100x milhões de unidades monetárias.  No segundo caso, os 
preços e os salários simplesmente serão expressos por uma quanti-
dade maior de unidades monetárias.  
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O que os defensores da inflação desejam, e os partidários de uma 
moeda saudável se opõem, não é o resultado final da inflação, qual seja, 
o aumento em si da quantidade de moeda, e sim os efeitos decorrentes 
da forma pela qual a quantidade adicional de moeda é introduzida no 
sistema econômico e, consequentemente, a forma com que são altera-
dos os preços e os salários.  As consequências da inflação são de duas 
naturezas: (1) o valor dos pagamentos diferidos é alterado em favor dos 
devedores e em prejuízo dos credores, e (2) as mudanças nos preços 
não ocorrem simultaneamente e nem na mesma extensão para todos os 
bens e serviços.  Assim sendo, o efeito do processo inflacionário sobre 
os preços e salários fará com que alguns grupos se beneficiem e outros 
sejam prejudicados.  Ganham aqueles que estão numa posição de po-
der vender os seus bens e serviços por preços já majorados, enquan-
to ainda estão adquirindo os bens e serviços de que necessitam pelos 
preços antigos.  Por outro lado, perdem aqueles que têm que comprar 
por preços já majorados enquanto ainda estão vendendo, por preços 
ainda não majorados, os seus produtos e serviços.  Se, por exemplo, o 
governo aumenta a quantidade de moeda para comprar armamentos, os 
empresários e os trabalhadores das indústrias bélicas serão os primei-
ros a realizar ganhos inflacionários.  Outros grupos serão prejudicados 
pela consequente alta de preços, até que os preços de seus produtos e 
serviços sejam majorados.  Essa diferença temporal na mudança dos 
preços das várias mercadorias e serviços é que provoca ganhos e perdas 
diferentes num processo de diminuição do poder aquisitivo da moeda.  

Uma vez que os efeitos da inflação são de natureza temporária, os que 
desejam esses efeitos só poderão obtê-los se a inflação for continuada e 
cada vez maior.  Uma vez que deixe de haver expansão da quantidade de 
moeda, os grupos que até então se beneficiavam com a inflação perdem a 
sua posição privilegiada.  Podem manter os ganhos já auferidos durante 
o período inflacionário, mas não conseguirão continuar a realizar ganhos 
inflacionários.  O gradual aumento de preço dos bens, que até então po-
diam comprar mais barato, elimina a vantagem que estavam tendo.  Para 
não perder essa vantagem, clamam por mais inflação.  

Mas, por outro lado, a inflação não pode continuar indefinidamen-
te.  Tão logo o público perceba que o governo não vai interromper 
o processo inflacionário, que a quantidade de moeda vai continuar 
aumentando e que consequentemente os preços de todos os bens e 
serviços vão continuar a subir ininterruptamente, todos procurarão 
usar o seu dinheiro para comprar o máximo possível e manter em 
caixa o mínimo.  Ter dinheiro em caixa nessas circunstâncias implica 
não só na perda dos juros que poderiam ser obtidos, mas também 
na perda considerável decorrente da diminuição do poder aquisitivo 
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da moeda.  As desvantagens vão ficando tão onerosas que ninguém 
mais quer manter recursos em espécie.  Durante as grandes inflações 
da Primeira Guerra Mundial, essa evolução era denominada de “fuga 
para as mercadorias” e de “alta desastrosa” (crack-up boom).  O sistema 
monetário é compelido a entrar em colapso; segue-se o pânico; termi-
na com uma completa desvalorização da moeda.  As pessoas passam a 
recorrer à troca direta ou alguma nova forma de moeda.  São exemplos 
disso a Continental Currency na América, em 1781, os Assignats france-
ses, em 1796, e o marco alemão, em 1923.

Muitos falsos argumentos são usados para defender o inflacionis-
mo.  O menos daninho é o que alega que uma pequena inflação não 
causa muito dano.  É verdade.  Uma pequena dose de veneno faz me-
nos mal do que uma grande dose.  Mas isso não pode ser uma justifi-
cativa para se ministrar veneno a alguém.  

Tem sido alegado que no caso de uma grave emergência justifica-se 
o emprego de meios que em tempos normais não seriam utilizados.  
Mas quem decide se a emergência é suficientemente grave a ponto de 
justificar a adoção de medidas de exceção? Qualquer governo e qual-
quer partido político que esteja no poder tem tendência a considerar 
as suas dificuldades como excepcionais e a concluir que o emprego de 
quaisquer meios para combatê-las é justificável.  O viciado em drogas 
que promete abster-se de usá-las a partir de amanhã nunca se livrará 
do vício.  A adoção de políticas corretas não deve esperar o dia de 
amanhã; deve ser feita imediatamente, hoje.  

Também se costuma alegar com frequência que não seria possí-
vel haver inflação enquanto existirem trabalhadores desempregados 
e máquinas ociosas.  É um erro grave.  Se, num período inflacioná-
rio, os salários expressos em moeda permanecem inalterados e, con-
sequentemente, os salários reais diminuem, enquanto prevalecer essa 
situação poderá haver aumento da oferta de emprego.  Mas isso não 
afeta os outros efeitos da inflação.  As fábricas só diminuirão a sua ca-
pacidade ociosa se puderem vender os bens que produzem por preços 
já majorados em virtude da inflação.  Se não for esse o caso, a inflação 
não conseguirá fazer com que aumentem a produção.  

Ainda mais grave é o erro subjacente à afirmativa de que não se 
pode considerar inflação um aumento na quantidade de moeda que 
corresponda a um aumento dos meios de produção.  No que con-
cerne às mudanças de preços e salários provocadas pela inflação, é 
irrelevante a forma como está sendo gasta a quantidade adicional 
de moeda.  Qualquer que seja a maneira como são empregados os 
recursos públicos, o interesse da sociedade e de seus cidadãos es-
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tará mais bem atendido se forem construídas ruas, casas e fábricas 
do que se ruas, casas e fábricas forem destruídas.  Mas isso não tem 
nada a ver com o problema da inflação.  Seus efeitos sobre os pre-
ços e sobre a produção se farão sentir mesmo se os recursos forem 
utilizados para financiar projetos úteis.  

A inflação, a emissão de papel-moeda e a expansão do crédito 
são sempre atos intencionais; não são calamidades naturais que 
atingem as pessoas, como um terremoto.  Uma necessidade, por 
maior e mais urgente que seja, só poderá ser suprimida com a uti-
lização de bens disponíveis, bens cuja produção implica na não 
produção de outros bens.  A inflação não gera riqueza; apenas esta-
belece quanto cada indivíduo terá que suportar.  Da mesma forma 
que os impostos ou a dívida pública, é um meio de obter recursos, 
e não um meio para satisfazer a demanda.  

Costuma-se dizer que, em tempos de guerra, a inflação é ine-
vitável.  Isso também é um erro.  Um aumento na quantidade de 
moeda não gera equipamento bélico – nem direta nem indireta-
mente.  Melhor seria dizer que um governo que não tem a coragem 
de informar claramente ao povo o valor do seu orçamento bélico 
e não tem coragem de impor as inevitáveis restrições ao consumo, 
acabará por preferir recorrer à inflação a recorrer ao aumento de 
impostos ou ao endividamento.  De qualquer maneira, o aumento 
da produção bélica e a guerra terão que ser pagos pelo povo através 
da redução do consumo.  Mas, tem sido politicamente conveniente 
– embora fundamentalmente antidemocrático – dizer ao povo que 
a produção bélica e a guerra criam condições para o desenvolvi-
mento e para a geração de riqueza.  Quaisquer que sejam as razões, 
a inflação é uma política de visão curta.  

Alguns grupos acreditam que a inflação é benéfica porque preju-
dica o credor e beneficia o devedor; acreditam que seja uma medi-
da em favor dos pobres e contra os ricos.  É surpreendente constatar 
como conceitos tradicionais permanecem válidos, mesmo quando as 
condições que os geraram mudaram completamente.  Já houve tempo 
em que os ricos eram credores e os pobres, na sua maior parte, eram 
devedores.  Mas, nos dias de hoje, dias de debêntures, títulos, bancos 
de investimento, seguradoras e previdência social, as coisas são dife-
rentes.  Os ricos, como já investiram o seu dinheiro em fábricas, ar-
mazéns, residências, propriedades rurais e ações, frequentemente são 
mais devedores do que credores.  Por outro lado, os pobres – exceto 
os agricultores – mais frequentemente são credores do que devedores.  
Ao adotar uma política que prejudica o credor, acaba-se por prejudi-
car a poupança das massas; prejudica-se especialmente a classe média, 
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os profissionais autônomos, as fundações mantidas por doações e as 
universidades.  Todos os dependentes da previdência social também 
se tornam vítimas de uma política anticredor.  

Não me parece necessário discutir a contrapartida do inflacionis-
mo, qual seja, o deflacionismo.  A deflação é impopular pela razão 
mesma de beneficiar os credores à custa dos devedores.  Nenhum 
partido político e nenhum governo jamais tentou adotar conscien-
temente medidas deflacionárias.  A impopularidade da deflação fica 
evidente pelo fato de os inflacionistas constantemente advertirem 
para os perigos da deflação como uma forma de conseguir apoio para 
suas propostas inflacionárias.  

2

Expansão do Crédito 

Uma das características fundamentais do comportamento hu-
mano consiste no fato de que as pessoas dão mais valor a um bem 
de que possam dispor no presente do que a um mesmo bem que só 
esteja disponível no futuro.  Uma maçã que esteja disponível para 
consumo imediato tem um valor maior do que uma maçã que só 
estará disponível para consumo no próximo ano.  E, por sua vez, 
uma maçã que estará disponível daqui a um ano vale mais do que 
uma maçã que só estará disponível daqui a cinco anos.  Numa eco-
nomia de mercado essa diferença de valoração se apresenta sob a 
forma de um desconto a que os bens futuros estão sujeitos quando 
comparados com os bens presentes.  Nas transações monetárias, 
esse desconto recebe a denominação de juro.  

O juro, portanto, não pode ser abolido.  Para que não existisse seria 
necessário que as pessoas atribuíssem a uma casa que pode ser habi-
tada imediatamente o mesmo valor que a uma casa que só terá condi-
ções de uso daqui a 10 anos.  Juros não são uma característica apenas 
do sistema capitalista.  Também numa sociedade socialista há que se 
considerar o fato de que um pão que só possa ser consumido daqui a 
um ano não pode satisfazer a fome de hoje.  

A origem dos juros não decorre de uma necessidade de equilibrar a 
oferta e a demanda por empréstimos existente no mercado.  Ao contrário, 
a função do mercado de empréstimos, que no jargão comercial é deno-
minado mercado financeiro (quando se trata de curto prazo) e mercado 
de capitais (quando se trata de longo prazo), consiste precipuamente em 
ajustar as taxas de juros estabelecidas nas transações financeiras à diferen-
ça de valor entre os bens presentes e os bens futuros.  Essa diferença é a 
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verdadeira origem do juro.  Um aumento na quantidade de moeda, por 
maior que seja, não conseguirá, no longo prazo, influenciar a taxa de juros.  

Nenhuma lei econômica é tão impopular quanto a que afirma 
que as taxas de juros, a longo prazo, independem da quantidade de 
moeda.  A opinião pública é relutante em reconhecer que o juro 
é um fenômeno de mercado.  Prefere considerá-lo como um mal, 
um obstáculo ao aumento de bem-estar e, portanto, como algo a 
ser eliminado ou pelo menos substancialmente reduzido.  E assim, 
a expansão do crédito passa a ser considerada como um meio ade-
quado para proporcionar “crédito barato”.  

É evidente que, a curto prazo, a expansão do crédito provoca uma 
redução na taxa de juros.  No princípio, o crédito adicional faz com 
que a taxa de juros caia para um valor menor do que o que prevale-
ceria num mercado não manipulado.  Mas também é evidente que 
uma expansão do crédito, por maior que seja, não conseguirá mudar a 
diferença de valor entre um bem futuro e um bem presente.  No final 
das contas, a taxa de juros terá que retornar ao valor que corresponde 
a essa diferença de valor entre os bens.  Cabe ao ramo da economia 
conhecido como teoria do ciclo econômico a tarefa de explicar e des-
crever como se dá esse processo de ajustamento.  

Para cada constelação de preços, salários e juros, existem projetos 
que não poderão ser levados adiante porque o cálculo de sua lucrati-
vidade torna evidente a sua inviabilidade econômica.  O empresário 
não leva adiante o empreendimento porque, pelos seus cálculos, terá 
prejuízo e não lucro.  

Essa inviabilidade não é uma consequência de condições monetá-
rias ou creditícias; decorre da escassez de materiais e mão de obra que 
estão sendo utilizados para atender a necessidades mais urgentes e, 
portanto, mais demandadas.  

A redução artificial da taxa de juros em virtude da expansão do 
crédito gera a falsa impressão de que esses empreendimentos, que até 
então eram considerados inviáveis, agora são lucrativos.  O dinheiro 
fácil induz os empresários a levar adiante empreendimentos que não 
seriam sequer iniciados se prevalecesse a taxa de juros ainda não re-
duzida.  Com dinheiro emprestado pelos bancos, eles vão ao mercado, 
aumentando a demanda e causando, assim, uma elevação dos salários 
e dos preços dos bens de produção.  Se a expansão do crédito fosse 
interrompida, esse aumento da atividade econômica evidentemente 
entraria em colapso, porque os novos preços e salários tornariam in-
viáveis esses novos empreendimentos.  Mas se os bancos continuam a 
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expandir o crédito, continuando assim a viabilizar negócios inviáveis, 
a atividade econômica continua se expandindo.  

Mas essa situação não pode continuar indefinidamente.  São duas 
as alternativas: ou os bancos continuam a expandir o crédito, provo-
cando assim um constante aumento de preços e uma crescente orgia 
especulativa, que, como em todos os casos de inflação desenfreada, 
termina numa “alta desastrosa” (crack-up boom) e no colapso do siste-
ma monetário; ou os bancos param de expandir o crédito, antes que 
esse ponto seja atingido, produzindo assim uma crise econômica.  Em 
ambos os casos a depressão é uma consequência inevitável.1 

É óbvio que um mero expediente bancário como a expansão do 
crédito não pode criar mais bens e maior riqueza.  Na realidade, o que 
a expansão do crédito consegue é introduzir uma fonte de erro nas 
avaliações empresariais.  Os empresários passam a agir como se hou-
vesse uma maior disponibilidade de bens de produção.  Como a quan-
tidade disponível de bens de produção não é suficiente para atender a 
uma tal expansão da produção, essas iniciativas fracassam.  Em con-
sequência, algumas fábricas não podem funcionar por falta de insta-
lações complementares; outras não chegam a ser concluídas; outras 
ainda não conseguem vender seus produtos, porque os consumidores 
dão preferência a outros produtos mais urgentemente desejados, cuja 
demanda deixa de ser atendida porque a produção foi desviada de seu 
curso natural.  O aumento da atividade econômica não é consequên-
cia de um excesso de investimento, e sim de investimentos malfeitos.  

Frequentemente, contraditando essa conclusão, tem sido dito que 
ela seria verdadeira somente quando no início da expansão do cré-
dito não houvesse nem capacidade ociosa e nem desemprego e que, 
portanto, havendo desemprego e capacidade ociosa as coisas seriam 
diferentes.  Mas esse argumento é falho.  

O fato de uma parte da capacidade produtiva, que não pode ser utili-
zada para outros fins, não estar sendo utilizada é uma consequência de 
erros cometidos anteriormente.  Investimentos foram feitos no passado 
baseados em hipóteses que se mostraram erradas; o mercado agora quer 
algo diferente do que pode ser produzido com o investimento já feito.2 

A acumulação de estoques é especulação.  O proprietário não quer ven-
der os bens aos preços vigentes no mercado porque espera poder vendê-

1  Como explicado na seção anterior, “Inflação”.
2  Mesmo não havendo expansão do crédito, pode haver fábricas que não estejam sendo plenamente utili-
zadas.  Mas isso não afeta o mercado, da mesma forma que não o afeta o fato de existirem terras marginais 
não utilizadas.
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los mais tarde, por um preço maior.  O desemprego também é uma 
forma de especulação.  O trabalhador não quer mudar de atividade ou 
de localidade de trabalho e também não quer diminuir suas exigências 
salariais porque espera encontrar o emprego que deseja, no local que 
prefere e pelo salário que almeja.  Tanto os proprietários de mercadorias 
como os desempregados se recusam a se ajustar às condições do merca-
do, porque esperam que ocorram mudanças que lhes sejam favoráveis.  
Sua recusa em fazer os necessários ajustes impede que o sistema econô-
mico possa atingir o “ponto de equilíbrio”.  

Na opinião dos que defendem medidas de expansão do crédito, o 
crédito adicional assim gerado possibilitaria que a capacidade ocio-
sa fosse plenamente utilizada, que a produção fosse vendida a pre-
ços considerados aceitáveis por seus donos e que os desempregados 
achassem um emprego com um salário que lhes fosse satisfatório.  

Essa é a visão subjacente a todas as propostas que, no fundo, im-
plicam “imprimir moeda”.  Elas poderiam funcionar no caso dos 
desempregados e dos estoques encalhados sob duas condições: (1) 
se os aumentos de preços provocados pela quantidade adicional de 
moeda e crédito ocorressem uniforme e simultaneamente, afetan-
do igualmente todos os preços e salários, e (2) se os proprietários 
dos excedentes de produção e os desempregados não reivindicassem 
salários e preços ainda maiores.  Se essas condições forem obedeci-
das, a relação de troca entre esses bens e serviços e os outros bens e 
serviços mudaria da mesma maneira que teria que mudar caso não 
houvesse a expansão do crédito, qual seja, reduzindo os preços e sa-
lários que pretendiam obter a fim de conseguir encontrar quem lhes 
comprasse as mercadorias e lhes oferecesse emprego.  

As coisas não se passariam de maneira diferente se no início des-
se aumento artificial da atividade econômica houvesse capacidade 
produtiva não utilizada, estoques de mercadoria sem comprador e 
trabalhadores desempregados.  Digamos, por exemplo, que estamos 
lidando com minas de cobre, estoques de cobre e trabalhadores em 
minas de cobre.  O preço do cobre está num nível que impossibilita 
algumas minas a continuar operando lucrativamente; seus traba-
lhadores ficarão desempregados, se não quiserem tentar uma outra 
atividade; e os estoques de cobre só poderão ser vendidos se seus 
donos aceitarem um preço menor.  Para que as minas voltassem a 
funcionar, os mineiros conseguissem manter os seus empregos e os 
estoques pudessem ser vendidos sem diminuir o preço, seria neces-
sário que houvesse um aumento (p) nos bens de produção em geral 
que permitisse a expansão da produção como um todo de tal forma 
que, como consequência, houvesse um aumento no preço, nas ven-
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das e na produção de cobre.  Se esse aumento (p) não ocorreu, mas 
os empresários são levados a crer, por meio da expansão do crédito, 
que ele tenha ocorrido, os efeitos sobre o mercado de cobre serão, 
num primeiro momento, como se (p) tivesse ocorrido.  Mas tudo 
o que já foi dito até aqui sobre os efeitos da expansão do crédito se 
aplica também nesse caso.  A única diferença consiste no fato de que 
os investimentos equivocados, nesse nosso caso da indústria de co-
bre, não necessitam que capital e mão de obra sejam transferidos de 
outros setores da produção que são considerados mais importantes 
pelos consumidores.  Mas isso se deve ao fato de que, nesse caso, a 
expansão de crédito fará seus efeitos sobre o capital e a mão de obra, 
previamente mal alocados, e que ainda não foram ajustados pelo 
processo de correção natural decorrente do mecanismo de preços.  

Fica assim evidente o verdadeiro significado dos argumentos invo-
cando os inconvenientes de haver capacidade ociosa, estoques de mer-
cadorias – incorretamente qualificados como não vendáveis – e mão de 
obra não empregada.  A expansão do crédito encontra esses remanes-
centes de investimentos anteriores malfeitos e aparentemente os “cor-
rige”.  Na realidade, apenas perturba o funcionamento do processo de 
ajustamento.  A existência de meios de produção não utilizados não 
invalida as conclusões da teoria monetária do ciclo econômico.  Os que 
são favoráveis à expansão do crédito se equivocam ao acreditar que, em 
havendo meios de produção ociosos, não recorrer à expansão do crédito 
perpetuaria a depressão.  As medidas que propõem, em vez de perpetu-
ar a prosperidade, seriam uma permanente interferência no processo de 
ajustamento e de retorno às condições normais.  

A única maneira plausível de explicar as mudanças cíclicas que 
ocorrem na economia é a teoria monetária do ciclo econômico.  Mesmo 
os economistas que se recusam a reconhecer na teoria monetária uma 
explicação correta do ciclo econômico nunca tentaram negar a validade 
de suas conclusões sobre os efeitos da expansão do crédito.  Na defesa de 
suas teorias sobre o ciclo econômico, que diferem da teoria monetária, 
são forçados a admitir que o aumento da atividade econômica não pode 
ocorrer sem que haja a expansão do crédito, e que o fim da expansão do 
crédito provoca a reversão do ciclo.  Esses contestadores da teoria mo-
netária, na realidade, limitam-se a afirmar que o aumento da atividade 
econômica não teria sido provocado pela expansão do crédito e sim por 
outros fatores, e que a expansão do crédito, sem a qual não teria havido 
aumento da atividade econômica, não é fruto de uma política que visa 
a reduzir os juros e estimular investimentos, e sim algo que decorre de 
condições que deram origem ao aumento da atividade econômica sem 
que para isso contribuíssem os bancos ou as autoridades.  
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Tem sido alegado que o que gera a expansão do crédito é o fato de 
os bancos não conseguirem aumentar as suas taxas de juros a um nível 
compatível com a taxa “natural”.3 Também a esse argumento escapa a 
questão essencial da teoria monetária do ciclo econômico.  É irrelevante 
se a expansão do crédito foi deflagrada porque os bancos facilitaram as 
condições de crédito ou porque não conseguiram aumentar os juros de 
acordo com as novas condições do mercado.  Decisivo é apenas o fato de 
que houve expansão do crédito porque existem instituições que conside-
ram necessário influir no valor da taxa de juros pela concessão de crédi-
to adicional.4 Quem acreditar que a expansão do crédito é uma medida 
necessária para provocar um aumento da atividade econômica, o qual, 
inevitavelmente, será acompanhado por uma crise e por uma depressão, 
terá que admitir que o meio mais seguro de um sistema econômico ser à 
prova de ciclos consiste em evitar a expansão do crédito.  Mas, apesar de 
todos concordarem com a necessidade da adoção de medidas para suavi-
zar os altos e baixos do ciclo econômico, medidas para evitar a expansão 
do crédito não são levadas em consideração.  Pretende-se que seja possí-
vel implementar uma política capaz de perpetuar o aumento da atividade 
econômica criado pela expansão do crédito e, ao mesmo tempo, evitar 
o colapso.  As propostas elaboradas com o propósito de impedir a ex-
pansão do crédito são renegadas porque, supostamente, perpetuariam a 
depressão.  Nada poderia ser uma evidência mais convincente da teoria 
que explica o ciclo econômico como uma decorrência de intervenções em 
favor do crédito barato do que a obstinada resistência em se abandonar as 
políticas favoráveis à expansão do crédito.  

Só quem ignorar os fatos da história econômica contemporânea 
poderá negar que medidas para reduzir a taxa de juros são conside-
radas desejáveis e que a expansão do crédito é considerada como o 
meio mais eficaz para que esse objetivo seja atingido.  O fato de que o 
funcionamento suave da economia e o desenvolvimento continuado 
sejam frequentemente perturbados por aumentos artificiais da ativi-
dade econômica e suas consequentes depressões não é uma caracterís-
tica inerente à economia de mercado.  É, ao contrário, a consequência 
inevitável de repetidas intervenções feitas com o propósito de propi-
ciar empréstimos a juros baratos através da expansão do crédito.  

3  Fritz Machlup (The Stock Market, Credit and Capital Formation, London, 1940, p. 248) fala de 
“inflationism passive”.
4  Se um banco não tiver condições de expandir o crédito, não terá condições de aumentar a atividade eco-
nômica mesmo que baixe a sua taxa de juros para um valor abaixo do de mercado.  Estaria apenas sendo 
generoso com os seus devedores.  A conclusão a ser extraída da teoria monetária do ciclo econômico em 
relação a medidas estabilizadoras não é a de que os bancos não deveriam baixar a taxa de juros, e sim a de 
que não deveriam expandir o crédito.  Foi isso que [Gottfried] Haberlea (Prosperity and Depression, League 
of Nations, Geneva, 1939, p.65) não entendeu e, portanto, suas críticas são infundadas.



67Inflação e Expansão do Crédito

3

Controle de Câmbio 

Qualquer tentativa do governo de forçar um valor para a sua moe-
da maior do que o seu valor de mercado dará origem aos efeitos des-
critos pela lei de Gresham.  Resulta invariavelmente o que se costuma 
denominar escassez de divisas.  Essa expressão é enganadora.  Quem 
oferece menos do que o valor de mercado por um determinado bem 
não conseguirá comprá-lo; isso é tão verdadeiro para comprar divisas 
como para comprar qualquer outro bem.  

Uma das características essenciais de um bem econômico consiste 
em não ser tão abundante a ponto de poder satisfazer todos os usos.  
Um bem que, nesse sentido, não fosse escasso, seria um bem livre.  
Como a moeda é necessariamente um bem econômico e não um bem 
livre, é inconcebível imaginar uma moeda que não seja escassa.  Um 
governo que adota uma política inflacionária e, ao mesmo tempo, pre-
tende que não haja diminuição do poder aquisitivo de sua moeda terá 
que acabar se queixando de escassez de divisas.  Se, uma vez aumen-
tada a quantidade de moeda local devido ao processo inflacionário, o 
governo se abstiver de adotar outras medidas intervencionistas, o va-
lor da sua moeda irá diminuir em relação à moeda metálica ou à mo-
eda estrangeira.  Quem estiver disposto a pagar o preço de mercado 
poderia obter a quantidade de moeda metálica ou moeda estrangeira 
que desejasse, Quem deseja comprar um bem tem que pagar o preço 
representado por seu valor de troca no mercado, seja esse valor ex-
presso em moeda metálica (ou moeda estrangeira) ou pela quantidade 
de moeda local resultante da taxa de câmbio da moeda estrangeira.  

Mas o governo não quer aceitar essas consequências.  Sendo so-
berano, ele se acredita onipotente.  Ele pode editar uma legislação 
que nos submete a penas; tem à sua disposição os tribunais e a polí-
cia, patíbulos e prisões, e pode destruir quem quiser se rebelar.  Em 
consequência disso, ordena que os preços não aumentem.  Por um 
lado emite moeda, criando assim uma demanda adicional por bens e 
serviços.  Por outro lado ordena que os preços não aumentem, porque 
pensa que pode fazer o que bem entende.  

Já analisamos as consequências das tentativas de fixar o preço de bens 
e serviços.  Examinemos agora a tentativa de fixar as taxas de câmbio.  

O governo coloca a culpa do aumento da taxa de câmbio no déficit 
do balanço de pagamentos e na especulação.  Não querendo que a 
taxa de câmbio aumente, adota medidas para restringir a demanda 
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por moeda estrangeira.  A venda de moeda estrangeira passa a ser feita 
apenas nos casos autorizados pelo governo.  Bens, cuja importação o 
governo considera supérflua, ficam proibidos de serem importados; 
os pagamentos de juros e a amortização da dívida com credores es-
trangeiros são interrompidos; viagens ao exterior são dificultadas.  O 
governo não percebe que seus esforços para “melhorar” o balanço de 
pagamentos são inúteis.  Quanto menos for importado, menos será 
exportado.  O cidadão, ao reduzir seus gastos com viagens ao estran-
geiro, com bens importados e com pagamentos de dívidas em moeda 
estrangeira, não irá guardar o dinheiro não gasto no cofre – irá gastá-
lo no país, aumentando, dessa forma, os preços no mercado interno.  
Como os preços sobem, porque os cidadãos estão comprando mais no 
mercado interno, menos ainda será exportado.  Os preços sobem não 
apenas porque os importados ficaram mais caros em termos de moeda 
local, sobem porque a quantidade de moeda foi aumentada e os cida-
dãos dispõem de mais recursos para demandar no mercado interno.  

O governo acredita que poderá atingir o seu objetivo estatizando 
o comércio de divisas.  Quem tem receitas em moeda estrangeira – 
os exportadores, por exemplo – é obrigado por lei a entregá-las ao 
governo e receber em troca apenas a quantidade de moeda local que 
corresponde à taxa de câmbio que foi estabelecida pelo governo, abai-
xo de seu valor de mercado.  Se esse princípio fosse implementado 
até as últimas consequências, as exportações acabariam por se tornar 
inviáveis.  Como o governo não deseja esse efeito, ele acaba cedendo.  
Concede subsídios à exportação, para compensar as perdas dos expor-
tadores que são obrigados a entregar ao governo, pela taxa de câmbio 
estabelecida, as suas receitas em moeda estrangeira.  

Por outro lado, o governo vende moeda estrangeira somente para 
aqueles que pretendam usá-la para fins que mereçam sua aprovação.  
Se o governo fosse fiel à sua própria fantasia e vendesse a moeda es-
trangeira de que dispõe pela taxa de câmbio que estabeleceu, estaria 
apenas subsidiando os importadores (não as importações).  Não sendo 
isso que deseja, o governo estabelece compensação como, por exem-
plo, um aumento nas tarifas de importação ou uma taxa especial a ser 
aplicada sobre os lucros ou sobre as receitas dos importadores.  

Controle de câmbio significa estatizar o comércio exterior e todas as 
transações com países estrangeiros.  Não altera a taxa de câmbio.  Pouco 
importa se o governo permite ou não que sejam publicadas as taxas de 
câmbio realmente vigentes no mercado.  Nas transações internacionais 
só serão consideradas as taxas que refletem o verdadeiro poder aquisi-
tivo da moeda local.  Os efeitos de uma tal estatização das transações 
econômicas com países estrangeiros sobre o cidadão comum são tão 
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mais importantes quanto menor for o país e maior for o seu comércio 
exterior.  Viagens ao estrangeiro, estudar em universidades no exterior, 
bem como o acesso a livros e publicações estrangeiras só serão possíveis 
se o governo colocar a correspondente moeda estrangeira à disposição 
do indivíduo.  O controle de câmbio, como um meio de reduzir a taxa 
de câmbio, resulta sempre num retumbante fracasso.  Mas é um bom 
instrumento para se implantar uma ditadura.  

4

A Fuga de Capitais e o Problema

do Hot Money 

Alega-se que o controle de câmbio é necessário para evitar que 
ocorra fuga de capitais.  

Se um capitalista teme que o governo irá confiscar, parcial ou total-
mente, a sua propriedade, ele tentará salvar o que puder.  Porém, não é 
possível retirar capital das empresas e transferi-lo para outro país sem 
incorrer em pesadas perdas.  Havendo um medo generalizado de con-
fisco, o preço que pode ser obtido por uma empresa em funcionamento 
reduz-se a um nível que reflete a probabilidade de ocorrer tal confisco.  
Em outubro de 1917, empresas na Rússia cujo patrimônio líquido valia 
milhões de rublos-ouro eram oferecidas pelo equivalente a alguns cen-
tavos; um pouco mais tarde se tornariam completamente invendáveis.  

O termo “fuga de capitais” é enganador.  O capital investido em 
empresas, construções e fazendas não tem como fugir, pode apenas 
mudar de mãos.  O estado que pretende confiscá-lo não perde nada 
com isso.  O novo proprietário torna-se a vítima do confisco, em vez 
do ex-proprietário.  

Um empresário que tenha percebido com antecedência o perigo de 
um confisco poderá tentar evitar perdas maiores sem chegar a vender o 
seu negócio.  Ele poderá não renovar partes de seu equipamento que já 
está deteriorado pelo uso e transferir os recursos assim poupados para 
outros países.  Poderá deixar no exterior recursos provenientes de recei-
tas de exportação.  No primeiro caso sua fábrica, mais cedo ou mais tar-
de, deixará de ser produtiva ou, pelo menos, competitiva, No segundo 
caso terá que reduzir ou mesmo encerrar a sua produção, em virtude da 
falta de capital de giro, se não conseguir obter recursos por empréstimo.  

A não ser nesses casos, um estado que pretenda confiscar, parcial 
ou inteiramente, as empresas localizadas no seu território não corre o 
risco de perder o produto de seu saque em virtude da fuga de capital.  
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Os proprietários de moeda, notas promissórias, depósitos ban-
cários e outros direitos encontram-se em melhor situação do que 
os proprietários de empresas e de bens tangíveis.  Porém, ficam à 
mercê de outra ameaça, a inflação, que pode fazer com que os seus 
bens percam total ou parcialmente o seu valor.  Mas, de qualquer 
forma, estão em melhor condição de comprar moeda estrangeira 
em virtude da maior liquidez de seus bens.  

Os governos não gostam de admitir isso.  Eles acham que é dever 
de todo cidadão arcar com os ônus das medidas confiscatórias, sem 
reagir; mesmo quando – como é o caso da inflação – as medidas não 
beneficiam o estado e sim alguns indivíduos.  Um dos objetivos do 
controle de câmbio é impedir que os detentores de moeda local pos-
sam comprar moeda estrangeira.  

Examinemos um exemplo histórico.  Durante os primeiros anos 
que se seguiram ao armistício de 1918 era possível vender no exte-
rior certificados bancários, debêntures e títulos alemães, austríacos 
e húngaros, pagáveis nas respectivas moedas desses países.  Os go-
vernos impediram essas vendas, direta ou indiretamente, ao forçar 
os seus súditos a renunciar à moeda estrangeira assim obtida.  A 
situação econômica da Alemanha, Áustria e Hungria melhorou ou 
piorou com essa intervenção? Admitamos que em 1920 os austríacos 
conseguiam vender títulos hipotecários de 1.000 coroas por 10 dóla-
res cada.  O credor austríaco, que vendeu o título, teria assim salvo 
cerca de 5% do valor nominal do seu título.  O devedor austríaco 
não teria sido afetado em nada.  Porém, em 1922, quando o deve-
dor austríaco teve que pagar o débito de 1.000 coroas, que em 1914 
equivalia a cerca de 200 dólares, as 1.000 coroas valiam apenas 1,4 
centavos.  A perda de aproximadamente 9,98 dólares seria suportada 
por um credor estrangeiro e não por um austríaco.  Alguém poderia 
qualificar uma tal política que impedia transações desse tipo como 
justificável, do ponto de vista dos interesses austríacos? 

Os detentores de moeda em espécie procuram evitar, o mais 
possível, os perigos de uma desvalorização que hoje existe em to-
dos os países.  Procuram manter o grosso de seus saldos bancários 
nos países em que é pouco provável que haja uma desvalorização 
no futuro próximo.  Se as condições mudam e o risco de desvalo-
rização aumenta, transferem os seus saldos para outros países que 
no momento lhe parecem mais seguros.  Esses saldos, que estão 
sempre em condições de ser transferidos – o assim chamado hot 
money -, afetam significativamente os dados e o funcionamento do 
mercado financeiro internacional.  Representam um sério proble-
ma para o sistema bancário atual.  
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Nos últimos cem anos todos os países adotaram o sistema de reser-
va única.  Para que o Banco Central pudesse mais facilmente imple-
mentar uma política de expansão do crédito, os bancos privados fo-
ram persuadidos a depositar a maior parte de suas reservas no Banco 
Central.  Dessa forma, os bancos reduziram os seus encaixes para um 
valor compatível com suas necessidades do dia a dia.  Não precisavam 
mais se preocupar em compatibilizar o vencimento do seu exigível 
com o do seu realizável, de forma a poder a qualquer momento honrar 
suas obrigações integralmente.  Para poder atender às suas obrigações 
com os seus depositantes, que vencem todos os dias, bastava-lhes ter 
realizáveis que o Banco Central considerasse satisfatórios para conce-
der-lhes o respectivo crédito.  

Quando começou o fluxo de entrada de hot money, os bancos não vi-
ram nenhum perigo no aumento da demanda por aplicações de prazo 
curto.  Confiando no Banco Central, aceitaram as aplicações e usaram 
os recursos para conceder novos empréstimos.  Não tinham consciên-
cia do risco que estavam correndo.  Não se preocuparam com o fato 
de que a extrema volatilidade desses capitais lhes causaria problemas 
no vencimento dessas aplicações.  

Tem sido alegado que a existência de hot money obriga a que haja 
controle de câmbio.  Consideremos a situação nos EUA.  Se em 5 de 
junho de 1933 os EUA não tivessem proibido que pessoas e entidades 
de direito privado pudessem ser proprietárias de ouro, os bancos te-
riam podido manter depósito em ouro como um setor de sua ativida-
de, separadamente de suas outras transações.  Poderiam comprar ouro 
tanto para suas operações como para depositar como reserva no Banco 
Central.  Portanto, esse ouro estaria esterilizado do ponto de vista 
da moeda americana e do sistema bancário.  Foi somente devido à 
intervenção do governo proibindo indivíduos de serem proprietários 
de ouro que um problema de hot money teve origem.  O fato de um in-
desejado efeito de uma intervenção fazer com que outras intervenções 
sejam necessárias não é uma justificativa para o intervencionismo.  

Hoje em dia, esse problema tem menos importância.  Só existe 
um último abrigo para os capitais voláteis: a América.  Se esse re-
fúgio também se mostrar inseguro, não há outro lugar seguro para 
onde eles possam fugir.





Capítulo 4

Confisco e Subsídios 

1

Confisco 

O confisco generalizado de toda propriedade privada equivale 
à implantação do socialismo.  Portanto, não precisamos lidar com 
essa hipótese numa análise dos problemas do intervencionismo.  
O que nos cabe analisar neste trabalho é apenas o confisco parcial 
da propriedade.  Tal confisco, nos dias de hoje, é feito, sobretudo, 
através dos impostos.  

As motivações ideológicas subjacentes a esse procedimento não 
são o aspecto mais relevante.  A única questão que nos interessa exa-
minar é a seguinte: o que se pretende com essas medidas e o que real-
mente se consegue obter? 

Consideremos, em primeiro lugar, os impostos que, direta ou in-
diretamente, incidem sobre a renda.  Existe hoje, em todos os países, 
uma tendência a taxar as rendas mais elevadas com alíquotas maiores 
do que as que se aplicam às mais baixas.  No caso de rendas que exce-
dem um certo valor, na maior parte dos países, essas alíquotas chegam 
até a 90%.  Os métodos estabelecidos pela lei para a determinação 
do valor da renda e a interpretação da lei feita pelos agentes do fisco 
obrigam que a renda seja calculada de tal forma que lhe seja estabe-
lecido um valor consideravelmente maior do que o valor que seria 
obtido com a aplicação de princípios contábeis consistentes.  Se os 
contribuintes não conseguissem diminuir a sua carga tributária usan-
do para isso as brechas existentes na lei, o valor do imposto a pagar, 
não raramente, seria maior do que o próprio valor da renda.  Mas os 
legisladores tentam fechar essas brechas.  

A opinião pública tende a acreditar que a taxação das rendas maio-
res não afeta as classes menos favorecidas.  Isso é uma falácia.  Os de-
tentores de rendas maiores geralmente consomem uma parcela menor 
de suas rendas e, portanto, poupam e investem uma parte maior do 
que os de renda mais baixa.  E é apenas através de poupança que se 
pode gerar capital.  Somente a parte da renda que não foi consumida 
pode vir a ser usada como capital.  Ao taxar mais fortemente as rendas 
maiores do que as rendas menores, está-se impedindo a formação de 
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capital e eliminando a tendência, que prevalece numa sociedade em 
que a formação de capital seja crescente, de aumentar a produtividade 
marginal da mão de obra e, portanto, de aumentar os salários.  

Evidentemente o mesmo se aplica, e com maior razão, nos casos de 
taxação direta sobre o capital.  Taxar o capital para financiar os gastos 
públicos através de impostos sobre a herança ou sobre o patrimônio, 
por exemplo, significa consumir diretamente o capital.  

O demagogo diz aos seus eleitores: “O estado tem que arcar com 
muitas despesas.  Mas não se preocupem que a arrecadação desses 
recursos não recairá sobre vocês: os ricos é que serão taxados”.  O po-
lítico honesto diria: “Infelizmente, o estado precisa de mais dinheiro 
para cobrir os seus gastos.  A maior carga tributária terá que ser supor-
tada por todos.  Temos que escolher entre restringir imediatamente 
o nosso consumo ou consumir o capital dos ricos, primeiro, e depois 
conviver com salários cada vez menores”.  

O pior tipo de demagogo vai além, dizendo: “Precisamos nos ar-
mar e até mesmo ir à guerra.  Mas com isso o padrão de vida do povo 
não será diminuído; poderá até mesmo aumentar.  Estamos dando 
início a um gigantesco programa de construção de habitações e im-
plementando uma política de melhores salários”.  Em resposta a isso 
só nos cabe afirmar que com uma quantidade limitada de materiais 
e mão de obra não se pode fazer, ao mesmo tempo, armas e aparta-
mentos.  Herr Göring1,

 
pelo menos nesse aspecto, foi mais honesto ao 

dizer que o povo alemão teria que escolher entre “armas ou manteiga” 
e não “armas e ainda mais manteiga”.  Essa é a única coisa que Herr 
Göring poderá invocar a seu favor perante o tribunal da história.  

Um sistema tributário que servisse aos verdadeiros interesses dos 
assalariados deveria taxar apenas a parte da renda que estivesse sendo 
consumida, e não a que estivesse sendo poupada ou investida.  Taxas 
altas sobre o consumo dos ricos não são prejudiciais aos interesses das 
massas; por outro lado, qualquer medida que impeça a formação de ca-
pital ou que consuma capital acaba prejudicando os mais necessitados.  

É claro que existem circunstâncias em que o consumo de capital 
é inevitável.  Uma guerra dispendiosa não pode ser financiada sem 

1  Hermann Göring (1893-1946) foi o fundador e até 1936 comandante da Gestapo - a polícia secreta da 
Alemanha nazista.  Foi o responsável pelo rearmamento alemão, antes da Segunda Guerra Mundial, e 
mais tarde designado chefe da força aérea alemã.  Em 1946 foi julgado em Nürenberg, acusado de ter 
cometido crimes de guerra e condenado à morte por enforcamento.  Duas horas antes de sua execução 
conseguiu enganar os carcereiros e engolir uma dose de veneno que astutamente havia conseguido man-
ter escondida.  (N. do E.)
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que haja consumo de capital.  Mas os que têm consciência dos efeitos 
negativos do consumo de capital tentarão reduzi-lo a um mínimo, 
não porque este seja o interesse do capital, mas porque assim estarão 
atendendo ao interesse da mão de obra.  Em certas situações, pode 
ser inevitável queimar a casa para não sentir frio; mas quem assim 
o fizer deve ter consciência das consequências que inevitavelmente 
advirão.  É preciso enfatizar esse aspecto, particularmente nos dias de 
hoje, para refutar os que, equivocadamente, alegam que a expansão da 
atividade econômica provocada pela guerra ou pela corrida armamen-
tista possa ser de alguma forma benéfica.  

Os custos da preparação para a guerra podem ser pagos por meio da 
inflação, de empréstimos ou por impostos que irão dificultar a formação 
de capital ou até mesmo consumi-lo.  As consequências da inflação já 
foram explicadas no Capítulo III.  Quando os recursos provêm de em-
préstimos, estamos apenas deslocando investimento e produção de um 
setor para outro; o aumento de produção e consumo em um setor da 
economia é compensado pela diminuição da produção e do consumo em 
outro.  Se os recursos forem obtidos através de redução da formação de 
capital ou da diminuição do capital existente, poderá haver um aumento 
no consumo corrente.  Assim sendo, o consumo com fins militares pode 
ser aumentado sem que haja uma proporcional redução nas outras for-
mas de consumo.  Isso poderá ser considerado um “estímulo” à atividade 
comercial.  Mas não devemos menosprezar o fato de que todos os efeitos 
dessa expansão do consumo, que no momento é vista com simpatia, terão 
que ser compensados no futuro por depressão e redução do consumo.  

2

A Obtenção de Recursos Para os

Gastos Públicos 

A fome só pode ser saciada com o pão que já estiver disponível; 
pão futuro não alivia a fome de hoje.  A reiteração desses argumentos 
autoevidentes pode parecer supérflua, mas é necessária para refutar as 
falácias relacionadas com a obtenção de recursos para os gastos públicos.  

A guerra, alega-se frequentemente, é combatida não somente na 
defesa de nossos interesses, mas também para defender os interesses 
de nossos filhos e netos.  É, portanto, de justiça que eles arquem com 
uma parte dos custos da guerra.  Assim sendo, apenas uma parte dos 
gastos com a guerra deveria ser paga com impostos; o resto deveria ser 
pago com recursos obtidos através de empréstimos, cujo pagamento 
seria um problema das gerações futuras.  
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Isso não faz o menor sentido.  Uma guerra só pode ser comba-
tida com armas que estejam disponíveis hoje.  O material e a mão 
de obra utilizados para fabricar armamentos são, evidentemente, 
desviados de outras utilizações, diminuindo assim a oferta de bens 
disponíveis para as atuais gerações.  São subtraídos da renda e da 
propriedade existentes hoje.  Só afetam os nossos netos na medida 
em que eles herdarão menos.  Esse fato não pode ser alterado por 
nenhuma forma de financiamento.  

O fato de uma parte dos gastos de guerra estar sendo coberta por 
empréstimos significa que recursos que estavam sendo emprega-
dos na produção de outros bens passaram a ser usados no esforço 
de guerra.  Somente para quem for hoje o Ministro da Fazenda 
um empréstimo pode ser considerado uma postergação de despesa.  
Para o cidadão comum significa que ele tem que arcar com as con-
sequências imediatamente, renunciando a consumir no presente.  
O que o devedor toma emprestado, enquanto durar o empréstimo, 
não pode ser consumido pelo emprestador.  

Um indivíduo só pode comprar uma geladeira em prestações se 
alguém lhe conceder o respectivo crédito.  Se todos os cidadãos do 
mundo ou de uma economia autárquica quisessem comprar a crédito, 
isso não seria possível.  Tampouco é possível que aqueles que ain-
da não nasceram nos façam empréstimos, Em relação a isso podemos 
desconsiderar a hipótese de empréstimos estrangeiros; essa hipótese 
não é plausível para os EUA nos dias de hoje (1940).  

Igualmente equivocada é a opinião de que o governo contrai em-
préstimos para não ter que taxar os ricos.  Mas para taxar os ricos mais 
do que o fazem hoje teriam que adotar o socialismo.  Como o governo 
não quer ir tão longe e não quer onerar as massas com mais impostos, 
prefere o caminho aparentemente indolor do endividamento.  

Dizem os socialistas: “Essa é a questão essencial.  Vocês não que-
rem adotar o socialismo.  Mas a Alemanha já provou a superioridade 
do socialismo na produção de armamentos.  O exército alemão é o 
mais bem equipado do mundo.  O problema crucial hoje é que os 
nazistas estão mais bem equipados”.  

Esse argumento também é um equívoco.  A Alemanha está hoje 
mais bem equipada porque, pelo menos nos últimos oito anos, res-
tringiu o consumo de sua população e colocou o seu sistema produti-
vo a serviço da produção de armamentos.  Por uma incrível miopia, 
Inglaterra, França e as pequenas democracias não acharam neces-
sário se armar para ter condições de se defender.  Mesmo depois de 
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a guerra ter sido deflagrada não a levaram a sério.  A luta contra os 
que poderiam ter lucros com o esforço de guerra parecia-lhes mais 
importante do que a luta contra os nazistas.  

O mesmo princípio que prevalece em qualquer atividade produtiva 
aplica-se também no caso da indústria de armamentos: a empresa pri-
vada é mais eficiente do que a empresa estatal.  Há cem anos as armas 
de fogo, em sua maior parte, eram produzidas nos arsenais militares e 
por pequenos artesãos.  Os empresários privados não se interessavam 
pela produção de armas.  Só quando perceberam que as nações esta-
vam interessadas em se aniquilar mutuamente decidiram entrar nesse 
tipo de atividade.  Seu sucesso foi avassalador.  As armas produzidas 
em larga escala pela indústria privada revelaram-se muito melhores 
do que as produzidas pelo estado.  Todos os aperfeiçoamentos dos ar-
tefatos de guerra tiveram sua origem na empresa privada.  As fábricas 
de armas estatais sempre resistiram à adoção de novas técnicas, e os 
peritos militares sempre relutaram em aceitar os aprimoramentos que 
lhes eram apresentados pelos empresários.  

Contrariamente ao que geralmente se acredita, as nações não en-
tram em guerra para que os fabricantes de armas tenham lucro.  As 
fábricas de armamentos existem porque as nações entram em guerra.  
Os empresários e os capitalistas que fabricam armas estariam produ-
zindo outros bens, se a demanda por armas não fosse maior do que 
a demanda por outros bens.  A indústria de guerra alemã também 
se desenvolveu através da empresa privada.  Se for estatizada, a su-
perioridade que conseguiu através da empresa privada só poderá ser 
mantida por um certo período de tempo.  

Na Inglaterra hoje costuma-se dizer: já que os trabalhadores ingle-
ses terão que suportar os pesados sacrifícios que a guerra lhes impõe, 
eles têm o direito de exigir que essa atitude nobre seja recompensada 
com a abolição do capitalismo e a adoção do socialismo depois da guer-
ra.  Dificilmente um argumento poderia ser mais absurdo do que esse.  

Se os trabalhadores ingleses defendem o seu país, a sua liberdade 
e a sua cultura do ataque que lhes foi feito pelos nazistas e fascistas 
e pelos comunistas, que para todos os efeitos práticos são aliados dos 
nazistas2, o fazem por si e por seus filhos, e não no interesse de algum 
outro povo a quem, mais tarde, possam pedir alguma compensação.  A 
única recompensa que esse grande sacrifício pode lhes proporcionar 
é a vitória e, com ela, a garantia de que não terão que ficar na mesma 

2  Convém lembrar que quando Mises escreveu essas linhas a Alemanha e a União Soviética eram aliadas 
em virtude do Tratado de Não Agressão de 1939.  (N. do E.) 
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situação em que se encontram o povo alemão e o povo russo.  Se os tra-
balhadores ingleses fossem de opinião que esse resultado não justifica 
o esforço que terão de fazer para vencer a guerra, eles não lutariam; 
simplesmente capitulariam.  

Se acreditarmos que o socialismo é um sistema melhor, que pro-
porciona uma vida melhor para a grande maioria da população do que 
lhes proporciona o capitalismo, então devemos adotar o regime socia-
lista, não obstante estarmos em guerra ou em período de paz, e inde-
pendentemente de que os trabalhadores tenham ou não demonstrado 
bravura na guerra.  Porém, se acreditamos que o sistema econômico 
que os senhores Hitler, Stalin e Mussolini chamam “plutocracia” pro-
porciona uma vida melhor para as massas do que o socialismo, seria 
absurdo “recompensar” os trabalhadores reduzindo o seu padrão de 
vida ao nível dos alemães, italianos e russos.  

3

Investimentos Públicos não Lucrativos

e Subsídios 

Os empresários só levam adiante projetos que sejam lucrativos.  
Isso significa que eles usam os meios de produção, que são escassos, 
de maneira a satisfazer primeiro as necessidades mais urgentes, e 
que nenhum capital ou mão de obra será utilizada para satisfazer ne-
cessidades menos urgentes enquanto houver uma necessidade mais 
urgente ainda não atendida.  

Quando o governo intervém tornando possível um projeto que, 
em vez de lucros, gera prejuízos, todos falam das necessidades que 
serão assim atendidas; ninguém fala das necessidades que deixam 
de ser atendidas porque o governo desviou para outros fins os re-
cursos disponíveis.  Só se considera o benefício proporcionado pela 
ação do governo, e não o seu custo.  

Não cabe ao economista dizer o que o povo deve preferir e nem 
como deve usar os seus recursos.  Mas é de seu dever chamar a aten-
ção de todos para os custos das decisões do governo.  Isso o diferencia 
do charlatão, que só fala dos benefícios da intervenção sem jamais se 
referir aos malefícios que ela acarreta.  

Consideremos, por exemplo, um caso que podemos hoje analisar obje-
tivamente porque é um assunto passado, embora não um passado muito 
distante.  Suponhamos que uma estrada de ferro, cuja construção e ope-
ração não seriam economicamente viáveis, isto é, não seriam lucrativas, 
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seja viabilizada pela concessão de um subsídio do governo.  Costuma-se 
dizer, em situações como essa, que a estrada de ferro não seria lucrativa 
no sentido usual do termo e que, portanto, não despertaria o interesse dos 
empresários e dos capitalistas.  Mas contribuiria para o desenvolvimento 
de toda uma região promovendo o tráfego, o comércio e a agricultura, 
dando assim uma importante contribuição para o progresso da econo-
mia.  Tudo isso precisaria ser levado em consideração ao se avaliar, com 
uma visão maior, a conveniência de se executar a estrada de ferro em vez 
de se ficar limitado a considerações de lucratividade.  Para o interesse 
privado, a construção da estrada de ferro pode parecer desaconselhável, 
mas do ponto de vista do interesse público sua construção seria benéfica.  

Esse raciocínio está inteiramente errado.  É claro que não se pode 
negar que a construção da estrada de ferro beneficia os habitantes da 
região por ela servida.  Ou, melhor dizendo, beneficia os proprietários 
de terras da região e os que fizeram investimentos que não podem ser 
transferidos sem uma diminuição de seu valor.  Alega-se, geralmente, 
que a estrada irá desenvolver as forças produtivas da região atendida.  O 
economista tem que colocar a questão de forma diferente: o estado usa o 
dinheiro dos contribuintes para subsidiar a construção, a manutenção e 
a operação da linha que, sem esse subsídio, não poderia ser construída e 
operada.  Esses subsídios desviam uma parte da produção de locais cujas 
condições naturais são mais favoráveis à produção para locais menos ade-
quados a esse propósito.  Estará sendo cultivada uma terra que, devido 
a sua distância dos centros de consumo e devido a sua baixa fertilidade, 
não possibilitaria a existência de uma agricultura rentável, a não ser que 
fosse favorecida pelo subsídio dado ao sistema de transporte, para cujo 
custo não teria condições de contribuir proporcionalmente.  Sem dúvida, 
esses subsídios contribuem para o desenvolvimento econômico da região 
onde, não fora isso, a produção seria menor.  Mas o aumento de produção 
na região assim favorecida pelo subsídio governamental deve ser contras-
tado com o ônus imposto sobre a produção e o consumo nas regiões que 
terão que pagar por essa política do governo.  As terras mais pobres, me-
nos férteis e mais distantes estão sendo subsidiadas com a arrecadação de 
impostos que ou estão onerando a produção de terras melhores ou estão 
sendo arcados diretamente pelos consumidores.  As empresas localizadas 
em regiões menos adequadas terão condições de aumentar a produção, 
enquanto as empresas mais bem localizadas terão que restringir a sua 
produção.  Há quem considere isso “justo” ou politicamente correto, mas 
não devemos nos iludir e acreditar que dessa forma a satisfação geral esta-
rá sendo aumentada; na realidade, está sendo diminuída.  

O aumento de produção na região servida pela estrada de ferro 
subsidiada não deve ser considerado como “benéfico do ponto de vis-
ta da prosperidade nacional”.  Esses benefícios significam apenas que 



80 Ludwig von Mises

um certo número de empresas estará operando em locais que, não fora 
o subsídio, seriam considerados inadequados.  Os privilégios conce-
didos pelo estado a suas empresas, ainda que indiretamente através 
do subsídio à estrada de ferro, não são diferentes dos privilégios que 
o estado concede diretamente a empresas menos eficientes.  No final 
das contas, dá no mesmo o estado subsidiar ou conceder privilégios a 
um sapateiro, por exemplo, a fim de habilitá-lo a competir com a in-
dústria de calçados, ou favorecer o proprietário de terras, cuja compe-
titividade é menor em virtude de sua localização, utilizando recursos 
públicos para pagar parte do custo de transporte de seus produtos.  

Pouco importa se o estado efetua o investimento improdutivo di-
retamente ou se ele subsidia uma empresa privada para viabilizar a 
realização de um projeto antieconômico.  O efeito sobre a comuni-
dade é o mesmo, em ambos os casos.  Tampouco importa o método 
usado para conceder o subsídio.  Não importa se o produtor menos 
eficiente é subsidiado para que possa produzir ou aumentar sua pro-
dução ou se o produtor mais eficiente é incentivado a não produzir 
ou reduzir sua produção.  Pouco importa se a doação é feita para 
produzir ou para não produzir, ou se o governo apenas compra as 
mercadorias e as retira do mercado.  Em ambos os casos os cidadãos 
pagam duas vezes – uma vez como contribuintes, que são os que 
indiretamente pagam os subsídios, e depois uma vez mais como con-
sumidores, ao ter que pagar preços maiores pelos bens que desejam 
comprar ou por ter que reduzir seu consumo.  

4

Altruísmo Empresarial 

Quando os que se autodenominam “progressistas” usam a palavra 
lucro, o fazem enfurecidos e raivosos.  Para eles o ideal seria que não 
existisse o lucro.  O empresário deveria servir o povo altruisticamente, 
em vez de tentar obter lucros.  Deveria não ter lucro ou se contentar 
com uma pequena margem sobre os seus custos.  Nenhuma objeção é 
feita se ele tiver que suportar prejuízos.  

Mas a motivação para o lucro da atividade empresarial é precisa-
mente o que dá sentido e significado, orientação e direção à economia 
de mercado baseada na propriedade privada dos meios de produção.  
Eliminar a motivação pelo lucro equivale a transformar a economia 
de mercado numa completa desordem.  

Já examinamos o confisco dos lucros e as consequências de uma 
tal medida.  Examinemos agora a sugestão de limitar os lucros a uma 
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determinada porcentagem dos custos.  Se assim fosse, quanto maior 
o custo, maior o ganho do empresário; o incentivo de se produzir o 
mais barato possível seria substituído pelo seu oposto.  Cada redução 
no custo de produção reduziria seu ganho; cada aumento no custo 
de produção aumentaria sua renda.  Não é preciso supor que o em-
presário tenha intenções sinistras; basta entender o que uma redução 
de custo lhe acarreta.  Na maior parte dos casos o empresário pode 
conseguir reduzir os seus custos de duas maneiras; comprando bem 
as matérias-primas e os produtos semiacabados, e adotando métodos 
de produção mais eficientes.  Ambos implicam uma boa dose de risco 
e uma boa dose de inteligência e de experiência.  Como em qualquer 
outra ação empresarial, saber se é hora de comprar ou de se abster de 
comprar é sempre uma especulação sobre um futuro incerto.  Um em-
presário que arque integralmente com os prejuízos, mas só possa ter 
uma parte dos lucros e que ganhe mais na medida em que aumentem 
os seus custos é completamente diferente do empresário a quem serão 
creditados ou debitados a totalidade de seus lucros ou perdas.  Sua 
postura diante dos riscos do mercado será completamente diferente: 
não terá o mesmo empenho em descobrir onde comprar por preços 
menores do que o teria um empresário atuando numa economia livre.  
O mesmo se aplica aos aprimoramentos dos métodos de produção.  
São iniciativas arriscadas; investimentos adicionais são necessários 
sem que se possa ter certeza, a priori, de que produzirão resultados.  
Por que razão iria o empresário correr esse risco se, em caso de suces-
so, seria punido com uma redução na sua receita? 





Capítulo 5

 Corporativismo e Sindicalismo 

1

Corporativismo 

O corporativismo1 é um programa, não é uma realidade.  Convém, 
de saída, deixar isso claro para evitar mal-entendidos.  Em nenhum 
lugar se tentou traduzir esse programa em realidade.  Mesmo na Itá-
lia, apesar de toda propaganda feita, o estado corporativo não chegou 
realmente a ser implantado.  

As diferentes ideologias políticas e econômicas têm sido caracte-
rizadas como típicas de certos países.  As ideias ocidentais têm sido 
contrastadas com as ideias alemãs e eslavas; foi descoberta uma su-
posta diferença entre a mentalidade latina e a mentalidade teutôni-
ca; particularmente na Rússia e na Alemanha fala-se na missão do 
povo eleito para governar o mundo e conduzi-lo à salvação.  Em vista 
dessas tendências é necessário enfatizar que todas as ideias políticas 
e econômicas que hoje predominam no mundo foram inicialmente 
concebidas por pensadores ingleses, escoceses e franceses.  Os ale-
mães e os russos não deram a mínima contribuição para a formulação 
do socialismo; as ideias socialistas que hoje vigoram na Alemanha e 
na Rússia são oriundas do Ocidente, da mesma forma que muitas das 
ideias que hoje alemães e russos estigmatizam como ocidentais.  O 
mesmo ocorre em relação ao corporativismo; ele deriva do socialis-
mo de guildas inglês, e é preciso examinar os textos desse hoje quase 
desconhecido movimento para se compreender as ideias básicas do 
corporativismo.  Os livros, os programas partidários e outros comen-
tários relativos ao estado corporativo publicados na Itália, na Áustria 
e em Portugal são falhos na enunciação de conceitos e imprecisos 
em suas formulações e postulados; evitam analisar as questões verda-
deiras, recorrendo largamente a slogans populares.  Os ingleses, que 

1  Corporativismo é o nome dado à forma especificamente italiana de organização econômica proposta 
durante o governo de Mussolini (em italiano - economia corporativa; em alemão - Staendestaat).  O Cor-
porativismo pretendia que cada setor de atividade ou “guilda”, tivesse completa autonomia e autoridade 
para determinar suas regras, salários, horários, produção etc.  Decisões que afetassem outros setores de 
produção deviam ser harmonizadas por um arbitramento entre guildas ou por uma determinação do 
governo.  Um tal sistema é irrealizável e, portanto, nunca foi implementado.  
* Para maiores detalhes, ver Human Action (2a e 4a edições, p. 816-820); e também Mises Made Easier, de 
Percy L. Greaves, Jr. (N. do E.) ** Ver Ação humana (2a ed..  p.  821-825).  (N.  do T.) 
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defendiam o socialismo de guildas, foram mais claros ao apresentar 
o seu programa, e Sidney e Beatrice Webb nos legaram uma enuncia-
ção completa dos objetivos e da operação do sistema.2 

Na utopia corporativista o mercado é substituído pela interação 
daquilo que os italianos denominam corporação, isto é, organizações 
que compulsoriamente agregavam todas as pessoas envolvidas com 
um certo tipo de atividade.  Tudo o que fosse concernente apenas 
a essa atividade, ou seja, os negócios internos de cada corporação, 
era tratado e resolvido pela própria corporação, sem a interferência 
do estado ou de pessoas que não pertencessem à corporação3.  As 
relações entre as diferentes corporações seriam reguladas segundo 
negociações entre elas ou por uma junta de representantes de todas 
as corporações.  O estado, isto é, o Parlamento eleito pelo povo e o 
governo por ele escolhido só deveriam intervir se as corporações não 
conseguissem chegar a um acordo.  

Ao elaborar os seus planos para a implantação de um sistema de 
guildas, os socialistas ingleses tinham em mente o padrão inglês de 
governo local e sua relação com o governo central.  Propunham o 
autogoverno para cada setor da atividade econômica.  Assim como os 
municípios e as cidades cuidam de seus problemas locais, cada setor 
de produção administraria as suas questões internas no contexto de 
um organismo social mais amplo.  

Mas numa sociedade baseada na divisão do trabalho não existem 
problemas internos de setores específicos que afetem apenas os que 
são ligados a esses setores, sem afetar também todos os outros cida-
dãos.  É do interesse de todos que cada negócio, empresa ou fábrica 
seja dirigido da forma mais eficiente possível.  Todo desperdício de 
material e mão de obra em qualquer atividade econômica tem reflexos 
sobre cada cidadão individualmente.  Não se pode deixar que a deci-
são quanto ao método de produção a ser empregado e quanto ao tipo 
e à quantidade de produto a ser produzido seja tomada apenas por 
aqueles que estejam engajados num determinado setor de atividade, 
porque tais decisões dizem respeito a todos, e não apenas aos mem-
bros daquela profissão, daquela guilda ou daquela corporação.  O em-
presário, numa sociedade capitalista, embora tenha o comando sobre 
seu negócio está sujeito à lei do mercado; se quiser ter lucros e evitar 
prejuízos, terá que atender aos desejos dos consumidores da melhor 
maneira possível.  A organização da atividade econômica sob a forma 

2  Ver Sídney e Beatrice Webb.  A Constitution for the Socialist Commonwealth of Great Britain (Londres. 
1920).
3  A isso os Webb denominavam “o direito de autodeterminação de cada categoria”.
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de corporações, não tendo que temer a competição e tendo o poder de 
regular os seus problemas internos como melhor lhe conviesse, faria 
com que o consumidor passasse de soberano a um mero vassalo.  

A maioria dos defensores do estado corporativo não quer eliminar 
os empresários e os proprietários dos meios de produção.  Preten-
dem que a organização de todos os indivíduos envolvidos numa de-
terminada atividade econômica seja feita através da corporação.  As 
disputas entre o empresário, os proprietários do capital investido e 
os trabalhadores, sobre a destinação a ser dada ao lucro e à sua dis-
tribuição entre esses grupos seriam, na opinião desses defensores do 
estado corporativo, uma questão meramente interna a ser decidida 
autonomamente dentro da corporação, sem a interferência de intru-
sos.  Todavia, nunca chegaram a explicar como isso poderia ser feito.  
Se os empresários, os capitalistas e os trabalhadores formarem grupos 
distintos dentro da corporação e se as negociações forem feitas entre 
esses grupos, só poderá haver acordo se os empresários e os capitalis-
tas, voluntariamente, renunciarem aos seus direitos.  Se, entretanto, 
as decisões forem, direta ou indiretamente, tomadas com base no voto 
de todos os membros, cada indivíduo tendo direito a um voto, os tra-
balhadores, sendo mais numerosos, derrotariam os empresários e os 
capitalistas, fazendo com que suas reivindicações fossem atendidas.  
O corporativismo, nessa hipótese, se transformaria em sindicalismo.4

O mesmo se aplica ao problema das diferenças salariais.  Se essa 
difícil questão tiver que ser decidida por uma votação em que votem 
todos os que trabalham na mesma atividade econômica, o resultado, 
muito provavelmente, será que todos tenham o mesmo salário, inde-
pendente da função que cada um desempenhe.  

Para poder pagar as suas contas e ter algo mais para distribuir, a 
corporação precisa, antes de tudo, vender os seus produtos.  A cor-
poração ocupa no mercado a posição de único produtor e vendedor 
dos bens de suas linhas de produção.  Não tem que temer a competi-
ção de outros produtores, porque detém a exclusividade nesse tipo de 
produção.  Teríamos, portanto, uma sociedade de monopolistas.  Isso 
não significa que todas as corporações pudessem cobrar preços mo-
nopolistas, mas muitas delas o poderiam, auferindo assim lucros mo-
nopolistas em maior ou menor escala.  A organização corporativa da 

4  Sindicalismo é o movimento que defende a transferência das ações de propriedade dos empresários e dos 
capitalistas para os trabalhadores, para que o negócio passe a pertencer e a ser operado por eles.  Seu grito 
de guerra é “a estrada de ferro para os ferroviários”; “as minas para os mineiros”.  Para maiores esclare-
cimentos ver Human Action (2a - 4a edições - p.814-816) e Mises Made Easier e Percy L Greaves Jr. (N. do 
E.) * Ver Ação humana, (2° ed., p.  817-821).  (N.doT.)
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sociedade daria, portanto, ensejo a que certos setores da atividade eco-
nômica e os que nela trabalham tivessem uma vantagem especial.  Al-
gumas indústrias poderiam, pela redução de sua produção, aumentar 
consideravelmente as suas receitas, de forma que os que delas partici-
passem tivessem uma parcela relativamente maior do consumo total 
da sociedade.  Algumas indústrias poderiam até conseguir que seus 
membros tivessem um aumento em termos absolutos de sua parcela 
do consumo, apesar de ter havido uma diminuição na produção total.  

Isso é suficiente para demonstrar as deficiências do corporativismo.  
As corporações não teriam o necessário incentivo para tornar sua pro-
dução tão eficiente quanto possível.  Estariam mais interessadas em 
reduzir sua produção, a fim de poder exercer preços monopolistas; 
conforme seja a demanda, os que estiverem engajados num setor da 
atividade serão mais beneficiados do que os outros.  Quanto maior e 
mais urgente for a demanda por seus produtos, mais fortalecida ficará a 
corporação; a intensidade da demanda fará com que seja possível para 
algumas corporações restringir sua produção e ainda assim aumentar 
seu lucro total.  As indústrias que produzem bens vitais, no estrito sen-
tido da palavra, acabariam por ter um ilimitado poder despótico.  

É difícil imaginar que um tal sistema possa vir a ser implantado.  To-
das as propostas em favor de um sistema corporativo preveem a interven-
ção do estado, pelo menos no caso de não se conseguir chegar a um acor-
do em temas que envolvam alguma ou todas as corporações.5 Os preços 
a serem cobrados pelas corporações seriam certamente um desses temas.  
Não se pode pretender que as corporações estivessem sempre de acordo 
em relação aos preços a serem cobrados.  Se o estado tiver que intervir, 
tiver que fixar preços, o sistema terá perdido o seu caráter corporativo, 
tornando-se um sistema socialista ou intervencionista.  

Mas, não é só por isso que não se pode fazer com que um sistema 
corporativo funcione.  O sistema torna impossível que se façam mu-
danças nos processos de produção, se houver uma mudança na de-
manda ou se novos métodos de produção forem introduzidos.  Terá 
que haver um deslocamento de capital e mão de obra de um setor de 
atividade para outro.  Essas questões ultrapassam os limites de uma 
única corporação.  Uma autoridade que esteja acima das corporações 
terá que intervir, e essa autoridade só pode ser o estado.  Porém, se é o 
estado que decide quanto de capital e mão de obra devem ser empre-
gados por cada corporação, o sistema deixa de ser corporativo e passa 
a ser um sistema inteiramente estatal.  

5  Conforme discurso de Mussolini no Senado italiano em 13 de janeiro de 1934.
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2

Sindicalismo 

O corporativismo ou o sistema de guildas acaba, assim, se transfor-
mando em sindicalismo.  Os trabalhadores de cada setor de atividade 
passam a controlar os meios de produção e a decidir o que deve ser 
produzido.  Pouco importa se, nessa nova ordem, vier a ser atribuída 
uma posição especial aos ex-empresários e ex-capitalistas.  Eles não 
são mais empresários e capitalistas no sentido com que essas palavras 
são usadas numa economia de mercado.  Passam a ser apenas cidadãos 
que têm o privilégio de decidir sobre questões gerenciais e sobre a dis-
tribuição da renda auferida.  Porém, a função social que eles exerciam 
na economia de mercado passa a ser exercida pela corporação como 
um todo.  Mesmo que, na corporação, apenas os ex-empresários e ex-
capitalistas tivessem o direito de tomar decisões e recebessem a maior 
parcela da renda, ainda assim o sistema continuaria a ser sindicalis-
mo.  A característica econômica do sindicalismo não reside no fato de 
os sindicalizados receberem a mesma renda, ou serem consultados em 
questões de política comercial; essencial é o fato de que os indivíduos 
e os meios de produção são rigidamente vinculados a setores específi-
cos, de tal forma que nenhum trabalhador e nenhum fator de produ-
ção possa ser deslocado de um setor para outro.  Não importa se os slo-
gans “os moinhos para os moleiros”, “as impressoras para os gráficos” 
devam ser interpretados como se as palavras “moleiros” e “gráficos” 
incluíssem também os ex-proprietários dos moinhos e das impresso-
ras e se a esses ex-empresários e ex-proprietários for dada uma posição 
privilegiada.  O que importa é que a economia de mercado, na qual os 
proprietários dos meios de produção e os empresários, assim como os 
trabalhadores, dependem das decisões dos consumidores, está sendo 
substituída por um sistema no qual a produção deixa de ser determi-
nada pela demanda dos consumidores e passa a ser decidida apenas 
pelos produtores.  O cozinheiro é quem passa a decidir o que e quanto 
cada indivíduo irá comer.  Como só o cozinheiro tem direito de prepa-
rar comida, quem não estiver disposto a comer o que ele preparou terá 
que morrer de fome.  Um tal sistema só poderia ter algum significado 
se a distribuição de capital e mão de obra entre os diversos setores de 
produção correspondesse, aproximadamente, às condições da deman-
da e se, ainda, essa situação se mantivesse inalterada.  Mas as coisas 
estão sempre mudando, e cada mudança faria com que fosse cada vez 
pior o funcionamento de um sistema dessa natureza.  

É sintomático que a falta de perspectiva decorrente de sua posição 
no processo produtivo tenha levado os trabalhadores a acreditar no 
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postulado sindicalista, segundo o qual os trabalhadores deviam ser os 
proprietários dos meios de produção.  Isso porque é natural que consi-
derem a loja, o escritório e a fábrica onde diariamente executam suas 
tarefas como instituições permanentes; não chegam a perceber que a 
atividade econômica está sujeita a constantes mudanças.  Não sabem 
se a empresa onde trabalham está tendo lucro ou não.  Se soubessem, 
os empregados das empresas de estradas de ferro que estão operando 
com prejuízo não estariam pleiteando: “as estradas de ferro para os 
ferroviários”.  Os trabalhadores ingenuamente acreditam que só o seu 
trabalho merece ser recompensado, e que os empresários e os capita-
listas são meros parasitas.  Isso pode ser uma explicação psicológica 
para a origem e a aceitação das ideias sindicalistas, mas não significa 
que o sindicalismo possa funcionar na prática.  

Os sistemas sindicalista e corporativista partem do pressuposto 
de que as condições de produção vigentes permanecerão inalteradas.  
Caso essa pressuposição fosse correta não haveria mudança na alo-
cação de capital e mão de obra.  E para que tais mudanças pudessem 
ocorrer, as decisões teriam que ser tomadas por uma autoridade que 
estivesse acima da corporação e do sindicato.  Por essa razão, jamais 
um economista respeitável se atreveu a defender a ideia sindicalista 
como uma solução satisfatória para o problema da cooperação social.  
O sindicalismo revolucionário de Sorel6 e dos partidários da action 
directe não tem nada a ver com o programa social do sindicalismo.  
A proposta sindicalista de Sorel era uma mera tática, cujo objetivo 
final era a implantação do socialismo.  

O socialismo de guildas inglês floresceu por um breve período 
e depois desapareceu quase completamente.  Seus próprios propo-
nentes o abandonaram, obviamente por terem percebido as con-
tradições que lhe são inerentes.  A ideia corporativa ainda exerce, 
nos dias de hoje, um papel de relativa importância nos textos e 
discursos dos políticos, embora nenhum país tenha se aventurado 
a implementá-la.  Na Itália fascista, onde o corporativismo é en-
faticamente exaltado, é o governo que impõe a sua vontade sobre 
toda atividade econômica.  Na Itália “corporativa” não há espaço 
para a existência de corporações autônomas.  

Hoje em dia, há uma tendência generalizada de se atribuir o termo 
“corporação” a certas instituições.  Entidades que prestam serviços 
de consultoria ao governo ou cartéis criados e mantidos pela proteção 
governamental têm sido qualificados como instituições corporativas.  
Mas não têm nada em comum com o verdadeiro corporativismo.  

6  Georges Sorel (1847-1922) era um pensador político francês.  (N. do E.)
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Em qualquer circunstância, permanece sempre o fato de que a 
ideia corporativista ou sindicalista não tem como escapar da alterna-
tiva: economia de mercado ou socialismo – qual? 





Capítulo 6

Economia de Guerra 

1

A Guerra e a Economia de Mercado 

A democracia é o corolário da economia de mercado nos assuntos 
internos de um país; a paz é o seu corolário nos assuntos externos.  
Economia de mercado significa cooperação pacífica e troca voluntária 
de bens e serviços.  Não tem como subsistir, quando a ordem do dia 
passa a ser uma matança generalizada.  

A incompatibilidade da guerra com a economia de mercado e com 
a civilização não tem sido plenamente percebida em virtude de o ca-
ráter original da guerra ter sido alterado pela evolução progressiva 
da economia de mercado.  Gradualmente, a guerra total dos tempos 
antigos transformou-se na guerra entre soldados dos tempos atuais.  

Na guerra total, uma horda se desloca para lutar e saquear.  A tribo 
inteira, o povo todo se desloca; ninguém – nem mesmo uma mulher e 
uma criança – permanece em sua casa, a não ser que tenha que desem-
penhar tarefas que sejam essenciais para o esforço de guerra.  A mobi-
lização é total, e o povo está sempre pronto para ir à guerra, seja como 
um guerreiro, seja para servir aos guerreiros.  Exército e nação, exér-
cito e estado são equivalentes.  Não há diferença entre combatentes 
e não combatentes.  O objetivo da guerra é aniquilar inteiramente a 
nação inimiga.  A guerra total não termina com um tratado de paz, só 
termina com a vitória total e a derrota total.  Os derrotados – homens, 
mulheres e crianças – são exterminados; condená-los à escravidão é 
um ato de clemência.  Só as nações vitoriosas sobrevivem.  

Por outro lado, na guerra entre soldados os exércitos é que combatem, 
enquanto os cidadãos que não estão envolvidos com o esforço de guerra 
continuam a viver suas vidas normalmente.  Os cidadãos pagam os custos 
da guerra, pagam para manter e equipar as forças armadas, mas a não ser 
por isso não participam diretamente nos eventos da guerra.  Pode ocorrer 
que as operações de guerra arrasem suas casas, devastem as suas terras 
e destruam suas propriedades, mas isso também faz parte do custo da 
guerra que tem que ser suportado pelos cidadãos.  Pode também ocorrer 
que eles sejam saqueados e eventualmente mortos pelos combatentes, até 
mesmo por aqueles que pertencem ao seu “próprio” exército.  Mas não 
são eventos que sejam inerentes ao esforço de guerra; mais atrapalham do 
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que ajudam os comandantes das forças armadas, e não são admitidos se 
o comando tiver absoluto controle sobre suas tropas.  A nação em guerra 
que formou, equipou e mantém suas forças armadas considera um in-
sulto, uma transgressão que seus soldados efetuem um saque; eles foram 
contratados para combater, e não para saquear em seu próprio benefício.  
O estado quer que a vida civil continue sem grandes alterações porque 
precisa preservar a capacidade de seus cidadãos pagarem impostos; os 
territórios conquistados passam a fazer parte de seus domínios.  A ma-
nutenção do sistema de economia de mercado durante a guerra é uma 
conveniência do esforço de guerra.  

A evolução da guerra total para a guerra entre soldados deveria ter 
sido suficiente para eliminar de vez as guerras.  Foi uma evolução cuja 
consequência final seria a paz permanente entre as nações civilizadas.  Os 
liberais do século dezenove tinham plena consciência desse fato.  Consi-
deravam que a guerra, um remanescente de uma idade das trevas, estava 
fadada a desaparecer, assim como também o estavam instituições de tem-
pos já passados – escravidão, tirania, intolerância, superstição.  Acredita-
vam firmemente que o futuro seria abençoado com a paz eterna.

As coisas se passaram de uma maneira diferente.  O desenvolvimento, 
que deveria proporcionar a pacificação do mundo, resultou no oposto.  
Essa completa reversão não deve ser entendida como um fato isolado.  
Estamos testemunhando hoje a ascensão de uma ideologia que conscien-
temente nega tudo aquilo que se considerava como cultura.  Os valores 
“burgueses” deviam ser revistos.  As instituições da “burguesia” deviam 
ser substituídas por instituições proletárias.  E, com a mesma convicção, 
o ideal “burguês

 
da paz eterna devia ser substituído pela glorificação da 

força.  O pensador francês Georges Sorel, apóstolo do sindicalismo e da 
violência, foi o padrinho do bolchevismo e do fascismo.  

Pouca diferença existe entre os nacionalistas que querem a guerra 
entre nações e os marxistas que querem a guerra entre classes, ou seja, 
a guerra civil.  Decisivo é que ambos pregam a guerra de aniquilação, 
a guerra total.  Também faz pouca diferença se os vários grupos anti-
democráticos estão unidos, como no presente momento, ou se estão 
lutando entre si.  De qualquer forma, estarão sempre juntos no ataque 
à civilização ocidental.  

2

Guerra Total e Socialismo de Guerra 

Se considerássemos como estados as hordas de bárbaros que vin-
das do leste derrubaram o Império Romano, teríamos que dizer que 
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eram estados totalitários.  A horda era comandada da mesma forma 
que hoje os nazistas são chefiados por um Führer.  Só a vontade de 
um Átila ou de um Alarico podia prevalecer.  Os hunos e os godos, en-
quanto indivíduos, não tinham quaisquer direitos e nem sequer vida 
privada.  Todos os homens, mulheres e crianças eram simplesmente 
unidades à disposição do seu chefe para combater ou para trabalhar 
nos serviços de apoio; tinham que obedecer incondicionalmente.  

Seria um erro presumir que essas hordas tivessem uma organiza-
ção socialista.  O socialismo é um sistema de produção social basea-
do na propriedade pública dos meios de produção.  Nas hordas não 
prevalecia a forma de produção socialista.  Quando não obtinham o 
seu sustento com o saque dos derrotados e tinham que prover suas 
necessidades com seu próprio trabalho, cada família tinha que pro-
duzir por conta própria e com os seus próprios recursos.  O chefe não 
perdia tempo com essas questões; cada indivíduo, homem ou mulher 
que se sustentasse por conta própria.  Não havia planejamento e nem 
socialismo.  Distribuição de pilhagem não é socialismo.  

A economia de mercado é incompatível com a guerra total.  Na guer-
ra de soldados apenas os soldados lutam; para a grande maioria, a guerra 
é apenas um sofrimento passageiro e não um objetivo a ser alcançado.  
Enquanto os exércitos combatem entre si, os cidadãos, os fazendeiros e 
os trabalhadores tentam levar adiante as suas tarefas habituais.  

O primeiro passo para que a guerra de soldados voltasse a ser a 
guerra total foi dado com a introdução do serviço militar compulsó-
rio.  Gradualmente foi deixando de haver uma diferença entre solda-
dos e cidadãos.  A guerra deixava de ser um assunto de mercenários; 
passava a envolver qualquer pessoa que tivesse aptidão física.  O slogan 
“uma nação em armas”, em princípio, era apenas um programa que, 
por razões financeiras, não podia ser inteiramente implementado.  
Somente uma parte da população masculina apta recebia treinamento 
militar e era colocada à disposição das forças armadas.  Mas, uma vez 
que se entra por esse caminho não se consegue parar pela metade.  
Eventualmente, a mobilização militar acabava por absorver até mes-
mo os homens que eram indispensáveis para abastecer os combaten-
tes com armas e alimentos.  Tornava-se necessário diferenciar entre 
ocupações essenciais e não essenciais.  Os homens cuja atividade fosse 
essencial para o esforço de guerra podiam ser dispensados de integrar 
as tropas de combate.  Por essa razão a força de trabalho disponível 
era colocada nas mãos dos comandantes militares.  O serviço militar 
compulsório pretendia que todo cidadão fisicamente apto integrasse 
as forças armadas; só os doentes, os fisicamente incapacitados, os ve-
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lhos, as mulheres e as crianças podiam ficar isentos.  Mas, quando se 
percebe que uma parte dos indivíduos aptos está sendo usada na in-
dústria para executar tarefas que poderiam ser executadas por velhos 
e por jovens, pelos menos capazes e pelas mulheres, deixa de haver 
uma razão para diferenciar, no serviço compulsório, os aptos dos fi-
sicamente incapacitados.  Assim sendo, o serviço militar compulsó-
rio acaba por conduzir todos os cidadãos, homens e mulheres, que 
possam trabalhar para o trabalho compulsório.  O comandante-chefe, 
que exerce o poder sobre toda a nação, coloca os menos aptos para tra-
balhar nas atividades de abastecimento, a fim de poder mandar para 
a frente de batalha o maior número possível de aptos, sem colocar em 
risco o abastecimento das forças armadas.  O comandante-chefe passa 
então a ser quem decide o que deve ser produzido, e como.  Também 
decide como os produtos devem ser usados.  A mobilização torna-se 
total; a nação e o estado tornam-se um exército; a economia de mer-
cado é substituída pelo socialismo de guerra.  

Nesse particular, é irrelevante se aos antigos empresários for 
concedida uma posição privilegiada nesse sistema de socialismo 
de guerra.  Podem ser chamados de gerentes e ocupar posições ele-
vadas nas fábricas, que agora estão todas a serviço das forças arma-
das.  Podem receber rações mais generosas do que a que recebem 
os que eram apenas funcionários ou operários.  Já não são mais 
empresários.  São gerentes a quem está sendo dito o quê e como 
produzir, onde e por que preços comprar os meios de produção e a 
quem e por que preços vender os produtos.  

Se a paz for considerada apenas como uma trégua, durante a qual 
a nação deva se armar para a próxima guerra, é necessário, em tempo 
de paz, colocar a produção em ritmo de guerra, bem como organizar e 
preparar as forças armadas.  Seria, portanto, ilógico adiar a mobiliza-
ção total até a eclosão das hostilidades.  A única diferença entre guerra 
e paz, nesse contexto, é que em tempos de paz um certo número de 
homens, que durante a guerra estaria na frente de batalha, ainda esta-
ria trabalhando na produção doméstica.  A transição de tempos de paz 
para tempos de guerra consistiria, portanto, apenas em deslocar esses 
homens da produção doméstica para a frente de batalha.  

É evidente que, no final das contas, a guerra e a economia de mer-
cado são incompatíveis.  A economia de mercado pôde se desenvolver 
porque o industrialismo empurrou o militarismo para um segundo pla-
no e fez com que a guerra total “degenerasse” em guerra de soldados.  

Não precisamos considerar a questão de saber se o socialismo, 
necessariamente, conduz a uma guerra total.  Para o tema de que 
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estamos nos ocupando uma tal análise não é necessária.  Basta que 
se mencione que um agressor não poderá travar uma guerra total 
sem implantar o socialismo.  

3

A Economia de Mercado e a Defesa Nacional 

O mundo, hoje, está dividido em duas partes.  As hordas totali-
tárias estão atacando as nações que procuram manter a economia de 
mercado e a democracia; estão dispostas a destruir a “decadente” civi-
lização ocidental e implantar uma nova ordem.  

É crença geral de que essa agressão força os agredidos a ajustar 
o seu sistema social às necessidades da guerra total, ou seja, trocar 
a economia de mercado pelo regime socialista e a democracia pela 
ditadura.  Dizem uns, já desesperançados: “a guerra inevitavelmente 
conduz ao socialismo e à ditadura.  Embora estejamos tentando de-
fender a democracia e repelir o ataque do inimigo, estamos também 
aceitando o seu sistema político e a sua ordem econômica”.  Nos EUA 
esse é o principal argumento para que se adote o isolacionismo.  Os 
isolacionistas acreditam que a liberdade só pode ser preservada se os 
EUA não participarem da guerra.  

Os “progressistas” também acham que a guerra conduz ao socia-
lismo.  São entusiasticamente a favor da luta contra Hitler, porque 
estão convencidos de que a guerra deverá criar condições para a im-
plantação do socialismo.  Querem que os americanos participem da 
guerra para derrotar Hitler e, ao mesmo tempo, querem introduzir o 
seu sistema nos EUA.  

Seria essa, necessariamente, a verdade? Uma nação defendendo-se 
da agressão de um país totalitário teria também que adotar o regime to-
talitário? Um estado onde vigore a democracia e a economia de merca-
do não teria condições de enfrentar um inimigo totalitário e socialista? 

É opinião corrente que a experiência da guerra atual é uma prova 
da superioridade do sistema socialista de produção em comparação 
com a economia de mercado.  O exército alemão tem uma enorme 
superioridade em qualquer tipo de armamento necessário para dispu-
tar uma guerra.  Os exércitos da França e do Império Britânico, que 
tinham à sua disposição recursos provenientes de todo o mundo, en-
traram no conflito mal armados e mal preparados, e ainda não foram 
capazes de superar essa inferioridade.  Esses fatos são inegáveis, mas 
precisamos interpretá-los corretamente.  
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Quando os nazistas chegaram ao poder, o Reich alemão já estava 
muito mais bem preparado para uma nova guerra do que os espe-
cialistas ingleses e franceses supunham.  A partir de 1933 o Reich 
passou a concentrar todos os seus esforços na preparação para a 
guerra.  Hitler transformou o Reich num campo armado.  A pro-
dução bélica foi expandida ao máximo.  A produção de bens para 
consumo privado foi reduzida a um mínimo.  Hitler preparou-se 
abertamente para uma guerra de aniquilação contra a França e a 
Inglaterra.  Os ingleses e os franceses a tudo assistiam como se o 
esforço bélico alemão não lhes dissesse respeito.  

Durante os anos críticos que precederam a eclosão da Segunda 
Guerra Mundial, havia na Europa, exceto nos países totalitários, ape-
nas dois partidos: os anticomunistas e os antifascistas.  Essas designa-
ções não lhes foram atribuídas por outros grupos ou por seus adversá-
rios, foram os próprios partidos que as adotaram.  

Os antifascistas – na Inglaterra, primeiramente, o Partido Tra-
balhista (Labour Party), na França principalmente a Frente Popular 
(Front Populaire) – usavam uma linguagem agressiva no combate aos 
nazistas.  Mas se opunham a qualquer medida que representasse uma 
melhoria do armamento de seu próprio país; viam qualquer tentati-
va de expandir as forças armadas como uma manifestação fascista.  
Confiavam no exército soviético, de cuja força, capacidade superior 
e invencibilidade estavam convencidos.  Para conquistar a simpatia 
de Stalin, diziam eles, era necessário adotar uma política interna que 
fosse favorável ao comunismo.  

Os anticomunistas – os conservadores ingleses e a “direita” fran-
cesa – viam em Hitler o Siegfried que haveria de destruir o dragão 
comunista.  Consequentemente, tinham uma certa simpatia pelo na-
zismo.  Diziam tratar-se de uma mentira propalada pelos judeus a 
afirmativa de que Hitler estava planejando aniquilar a França e o Im-
pério Britânico e que pretendia dominar completamente a Europa.  

O resultado dessa política foi fazer com que a Inglaterra e a França en-
trassem na guerra sem estarem preparadas.  Mas, ainda assim havia tempo 
para se preparar.  Os oito meses decorridos entre a eclosão da guerra e a 
ofensiva alemã de maio de 1940 teriam sido suficientes para equipar as 
forças aliadas, dando-lhes condições de defender, com êxito, a fronteira 
leste da França.  Elas podiam e deviam ter usado a capacidade de produ-
ção de suas indústrias.  Que não o tenham feito não é culpa do capitalismo.  

Uma das lendas anticapitalistas mais populares quer nos fazer 
crer que a indústria de armamento foi a grande responsável pelo 
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ressurgimento do espírito bélico.  O imperialismo e a guerra total 
seriam, supostamente, fruto da propaganda de guerra levada a efeito 
por escritores contratados pelos fabricantes de armas.  A primeira 
guerra mundial teria começado porque Krupp, Schneider-Creuzot, 
Du Pont e J. P. Morgan queriam obter grandes lucros.  Para que tal 
catástrofe não ocorresse de novo, acreditavam ser necessário impe-
dir que a indústria de armamentos tivesse lucros.  

Foi com base nesse raciocínio que o governo BI um1 estatizou 
a indústria bélica francesa.  Quando a guerra estourou e tornou-se 
imperativo colocar a capacidade de produção da indústria francesa 
a serviço do esforço de rearmamento, as autoridades francesas ain-
da consideravam que seria mais importante impedir a existência de 
lucros decorrentes da guerra do que ganhar a guerra.  De setembro 
de 1939 até junho de 1940 a França, na realidade, em vez de lutar 
a guerra contra os nazistas achava-se empenhada apenas em lutar 
uma guerra contra os lucros da guerra.  Não se pode negar que, pelo 
menos nesse particular, foram bem-sucedidos.  

Na Inglaterra, também, o governo estava mais preocupado em 
impedir os lucros decorrentes de uma guerra do que em equipar da 
melhor maneira possível as forças armadas.  Como exemplo pode 
ser mencionado o estabelecimento de uma taxa de 100% sobre os 
lucros auferidos em virtude da guerra.  Ainda mais desastroso para 
os Aliados foi o fato de os EUA também terem adotado medidas 
para impedir os lucros de guerra e anunciado a disposição de adotar 
medidas ainda mais fortes nesse sentido.  Foi por essa razão que 
a contribuição da indústria americana para ajudar a Inglaterra e a 
França foi muito menor do que poderia ter sido.  

A mentalidade anticapitalista proclama: “A questão essencial é exata-
mente essa: fazer negócios propiciados pela guerra é impatriótico.  En-
quanto nós somos obrigados a deixar nossas famílias, nosso emprego e 
arriscamos a nossa vida na frente de batalha, os capitalistas querem man-
ter os seus lucros obtidos com a guerra.  Deviam ser forçados a trabalhar 
desinteressadamente pelo seu país, da mesma maneira que somos obri-
gados a lutar por ele”.  Esses argumentos colocam o problema na esfera 
da ética.  Mas a questão não é de natureza ética, e sim de conveniência.  

Quem detestar a guerra por razões morais e considerar que mutilar 
e matar pessoas é um ato desumano, devia esforçar-se para substituir 
ideologias que conduzem à guerra por ideologias que proporcionem 

1  Leon Blum (1872-1950) foi o líder socialista francês que, em 1936, conseguiu formar a coalizão dos socia-
listas, dos socialistas radicais e dos comunistas na chamada Frente Popular (Front Populaire).  (N. do E.) 
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uma paz duradoura.  Entretanto, se uma nação pacífica for atacada e 
tiver que se defender, só uma coisa importa: a defesa deve ser orga-
nizada da forma mais rápida e mais eficiente possível; os soldados 
devem ser equipados com as melhores armas.  Isso só pode ser conse-
guido se o funcionamento da economia de mercado não for obstruído.  
Foi a indústria de armamentos privada, com seus grandes lucros, que 
equipou e abasteceu tão bem os exércitos para que eles se tornassem 
vitoriosos.  Foi a experiência real, no século dezenove, em combates 
travados utilizando-se armamentos ineficientes fabricados pelo esta-
do, que levou os governos a fecharem a maior parte das fábricas esta-
tais de armamentos.  Em nenhum outro momento a eficiência e a ca-
pacidade produtiva dos empresários pôde ser tão bem provada quanto 
durante a Primeira Guerra Mundial.  Só a inveja e o ressentimento 
irracional podem levar as pessoas a condenar o lucro dos empresários 
cuja eficiência possibilitou a vitória na guerra.  

Quando as nações capitalistas, em tempos de guerra, deixam de 
utilizar a superioridade industrial que seu sistema econômico lhes 
proporciona, sua capacidade de resistir e suas chances de vitória ficam 
consideravelmente reduzidas.  Que algumas consequências da guerra 
sejam consideradas injustas é perfeitamente compreensível.  O fato 
de empresários enriquecerem com a produção de armas é apenas uma 
das situações insatisfatórias e injustas decorrentes da guerra.  Mas 
também é “injusto” que os soldados arrisquem sua vida e sua saú-
de e venham a morrer no campo de batalha, desconhecidos e sem o 
devido reconhecimento, enquanto os generais e oficiais superiores, 
protegidos e sem correr riscos, recolhem a glória e impulsionam suas 
carreiras.  Exigir a eliminação dos lucros de guerra é tão pouco ra-
zoável quanto exigir que os generais e seu estado-maior, os cirurgi-
ões e as pessoas que trabalham no esforço de guerra fora do teatro de 
operações tenham que executar suas tarefas nas mesmas condições 
de perigo e dificuldade a que estão expostos os soldados na frente de 
batalha.  Não é aos lucros empresariais decorrentes da guerra que de-
vemos fazer objeção.  É à guerra em si que devemos objetar.  

Essas opiniões sobre os lucros de guerra evidenciam a existência de 
inúmeros equívocos sobre a natureza da economia de mercado.  Todas 
as empresas que em tempos de paz já estavam aparelhadas para produ-
zir armas ou outros suprimentos bélicos passam, a partir do primeiro 
dia de guerra, a trabalhar para atender às encomendas do governo.  Mas 
mesmo à plena capacidade, essas fábricas só têm condições de produzir 
uma pequena parte das necessidades de guerra.  Torna-se necessário, 
portanto, transformar fábricas que antes não estavam aparelhadas para 
produzir armamentos em fábricas de material bélico, e até mesmo de 
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construir novas fábricas para esse propósito.  Ambas as hipóteses im-
plicam novos investimentos.  O retorno desses investimentos depende 
não apenas das primeiras encomendas feitas pelo governo, mas também 
das encomendas que serão feitas ao longo da guerra.  Se a guerra acabar 
sem que esses investimentos tenham sido inteiramente depreciados, 
seus proprietários terão prejuízos, e não lucros.  O argumento em favor 
de uma indústria de armamentos sem lucro não leva em consideração 
o fato de que as empresas que terão que investir para se capacitar a pro-
duzir os novos produtos agora encomendados terão que obter o capital 
necessário nos bancos ou no mercado de capitais.  É impossível levan-
tar capital para investir numa atividade que não tenha possibilidade de 
lucro, só de perda.  Como poderia um empresário consciencioso persu-
adir um banqueiro ou um capitalista a lhe emprestar dinheiro se não há 
possibilidade de retorno do investimento? Na economia de mercado, 
onde o devedor tem a responsabilidade pelo pagamento do emprésti-
mo, não há espaço para transações que não compensem o risco de per-
das com a possibilidade de ganhos.  É somente devido à expectativa de 
lucro que um empresário pode se comprometer a pagar juros e devolver 
o principal.  Ao eliminar a esperança de lucro torna-se impossível o 
funcionamento da atividade empresarial.  

O que se está exigindo do empresariado é o seguinte: abandonem 
as linhas de produção em que vocês até agora trabalharam com suces-
so.  Esqueçam a perda de clientes habituais e a depreciação do equi-
pamento que ficar ocioso.  Invistam capital num setor que não lhes 
é inteiramente familiar.  Mas, não se esqueçam de que só pagaremos 
preços que não lhes possibilitarão um retorno do capital adicional no 
curto prazo.  Se ainda assim vocês tiverem lucro, eles serão taxados 
com uma alíquota de 100%.  Além disso, vocês serão publicamente 
apontados como os “mercadores da morte”.  

Também na guerra, tem-se que escolher entre economia de merca-
do e socialismo.  A terceira alternativa, o intervencionismo, em tem-
po de guerra, nem chega a ser possível.  Ao eclodir a guerra atual, 
pode ter sido cogitada a estatização de toda a atividade industrial; mas 
isso, sem dúvida, resultaria num completo desastre.  Se, entretanto, 
preferirmos manter funcionando a economia de mercado, devemos 
também aceitar todas as suas implicações.  Se a solução de mercado 
tivesse sido adotada a tempo, a ofensiva de Hitler teria sido detida na 
fronteira leste da França.  A derrota da França e a destruição das cida-
des inglesas foi o primeiro preço pago em consequência das medidas 
intervencionistas impedindo a existência de lucros de guerra.  

Enquanto a guerra estivesse em curso, não se deveria discutir a 
possibilidade de implementação de medidas contra os lucros de guer-



100 Ludwig von Mises

ra.  Depois de ganha a guerra, e de ser estabelecida uma nova ordem 
mundial, na qual não tivéssemos que temer uma nova agressão, ainda 
haveria bastante tempo para confiscar os lucros de guerra.  De qual-
quer forma, enquanto a guerra não terminar e os investimentos não 
estiverem depreciados, não é possível averiguar se uma empresa teve 
ou não lucros em virtude da guerra.



Capítulo 7

As Consequências Econômicas, Sociais 
e Políticas do Intervencionismo 

1

As Consequências Econômicas 

O intervencionismo não é um sistema econômico; isto é, não é um 
método que habilite as pessoas a atingir os seus objetivos.  É apenas 
um conjunto de procedimentos que perturba e, eventualmente, des-
trói a economia de mercado.  Obstrui a produção e diminui a satisfa-
ção de necessidades.  Não faz com que as pessoas fiquem mais ricas 
– faz com que fiquem mais pobres.  

Sem dúvida, medidas intervencionistas são vantajosas para certos 
indivíduos ou para grupos de indivíduos, mas à custa de todos os ou-
tros.  Minorias podem conseguir privilégios que as beneficiem à custa 
de seus concidadãos.  A maioria, a nação como um todo, só tem a 
perder com o intervencionismo.  

Vejamos o caso das tarifas.  É muito fácil conceder privilégios 
a um grupo de produtores, digamos, os proprietários das minas 
de cobre; os consumidores serão prejudicados e os que operam a 
mina serão beneficiados.  Mas se a todos os tipos de trabalho for 
concedida uma idêntica proteção tarifária, todos perderão como 
consumidores o que estão ganhando como produtores.  Pior ain-
da: todos sofrem, porque a proteção desloca a produção de seu 
curso natural, mais vantajoso, diminuindo assim a produtivida-
de do capital e da mão de obra e, portanto, aumentando os cus-
tos de produção.  Uma tarifa que proteja alguns poucos produtos 
pode atender ao interesse de certos grupos; um sistema de tarifas 
abrangendo todos os produtos só pode resultar numa diminuição 
geral do nível de satisfação.  

Não obstante, essas medidas restritivas são comparativamente 
menos danosas.  Reduzem a produtividade e empobrecem o povo 
mas, ainda assim, permitem que o processo produtivo não seja in-
terrompido.  O mercado tem como se ajustar a medidas isoladas.  A 
situação é diferente no caso de serem estabelecidas medidas com o 
propósito de tabelar preços, salários e juros por valores diferentes 
daqueles que teriam se o mercado não estivesse sendo obstruído.  
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Se forem medidas com o objetivo de eliminar os lucros, a econo-
mia de mercado será paralisada.  Não apenas desviariam a pro-
dução dos caminhos que conduzem a uma maior, melhor e mais 
eficiente satisfação dos desejos dos consumidores; além disso, cau-
sariam dispêndio de capital e mão de obra e criariam uma situação 
de permanente desemprego em massa.  Podem até, num primeiro 
momento, dar origem a uma expansão artificial da economia, mas 
trazem na sua esteira uma inevitável depressão.  A economia de 
mercado vira um caos.  

A opinião pública atribui todos esses males à economia de merca-
do.  Para remediar os indesejáveis efeitos do intervencionismo, cla-
mam por uma intervenção ainda maior.  Culpam o capitalismo pelos 
efeitos das políticas anticapitalistas adotadas pelo governo.  

O caso dos monopólios é particularmente significativo.  É possí-
vel, e até mesmo provável, que numa economia de mercado que não 
seja obstruída pela intervenção governamental venham a ocorrer si-
tuações que possibilitem, ainda que temporariamente, o exercício de 
preços monopolísticos.  Pode-se admitir como provável, por exemplo, 
que mesmo numa economia de livre mercado venha a se formar um 
monopólio internacional do mercúrio, ou que existam monopólios 
locais de alguns materiais de construção e de combustíveis.  Mas es-
ses casos isolados de ocorrência de preços monopolistas não seriam 
suficientes para criar algo que se devesse qualificar como o “problema 
do monopólio”.  Todos os monopólios nacionais e – com poucas ex-
ceções – todos os monopólios internacionais devem a sua existência à 
legislação tarifária.  Se os governos realmente quisessem acabar com 
os monopólios bastaria usar os meios que têm à sua disposição – bas-
taria eliminar todas as barreiras tarifárias.  Se fizessem apenas isso, o 
“problema do monopólio” perderia a sua importância.  Na verdade, 
os governos não estão interessados em acabar com os monopólios; ao 
contrário, são eles que criam as condições que permitem aos produto-
res exercer preços monopolistas.  

Digamos, por exemplo, que as fábricas de um determinado país, 
trabalhando a plena capacidade, produzam a quantidade m de um 
bem e que o consumo doméstico ao preço de mercado internacional p 
mais a tarifa d (portanto ao preço p mais d) seja a quantidade n, sendo 
n maior do que a quantidade m.  Nessas condições, a tarifa permite aos 
produtores nacionais obterem pelos seus produtos um preço acima do 
preço internacional.1 A proteção tarifária é uma medida que funcio-

1  Por questão de simplicidade não estamos considerando os custos de transporte.  Mas, não haveria ne-
nhuma dificuldade de incluí-los nesse raciocínio.  



103As Consequências Econômicas, Sociais e Políticas do Intervencionismo

na, ela atinge o seu objetivo.  É o caso, por exemplo, dos produtores 
de trigo nos países europeus mais industrializados.  Se, entretanto, a 
quantidade m (capacidade de produção) for maior do que o consumo 
doméstico a preços internacionais, a tarifa não representará uma van-
tagem para os produtores nacionais.  Por isso, uma tarifa de importa-
ção sobre o trigo ou o aço nos EUA não conseguiria afetar os preços; 
não poderia, por si só, fazer com que a produção doméstica de trigo e 
aço pudessem ser vendidas por preços mais elevados.  

Se os produtores nacionais quiserem obter vantagens da proteção 
tarifária mesmo quando m é maior do que o consumo doméstico a 
preços internacionais, teriam que formar um cartel, um oligopólio 
ou alguma outra forma de ação coordenada e, de comum acordo, 
reduzir a produção.  Teriam então condições (desde que a forma 
da curva da demanda assim o permitisse) de forçar o consumidor 
a pagar preços monopolísticos, que são maiores do que os preços 
internacionais e menores do que os preços internacionais acrescidos 
da tarifa de importação.  Aquilo que no primeiro caso é consegui-
do imediatamente pela simples existência da proteção tarifária, no 
segundo caso precisa ser complementado pelo conluio monopolista 
que a proteção tarifária torna possível.  

Os cartéis internacionais, na sua maior parte, devem a sua exis-
tência ao fato de que a totalidade do mercado mundial foi fracionada 
em diversas áreas econômicas sujeitas à proteção tarifária e a outras 
medidas do mesmo tipo.  A insinceridade da postura dos governos em 
relação à questão do monopólio fica ainda mais evidente pelos seus es-
forços em criar monopólios mundiais, mesmo quando a formação do 
monopólio requer a adoção de medidas especiais que vão muito além 
da simples proteção tarifária.  A história econômica da última déca-
da mostra que inúmeros governos tentaram – embora não o tenham 
conseguido – criar monopólios mundiais para açúcar, borracha, café, 
estanho e outras mercadorias.  

Na mesma medida em que ajuda o governo a atingir seus objetivos, 
o intervencionismo também provoca aumento de preços e escassez de 
bens.  Não há como escapar dessas consequências; mais provável é 
que surjam efeitos que o próprio governo considere menos desejáveis 
que a situação que pretendia modificar.  Para evitar o caos a que o 
intervencionismo conduz, só existem duas possibilidades: a volta ao 
mercado não obstruído ou a implantação do socialismo.  

A economia de mercado não obstruída não é um sistema que seja 
recomendável por ser do interesse dos empresários e dos capitalistas.  
O que justifica a economia de mercado não são os interesses de alguns 
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grupos, mas sim a preocupação de proporcionar o maior bem-estar 
para o maior número.  Não é verdade que os que apoiam o regime de 
economia de mercado livre sejam defensores dos interesses egoístas 
dos ricos.  Os interesses específicos dos empresários e dos capitalistas 
os levam a solicitar a intervenção para que não tenham que competir 
com produtores mais eficientes e mais ativos.  A economia de merca-
do é recomendável não porque seja do interesse dos ricos, mas por ser 
mais conveniente para o povo em geral.  

2

Governo Parlamentar e Intervencionismo 

Governo pelo povo baseia-se na ideia de que todos os cidadãos 
têm interesses em comum.  Os autores das Constituições modernas 
tinham consciência de que, no curto prazo, os interesses particulares 
de alguns grupos poderiam conflitar com os da imensa maioria.  Mas 
tinham plena confiança na inteligência de seus concidadãos.  Tinham 
certeza de que todos seriam suficientemente sensatos para perceber 
que os interesses específicos de um grupo deviam se subordinar ao 
interesse e ao bem-estar da maioria.  Estavam convencidos de que 
nenhum grupo pretenderia que privilégios pudessem ser mantidos a 
longo prazo.  Um privilégio só tem valor se beneficiar apenas uma mi-
noria; se for estendido a todos, perde o valor.  Um privilégio que seja 
concedido a todos os cidadãos deixa de ser um privilégio; ninguém 
ganha e todos são prejudicados.  

Governo pelo povo, portanto, só pode existir onde prevalecer a eco-
nomia de mercado, porque numa economia de mercado só o interesse 
dos cidadãos, enquanto consumidores, é levado em consideração.  A 
nenhum produtor pode ser concedido um privilégio para que o con-
sumidor não seja prejudicado.  Ninguém sai penalizado quando a sa-
tisfação dos consumidores é o principal parâmetro a ser considerado 
nas decisões econômicas; o que os produtores deixam de ganhar como 
produtores, por não terem privilégios, ganham como consumidores.  

Qualquer avanço tecnológico, num primeiro momento, contraria 
os interesses já estabelecidos dos empresários, capitalistas, proprie-
tários e trabalhadores.  Mas se, para evitar tais contrariedades forem 
adotadas medidas que impeçam o desenvolvimento de novas técnicas, 
a longo prazo todos sairiam prejudicados, inclusive aqueles a quem 
supostamente se queria beneficiar.  O automóvel e o avião tiraram 
passageiros das estradas de ferro, o rádio afetou a indústria gráfica, o 
cinema tirou público do verdadeiro teatro.  Deveríamos ter proibido 
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que carros e aviões, programas de rádio, filmes fossem produzidos 
para proteger os interesses dos empresários, capitalistas e trabalha-
dores que se sentiram prejudicados? A grande façanha do velho libe-
ralismo foi abolir os privilégios das guildas, abrindo caminho para a 
indústria moderna.  Se a população mundial hoje é muito maior do 
que há 200 anos e se todo trabalhador nos países ocidentais vive hoje 
muito melhor do que os seus ancestrais, em alguns aspectos melhor 
mesmo do que Luiz XIV no seu palácio de Versailles, isso se deve 
exclusivamente à liberdade que foi concedida às forças produtivas.  

A ideia subjacente no sistema de governo representativo é que os 
membros do parlamento devem representar a nação como um todo, e 
não um condado específico ou os interesses particulares de seus elei-
tores.  Os partidos políticos podem ter uma opinião diferente sobre 
quais políticas seriam mais adequadas ao país num determinado mo-
mento, mas não deveriam representar os interesses exclusivos de cer-
tos distritos ou de certos grupos de pressão.  

Os parlamentares das nações de hoje em dia, com a dissemina-
ção do intervencionismo, se afastaram muito desse velho ideal.  Seus 
membros representam os interesses dos produtores de prata, algodão, 
aço, dos agricultores, dos trabalhadores.  O legislador já não acha que 
o seu dever seja o de representar a nação como um todo.  

A democracia parlamentar que Hitler destruiu na Alemanha 
e na França já não funcionava por estar inteiramente infestada 
com o espírito intervencionista.  Um sem número de pequenos 
partidos cuidava exclusivamente de interesses locais ou profissio-
nais.  Qualquer projeto de lei ou qualquer proposta do executivo 
era avaliada por um único aspecto: que vantagens pode trazer para 
os meus eleitores e para os grupos de pressão dos quais dependo? 
Os representantes de uma região produtora de vinhos examina-
vam qualquer proposta pelo ângulo dos produtores de vinho.  Uma 
questão de defesa nacional só poderia ser aprovada por um repre-
sentante trabalhista se resultasse num fortalecimento dos sindi-
catos.  O líder do Front Populaire na França defendia uma maior 
cooperação com a Rússia, enquanto a direita propunha uma alian-
ça com a Itália.  Nenhum desses dois blocos estava propriamen-
te preocupado com o bem-estar e a independência da França; em 
cada caso viam apenas a sua relação com, e os seus efeitos sobre, os 
interesses de grupos específicos.  O intervencionismo transformou 
o regime parlamentar num governo de lobistas.  Isso não significa 
que a democracia e o parlamentarismo tenham falhado – o inter-
vencionismo torna impossível o funcionamento da economia de 
mercado e de um governo parlamentar.  
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O fracasso do parlamentarismo ficou ainda mais evidente pelo 
artificialismo da delegação de autoridade.  O parlamento, volunta-
riamente, renuncia ao seu poder de legislar e o delega ao executivo.  
Hitler, Mussolini e Pétain2 governam por meio dessas “delegações 
de poder”.  A ditadura, dessa forma, mantém uma aparência de le-
galidade, por sua ligação formal com as instituições democráticas.  
Abole a democracia, mas mantém a sua terminologia, da mesma 
forma que o sistema socialista alemão aboliu a propriedade priva-
da, mas continuou a usar o seu vocabulário.  Os tiranos das cida-
des da antiga Grécia e os césares romanos também preservaram a 
fraseologia da República.  

No estágio atual, com o desenvolvimento dos meios de comu-
nicação e de transporte, a delegação de poderes é inteiramente 
injustificável.  Mesmo num país com a extensão dos EUA, todos 
os congressistas podem ser reunidos na capital em 24 horas.  Tam-
bém seria possível manter o congresso em sessão permanente.  
Quando necessário, para manter o sigilo das deliberações, podiam 
ser realizadas sessões secretas.  

Frequentemente se ouve dizer que as instituições democráticas são 
apenas um disfarce da “ditadura do capital”.  Os marxistas usam esse 
slogan há muito tempo.  Georges Sorel e os sindicalistas o repetiam.  
Hoje, Hitler e Mussolini conclamam as nações a se rebelar contra a 
“pluto-democracia”.  Em resposta, é suficiente que se mencione que na 
Inglaterra, nos Domínios Britânicos e nos EUA as eleições são comple-
tamente livres.  Roosevelt foi eleito presidente pela maioria dos eleito-
res.  Nenhum cidadão americano foi forçado a votar nele.  Ninguém foi 
impedido de se manifestar contra a reeleição de Roosevelt.  Os cidadãos 
da América tiveram liberdade para escolher, e escolheram.  

3

A Liberdade e o Sistema Econômico 

O principal argumento contra a proposta de se instituir um regime 
socialista é o de que no sistema socialista não há espaço para a liberda-
de individual.  Socialismo, argumenta-se, é o mesmo que escravidão.  
Não há como negar a veracidade desse argumento.  Onde o governo 
controla todos os meios de produção, onde o governo é o único em-

2  Henri Phillipe Pétain (1856-1951), herói da Primeira Guerra Mundial, que era vice-primeiro ministro 
quando em 1940 a Alemanha derrotou e ocupou metade da França, tornou-se o ‘”chefe de estado”, de 
inspiração fascista, da parte não ocupada do país, estabelecendo a sua capital em Vichy.  Depois da guerra 
foi julgado e condenado por ter colaborado com os nazistas.  (N. do E.) 
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pregador e tem o direito de decidir que treinamento as pessoas deve-
rão receber, onde e como deverão trabalhar, o indivíduo não é livre.  
Tem o dever de obedecer e não tem direitos.  

Os defensores do socialismo nunca conseguiram apresentar uma 
verdadeira refutação a esse argumento.  Retrucam dizendo apenas que 
na economia de mercado dos países democráticos só há liberdade para 
os ricos e não para os pobres, e que por uma liberdade desse tipo não 
valeria a pena renunciar às supostas vantagens do socialismo.  

Para analisar essas questões devemos, em primeiro lugar, entender o 
verdadeiro significado da palavra liberdade.  Liberdade é um conceito 
sociológico.  Não há, na natureza ou em relação à natureza, nada a que 
se possa aplicar esse termo.  Liberdade é a oportunidade concedida ao 
indivíduo pelo sistema social para que ele possa modelar sua vida se-
gundo sua própria vontade.  Que as pessoas tenham que trabalhar para 
poder sobreviver é uma lei da natureza; nenhum sistema social pode 
alterar esse fato.  Que o rico possa viver sem trabalhar não diminui a 
liberdade dos que não estão nessa posição afortunada.  A riqueza, numa 
economia de mercado, representa a recompensa concedida pela socie-
dade, como um todo, pelos serviços prestados aos consumidores no pas-
sado, e só pode ser preservada se continuara ser utilizada no interesse 
dos consumidores.  Que a economia de mercado recompense aquele 
que for capaz de bem servir os consumidores não lhes causa nenhum 
dano, só os beneficia.  Nada, nesse processo, é tirado do trabalhador, e 
muito lhe é proporcionado pelo aumento da produtividade do trabalho.  
A liberdade do trabalhador que não tem propriedades consiste no seu 
direito de escolher o local e o tipo de seu trabalho.  Ele não está sujeito 
ao arbítrio de um senhor de quem seja o vassalo.  Ele vende os seus ser-
viços no mercado.  Se um empresário se recusa a lhe pagar o salário de 
mercado, ele encontrará outro empregador disposto a, no seu próprio 
(do empregador) interesse, lhe pagar o salário de mercado.  O trabalha-
dor não deve subserviência e obediência ao seu empregador; deve lhe 
prestar serviços; não recebe o seu salário como um favor, e sim como 
uma recompensa de que é merecedor.  

O pobre também tem a possibilidade, numa sociedade capitalis-
ta, de se fazer pelo seu próprio esforço.  Isso se aplica não somente 
nas atividades comerciais.  A maioria das pessoas que hoje ocupa 
posição de destaque nas profissões liberais, nas artes, na ciência e na 
política começou a carreira na pobreza.  Entre os líderes e os vence-
dores, muitos são originários de famílias pobres.  Quem quiser ser 
bem-sucedido, qualquer que seja o sistema social, terá que vencer a 
apatia, o preconceito e a ignorância.  Não se pode negar que o capi-
talismo oferece essa oportunidade.  
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Existem casos em que grandes talentos não tiveram o reconhe-
cimento de seus contemporâneos.  Grandes mestres da pintura mo-
derna francesa tiveram muita dificuldade para vender seus quadros.  
Alguém acha que um governo socialista teria mais compreensão por 
uma manifestação artística que, na visão tradicional, seria considera-
da como meros rabiscos? O grande compositor Hugo Wolf3 conside-
rava uma vergonha o estado não zelar pelos artistas de seu país.  Mas, 
o infortúnio de Hugo Wolf foi não ter tido o seu talento reconhecido 
pelos artistas, críticos e amantes da arte de seu tempo; um governo 
socialista teria que se basear no julgamento de conhecedores de músi-
ca indicados peto estado e estes, certamente, não dariam maior reco-
nhecimento a uma pessoa tão desequilibrada, irritadiça e antissocial.  
Quando Sigmund Freud4 apresentou suas teorias, os doutores e os 
psicólogos, ou seja as autoridades em cujo conhecimento o governo 
teria que se basear, acharam-nas ridículas e o taxaram de maluco.  

Numa sociedade capitalista, o gênio pelo menos tem a possibilida-
de de continuar com o seu trabalho.  

Os grandes pintores franceses tiveram liberdade para pintar; Hugo 
Wolf pôde musicar os poemas de Moerike;5 Freud teve liberdade para 
continuar os seus estudos.  Não teriam tido condições de produzir se o 
governo, seguindo a opinião unânime dos especialistas, os tivesse de-
signado para um trabalho que lhes impedisse de realizar o seu destino.  

Infelizmente, com certa frequência as universidades, por razões po-
líticas, deixam de indicar para o professorado pessoas de inegável saber 
no seu campo de conhecimento, ou quando indicados não os contratam.  
Mas, devemos acreditar que a universidade estatal de um país socialis-
ta contrataria pessoas cujos ensinamentos desagradam ao governo? No 
regime socialista a atividade editorial também é uma função estatal.  O 
estado publicaria livros e textos que o contrariassem? Permitiria a mon-
tagem de peças teatrais que considerasse não apropriadas? 

Quem comparar a situação da ciência, da arte, da literatura, da 
imprensa e do rádio na Rússia e na Alemanha com a situação des-
sas atividades na América compreenderá o que significa liberdade 
e falta de liberdade.  Há muita coisa a ser corrigida e melhorada na 
América, mas ninguém poderá negar que os americanos são mais 
livres que os russos e os alemães.  

3  Hugo Wolf (1860-1903), compositor e critico musical vienense, passou os últimos sete anos de sua vida 
num manicômio.  (N. do E.) 
4  Sigmund Freud (1856-1939), vienense, criador da psicanálise.  (N. do E.)
5  Eduard Moerike (1804-1875), alemão, ministro protestante e poeta.  (N. do E.) 
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Só uma pequena minoria faz uso da liberdade de criação artística e 
científica, mas todos se beneficiam dela.  O progresso é sempre um des-
locamento do velho pelo novo; progresso sempre quer dizer mudança.  
Nenhum planejamento econômico pode planejar o progresso, nenhu-
ma organização pode organizá-lo.  É algo que não se submete a limites 
e controles.  A sociedade e o estado não podem promover o progresso.  
O capitalismo também não.  Mas, e isso é bastante, o capitalismo não 
coloca barreiras intransponíveis ao progresso.  A sociedade socialista 
ficaria absolutamente rígida por tornar o progresso impossível.  

O intervencionismo não tira toda a liberdade dos cidadãos.  
Mas, cada uma de suas medidas diminui um pouco a liberdade e 
restringe a atividade econômica.  

Vejamos, por exemplo, o controle de câmbio.  Quanto menor o 
país, mais importante o papel representado por suas transações exter-
nas.  Se a aquisição de livros e publicações estrangeiras, as viagens ao 
exterior ou cursar uma universidade fora do país ficam condicionadas 
a que o governo autorize a venda de moeda estrangeira, toda a vida 
intelectual do país fica subordinada ao governo.  Nesse particular, o 
controle de câmbio não é diferente do sistema despótico adotado pelo 
príncipe Metternich.6 A única diferença é que Metternich fazia aber-
tamente, e o controle de câmbio o faz disfarçadamente.  

4

A grande Ilusão 

É inegável que, nos dias de hoje, ditadura, intervencionismo e socia-
lismo são extremamente populares.  Nenhum argumento lógico conse-
gue enfraquecer essa popularidade.  O fanatismo impede que os ensina-
mentos da teoria econômica sejam escutados, a teimosia impossibilita 
qualquer mudança de opinião e a experiência não serve de base a nada.  

Para compreender as raízes dessa rigidez devemos nos lembrar que 
as pessoas sofrem porque as coisas nem sempre se passam da maneira 
que elas gostariam.  O homem nasce como um ser egoísta, não so-
ciável, e só com a vida aprende que sua vontade não é a única nesse 
mundo e que existem outras pessoas que também têm suas vontades.  
A vida e a experiência irão ensinar-lhe que para realizar os seus pla-
nos terá que encontrar o seu lugar na sociedade, terá que aceitar as 
vontades e os desejos de outras pessoas como um fato e que terá que 

6  Príncipe Klemens W. N. L von Metternich (1773-1859), político austríaco, recorreu à censura, á espio-
nagem e à repressão para controlar uma boa parte da Europa.  (N. do E.) 
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se ajustar a esses fatos, se quiser chegar a algum lugar.  A sociedade 
não é o que o indivíduo gostaria que fosse.  Qualquer indivíduo tem 
sobre seus conterrâneos uma opinião menos favorável do que a que 
tem sobre si mesmo.  Julga-se com direito a ter um lugar na sociedade 
melhor do que o que efetivamente tem.  A cada dia o presunçoso – e 
quem está inteiramente livre da presunção? – tem novos desaponta-
mentos.  Cada dia lhe ensina que existem outras vontades além da sua.  

O neurótico tenta se proteger desses desapontamentos sonhando 
acordado.  Sonha com um mundo no qual a sua vontade seja decisiva.  
Só o que tiver a sua aprovação pode acontecer.  Só ele pode dar ordens; 
os outros obedecem.  Na sua fantasia, é um ditador.  

Na sua secreta fantasia pensa ser um ditador como César, Genghis 
Khan ou Napoleão.  Na vida real, quando fala com os seus conterrâ-
neos, tem que ser mais modesto.  Contenta-se em apoiar a ditadura de 
alguma outra pessoa.  Mas, na sua imaginação o ditador está ali para 
cumprir a sua (do neurótico) vontade.  Um homem que, não tendo 
percebido os seus limites, proclamasse que ele deveria ser o ditador 
seria considerado insano pelos seus conterrâneos.  Os psiquiatras o 
qualificariam como um megalomaníaco.  

Quem apoia uma ditadura, o faz por achar que o ditador está fa-
zendo o que, na sua opinião, precisa ser feito.  Quem é favorável a 
ditaduras tem sempre em mente a necessidade de dominar todas as 
vontades, inclusive a sua própria vontade.  

Examinemos, por exemplo, o slogan “economia planejada”, que 
particularmente nos dias de hoje é um pseudônimo de socialismo.  
Qualquer coisa que as pessoas façam tem que ser primeiramente con-
cebida e nesse sentido planejada.  Mas aqueles que, como Marx, re-
jeitam a “produção anárquica” e pretendem substituí-la pelo “plane-
jamento” não consideram a vontade e os planos das outras pessoas.  
Só uma vontade deve prevalecer, só um plano deve ser implementa-
do, qual seja, aquele que tem a aprovação do neurótico, o plano que 
ele considera correto, o único plano.  Qualquer resistência deve ser 
subjugada, nada que impeça o pobre neurótico de tentar ordenar o 
mundo segundo seus pianos deve ser permitido – todos os meios que 
façam prevalecer a suprema sabedoria do sonhador devem ser usados.  

Essa é a mentalidade das pessoas que, numa exposição das pinturas 
de Manet7 em Paris, exclamavam: a polícia não devia permitir isso! 
Essa é a mentalidade das pessoas que constantemente clamam: devia 

7  Edouard Manet (1832-1883) - pintor impressionista francês.  (N. do E.) 
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haver uma lei contra isso! E, quer eles admitam ou não, essa é a men-
talidade de todos os intervencionistas, socialistas e defensores das di-
taduras.  A única coisa que eles odeiam mais do que o capitalismo é 
o intervencionismo, socialismo ou ditadura que não corresponda à 
sua vontade.  Com que entusiasmo os nazistas e os comunistas lutam 
entre si! Com que determinação os partidários de Trotsky8 combatem 
os de Stalin ou os seguidores de Strasser9 os de Hitler.  

5

A Razão do Sucesso de Hitler 

Hitler, Stalin e Mussolini constantemente proclamam que foram es-
colhidos pelo destino para salvar esse mundo.  Alegam ser os líderes de 
uma juventude criativa que luta contra pessoas mais velhas e ultrapas-
sadas.  Trazem do Leste a nova cultura que irá substituir a civilização 
ocidental.  Querem dar o golpe de misericórdia no liberalismo e no ca-
pitalismo; querem que o altruísmo supere o egoísmo imoral; pretendem 
substituir a democracia anárquica pela ordem e pela organização, a so-
ciedade de “classes” pelo estado totalitário, a economia de mercado pelo 
socialismo.  Sua guerra não é uma guerra de expansão territorial, como 
as guerras imperialistas que visavam à hegemonia e à pilhagem; é uma 
guerra santa, uma cruzada por um mundo melhor.  E estão certos da vitó-
ria porque estão convencidos que representam “a onda do futuro”.  

É uma lei da natureza, dizem eles, que as grandes mudanças his-
tóricas não possam ocorrer pacificamente e sem conflito.  Só uma 
mentalidade inferior e simplória, continuam, deixaria de reconhecer 
a qualidade criativa de seus governos em virtude de algum dissabor 
que necessariamente advirá da grande revolução mundial.  Susten-
tam que não se deve permitir que uma inadequada piedade pelos ju-
deus e pelos maçons, pelos poloneses e tchecos, finlandeses e gregos, 
pela decadente aristocracia inglesa e pela corrupta burguesia francesa 
possa ofuscar a glória do novo evangelho.  Essa fraqueza e essa falta 
de visão para com os novos padrões de moralidade revelam apenas a 
decadência da pseudocultura capitalista.  As lamúrias e o choro de 
velhos impotentes, dizem ainda eles, são inúteis; não conseguirão de-
ter o avanço vitorioso da juventude.  Ninguém pode parar a roda da 
história ou fazer voltar atrás o relógio do tempo.  

8  Leon Trotsky (1879-1940) - comunista russo que se opôs a Stalin e foi exilado.  Foi assassinado no Mé-
xico em agosto de 1940.  (N. do E.)
9  Gregor Strasser (1892-1934) - um partidário de Hitler que mais tarde discordou dele e foi assas-
sinado.  (N. do E)
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O sucesso dessa propaganda é inquestionável.  As pessoas não levam 
em consideração o conteúdo do suposto novo evangelho, o fato de ser 
novo é o bastante para ser aprovado.  Assim como as mulheres recebem 
com agrado uma nova moda só para usar roupas diferentes, também a 
nova moda na política e na economia é recebida com satisfação.  As pes-
soas, para não parecer antiquadas e reacionárias, se apressam em trocar 
suas “velhas” ideias por outras mais “novas”.  Juntam-se ao coro dos 
que censuram os defeitos do capitalismo e elogiam com indisfarçável 
entusiasmo as realizações dos autocratas.  Nada, hoje em dia, está mais 
na moda do que maldizer a civilização ocidental.  

Essa mentalidade facilitou as vitórias de Hitler.  Os tchecos e 
os dinamarqueses capitularam sem lutar.  Os noruegueses cederam 
grande parte de seu território ao exército alemão.  Os holandeses e 
os belgas se entregaram com apenas uma pequena resistência.  Os 
franceses tiveram a insolência de celebrar a ocupação de seu país 
como se fosse um “despertar nacional”.  Hitler levou cinco anos para 
efetivar a anexação (Anschluss) da Áustria; dois anos e meio depois 
era o senhor do continente europeu.  

Hitler não dispõe de uma arma secreta especial.  Não deve sua vitó-
ria a um excelente serviço de espionagem, que lhe informa os planos 
de seus oponentes.  Mesmo a tão falada “quinta coluna” não foi assim 
tão decisiva.  Venceu porque os seus supostos adversários já simpati-
zavam com as ideias que ele defendia.  

Só aqueles que, incondicional ou irrestritamente, consideram a 
economia de mercado como a única forma viável de cooperação social 
são oponentes dos sistemas totalitários e são capazes de enfrentá-los 
com êxito.  Os que são favoráveis ao socialismo querem implantar em 
seu país o regime vigente na Rússia e na Alemanha.  O intervencio-
nismo é um caminho que inevitavelmente conduz ao socialismo.  

Não se pode ser bem-sucedido numa batalha ideológica fazendo cons-
tantes concessões aos princípios do inimigo.  Aqueles que contestam o 
capitalismo, porque supostamente seria contrário aos interesses das mas-
sas, aqueles que proclamam como um “fato inexorável” a substituição da 
economia de mercado por um sistema melhor e que, portanto, o governo 
deveria, desde já, ter o completo controle da atividade econômica, estão 
na realidade defendendo o totalitarismo.  Os “progressistas”, que se dis-
farçam como “liberais”, podem arengar contra o “fascismo”.  São, entre-
tanto, suas políticas que abrem o caminho para o hitlerismo.  

Nada poderia ter sido mais útil ao movimento Nacional-Socialista 
(Nazi) do que a denúncia dos “progressistas” qualificando o nazismo 
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como um partido a serviço dos interesses do “capital”.  Os trabalha-
dores alemães já conheciam muito bem essa tática, para que fossem 
enganados por ela novamente.  Na verdade, desde os anos 70 do sécu-
lo passado os sociais-democratas, que eram ostensivamente pró-tra-
balhador, combateram vigorosamente todas as medidas em favor da 
classe trabalhadora classificando-as como “burguesas” e prejudiciais 
aos interesses dos trabalhadores.  Os sociais-democratas, consistente-
mente, votaram contra a estatização das estradas de ferro, a municipa-
lização dos serviços públicos, a legislação trabalhista, o seguro com-
pulsório para acidentes, doenças e velhice, o sistema de previdência 
social alemão que viria a ser adotado mais tarde em quase todo o mun-
do.  Depois da Primeira Guerra Mundial os comunistas estigmatiza-
ram o partido e os sindicatos sociais-democratas como “traidores da 
classe trabalhadora”.  A percepção de que todo partido que os corteja-
va qualificava os demais partidos como “vassalos do capitalismo” fez 
com que a adesão e a lealdade dos trabalhadores alemães ao nazismo 
não fossem abaladas por esse palavreado.  

A não ser que queiramos nos abstrair inteiramente da realidade, 
temos que reconhecer que os trabalhadores alemães são os mais ar-
dorosos defensores do regime de Hitler.  O nazismo conquistou sua 
simpatia ao eliminar o desemprego e reduzir os empresários a uma 
condição de meros gerentes (Betriebsführei).  As grandes empresas, os 
lojistas e os agricultores ficaram desapontados.  Mas os trabalhado-
res estão satisfeitos e apoiarão Hitler, a não ser que a guerra siga um 
curso que destrua suas esperanças de uma vida melhor depois que a 
guerra terminar.  Só a derrota militar poderá privar Hitler do apoio 
dos trabalhadores alemães.  

O fato de que os capitalistas e os empresários, diante da alternativa 
entre comunismo ou nazismo, tenham preferido o segundo, não ne-
cessita de maiores explicações.  Eles preferiram viver como gerentes 
sob Hitler do que ser “liquidados” como “burgueses” por Stalin.  Os 
capitalistas, como qualquer outra pessoa, não gostam de ser mortos.  

A crença de que os trabalhadores alemães se opunham a Hitler 
teve efeitos bastante perniciosos, como se pode constatar pelas táticas 
empregadas pelos ingleses durante o primeiro ano da guerra.  O go-
verno de Neville Chamberlain10 acreditava firmemente que a guerra 
terminaria por uma sublevação dos trabalhadores alemães.  Em vez 
de se concentrar numa vigorosa preparação para a guerra, preferiu 
que seus aviões lançassem panfletos sobre a Alemanha dizendo aos 
trabalhadores alemães que a Inglaterra não estava lutando uma guerra 

10  Neville Chamberlain (1869-1940) foi o Primeiro Ministro britânico de 1937 até maio de 1940.  (N. do E.) 
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contra eles, mas contra o opressor Hitler.  O governo inglês acreditava 
piamente que o povo alemão, particularmente os trabalhadores, era 
contra a guerra e estava sendo forçado a combatê-la pelo seu ditador.  

Os trabalhadores dos países anglo-saxões também sabiam que os 
partidos que pretendiam conquistar sua simpatia, quando queriam 
denegrir o partido rival, acusavam-no de ser a favor do capitalismo.  
Comunistas de todos os matizes fazem essa acusação aos socialistas.  
E mesmo entre os próprios comunistas, os trotskistas usam esse ar-
gumento contra os stalinistas.  E vice-versa.  O fato de que os “pro-
gressistas” façam essa mesma acusação ao nazismo e ao fascismo não 
será empecilho para que amanhã os trabalhadores sigam algum outro 
grupo usando camisas de uma outra cor.  

O erro da civilização ocidental tem sido o de pegar os partidos 
políticos mais em função de sua novidade e radicalidade do que em 
função de sua sensatez e de sua capacidade de mostrar como seus obje-
tivos podem ser atingidos.  Nem tudo que existe hoje é razoável, mas 
isso não significa que o que não existe o seja.  

A terminologia usualmente empregada no discurso político é 
uma rematada tolice.  O que significa “esquerda” e o que quer dizer 
“direita”? Por que Hitler seria “direita” e Stalin, seu amigo tempo-
rário, seria “esquerda”?11 O que significa ser “reacionário”? E “pro-
gressista”? Não se deve condenar objeções a políticas insensatas, 
assim como não se deve enaltecer medidas que estabeleçam o caos.  
Nada deveria ser aprovado só por ser novo, radical ou por estar na 
moda.  A “ortodoxia” não é um mal, se a doutrina defendida pelos 
“ortodoxos” é correta e consistente.  Quem é contra os trabalha-
dores: os que querem reduzi-los ao nível existente na Rússia ou os 
que querem elevá-los aos padrões norte-americanos? Quem são os 
“nacionalistas”: os que querem submeter sua nação aos nazistas ou 
os que querem preservar sua independência? 

O que teria acontecido com a civilização ocidental se seus povos 
tivessem sempre revelado essa preferência pelo “novo”? Suponhamos 
que eles tivessem acolhido como “a onda do futuro” Átila e os seus 
hunos, Maomé e seu credo ou os tártaros? Todos eles também eram 
totalitários, com uma bagagem de sucessos militares capaz de fazer 
com que os fracos rapidamente se dispusessem a capitular.  A huma-
nidade precisa, antes de mais nada, se libertar da submissão a slogans 
absurdos e voltar a confiar na sensatez da razão.  

11  Quando Mises escreveu este livro em 1940, Hitler e Stalin eram aliados, segundo os termos do Tratado 
de Não Agressão assinado em agosto de 1939.  (N. do E.) 



Capítulo 8

Conclusão 
Este livro não lida com a questão de saber se o socialismo – a pro-

priedade pública dos meios de produção, uma economia planejada – 
é, de alguma forma, superior ao capitalismo ou se o socialismo, como 
sistema de cooperação social, pode funcionar.  Não discute os progra-
mas dos partidos que querem substituir o capitalismo, a liberdade e a 
democracia pelo totalitarismo socialista segundo o modelo alemão ou 
russo.  O autor lidou com essas questões em outro livro.1 Tampouco 
essa análise pretende demonstrar que o governo democrático e a liber-
dade civil devam ser qualificados como algo bom ou mau.  Ou se uma 
ditadura totalitária é, ou não, uma melhor forma de governo.  

Essa análise pretende apenas explicar que as políticas interven-
cionistas, que são apresentadas por seus defensores como políticas 
socioeconômicas progressistas, se baseiam numa falácia.  Este livro 
procura demonstrar que o intervencionismo não é capaz de gerar um 
sistema duradouro de organização social.  As várias medidas, através 
das quais o intervencionismo tenta dirigir a atividade comercial, não 
atingem os objetivos honestamente pretendidos pelos seus defenso-
res.  Medidas intervencionistas dão origem a uma situação que, do 
próprio ponto de vista daqueles que as recomendam, é menos desejá-
vel do que a situação que eles queriam modificar.  Criam desemprego, 
depressão e monopólios.  Tornam umas poucas pessoas mais ricas e 
empobrecem a maioria.  Se o governo não desistir de implementá-las, 
se teimosamente insistir em corrigir as consequências indesejadas das 
intervenções anteriores com mais intervenções, acabará finalmente 
percebendo que adotou um regime socialista.  

Além disso, é um erro trágico supor que democracia e liberdade 
são compatíveis com intervencionismo ou com socialismo.  O que as 
pessoas chamam de governo democrático, direitos civis e liberdade 
individual só pode existir no contexto de uma economia de merca-
do.  Não é por acaso que, por toda parte, o avanço do intervencionis-
mo fez com que fossem desaparecendo as instituições democráticas 
e que, nos países socialistas, o despotismo oriental tenha encontrado 
o cenário ideal para o seu ressurgimento.  Não é por mero acaso que, 
por toda parte, a democracia esteja sendo alvo de ataques, seja pelos 
partidários do comunismo russo ou do socialismo alemão.  O radica-
lismo da “direita” e o radicalismo da “esquerda” só diferem em de-

1  Socialism- tradução inglesa, 1936 (Yale 1951); Jonathan Cape, 1969; Liberty Fund, 1981.
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talhes de menor importância; no geral, estão unidos na condenação 
tanto do capitalismo como da democracia.  

A humanidade tem que escolher entre economia de mercado 
não obstruída, democracia e liberdade de um lado, e socialismo e 
ditadura do outro.  A terceira alternativa, um regime intervencio-
nista, não tem viabilidade prática.  

Essa conclusão pode ser entendida como estando em harmonia com 
alguns dos ensinamentos de Marx e de marxistas ortodoxos.  Marx e os 
marxistas qualificavam como “pequeno-burguesa” a adoção de medi-
das intervencionistas, e reconheciam o seu caráter contraditório.  Marx 
considerava inútil os sindicatos tentarem obter melhores salários para 
toda a classe trabalhadora numa sociedade capitalista.  E os marxistas 
ortodoxos sempre repudiaram as propostas de o estado, direta ou in-
diretamente, determinar qual deva ser o salário mínimo.  Marx defen-
dia a doutrina de que a “ditadura do proletariado” era necessária para 
preparar o caminho para o socialismo, a “fase superior da sociedade 
comunista”.  Durante os muitos séculos do período de transição não 
haveria espaço para a democracia.  Consequentemente, Lenin estava 
absolutamente certo ao invocar Marx para justificar o seu regime de 
terror.  Quanto ao que aconteceria quando o socialismo fosse finalmen-
te alcançado, Marx disse apenas que o estado desapareceria.  

As vitórias que Lenin, Mussolini e Hitler obtiveram não foram 
derrotas do capitalismo, mas a consequência inescapável de políticas 
intervencionistas.  Lenin derrotou o intervencionismo de Kerensky.2 

Mussolini obteve sua vitória sobre o sindicalismo italiano, que ha-
via culminado com a usurpação de fábricas.  Hitler triunfou sobre o 
intervencionismo da República de Weimar Franco3 derrotou o sindi-
calismo anárquico vigente na Espanha e na Catalunha.  Na França, 
houve o colapso do governo do Front Populaire seguido da ditadura 
de Pétain.  Uma vez que se adote o regime intervencionista, essa é a 
consequência lógica.  O intervencionismo resultará sempre nisso.  

Se alguma coisa a história pode nos ensinar é que nenhuma nação 
jamais conseguiu criar uma civilização superior sem a propriedade 
privada dos meios de produção, e a democracia só pode ser encon-
trada onde prevalecer a propriedade privada dos meios de produção.  

2  Aleksandr Kerensky (1881-1970), político russo, foi o líder do governo na Rússia após a revolução de 
março de 1917 que depôs o tzar.  Escapou da Rússia quando sua facção foi derrotada pelos bolcheviques, 
na revolução de outubro de 1917.  (N. do E.) 
3  Francisco Franco (1892-1975) general espanhol, ditador que assumiu o poder em 1939 com a conclusão 
da Guerra Civil Espanhola.  (N. do E.) 
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Se ocorrer de a nossa civilização desaparecer não terá sido por 
estar condenada a esse trágico desfecho, mas porque as pessoas se 
recusam a aprender com a teoria e com a história.  Não é o destino 
que determina o futuro da sociedade humana, mas o próprio ho-
mem.  O declínio da civilização ocidental não é uma manifestação 
da vontade divina, algo que não possa ser evitado.  Se ocorrer, terá 
sido o resultado de uma política que ainda pode ser abandonada e 
substituída por outra melhor.  
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